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SEÇÃO I PARTE II
DECRETO N. 9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

LLOYD BRASILEIRO	 1
PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO

	

DO 1966	 •
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimónio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 29, alínea
"b" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de

	

junho_ de 1946, resolve:	 -
No 570 --- a) exonerar, a pedido, do

cargo em comissão, de Chefe da Se-
ção do Tráfego do Pôrto, o servidor
Cloclotnir Muniz Soaaes, matricula nú-
mero 17.4857

PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. V, ali-
nea "b" do Decreto-lei n 9 9.339, de
10 de junho de 1946, resolve:

No 569 - Extinguir a comissão des-
tinada ao recolhimento do material
dos navios fora do tráfego, de que tia-
ta a Portaria n9 676-64, publicada nos
Boletins ns. 219-64 e 200-65. - Leo-
nidas Castelo da Costa; Diretor. •
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	 CAPITAL FEDERAL

	
TERÇA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 1966

•___

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

!NSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA
a publicação no D.O. n9 193, de 12
de outubro de 1966 (Seção I - Parte
II), na qual constou, em face de in-
correção, como William Manhãces.

Alteração de Cadastro

Conselho Nacional de Estatiítica
RELAÇÃO D.O. 30-66

Agregação

Portaria n9 174-A, de 13 de abril de
1955, referente à nomeação de João

--a Cardoso de Aguiar Paz:
"O servidor a quem se refere a pre-

sente Portaria fica agregado ao Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, com vencimento correspondente
a função gratificada de Chefe da
Agência' Municipal de Estatística de
Irai (RS), símbolo 10-F, a partir de
1 9 de julho de 1965, de acOrdo cam o
artigo 60 da Lei n9 3.180, de 12. de
julho de 1960 que disciplinou a situa-
ção dos funcionários amparados pela
Lei n.o 1.741, de 22 de novembro de
1952 tendo em vista as disposições
constantes do Parecer 076-H, de 17 de
setembro de 1964, da Consultoria-Ge-
ral da República, obedecidos, ainda,
os tarmos do despacho de 21 de outu-
bro de 1966, exarado pelo Presidente
da IBGE, a fls. 14-V do processo nú_
mero 11.475-65. Em conseqüência de-
clara-se vago, a partir da mesma
data, cargo da classe B, nivel 12, da
série de classes de Agente de Esta-
tística, do mesmo Quadro e do qual
era titular.

Serviço de Pessoal, de 8 de novem-
bro de 1966. - Márzo de Mendonça,
Chefe do S.P,"

Portaria-de 15 de maio de 1948, re-
ferente à nomeação de Angelo Yu-
gueiros:	 •

"O srevidor a quem se refere a pre-
sente "portaria fica agregado ao Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais do Conselho Nacional de Esta-
tistica, com vencimento corresponden-
te à função gratificada de Assistente
do Inspetor Regional, símbolo 3-F, a
partir de 27 de julho de 1966, de acôr-
do com o art. 60 da Lei n9 3.780,. de
12 de julho de 1960, que disciplinou a
situação dos funcionários amparados
pela Lei n9 1.741, de 22 de novembro
de 1952, tendo em vista as disposições
constantes do art. 19, parágrafos 19
e 29 d.o Decreto no 990, de 14 de maio

-de 1962, atendidas as disposições cons-
tantes do Parecer 076-H, de 17 de se-
tembro-de 1964, da Consultoria-Geral
da República, obedecidos, ainda, os
tèrmos do despacho de 19 de setem-
bro de 1966, exarado pelo Presidente
do IBGE, a fls. 9 do processo número
4.551-65. Em conseqüência, declara-se
vago a partir da mesma data, o cargo
de classe C, nível 14, da série de clas-
ses de Agente de Estatística, do mes-
mo Quadro, e do qual era titular.

Serviço de Pessoal, em 18 de outu-
bro de 1966. - Mário de Mendonça,
Chefe do S.P."

Letificação
Retitiaa-se para william Manhães

O nome do servidor a Quem se refere

'Proc. 12.272-66 - IR-PE - Regis-
tra-se a vacância ocorrida em 9 de,
outubro de 1966 do cargo de nível
10-A da série de ciasses de Agente de
Estatistica, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais do- Conselho
Nacional de Estatistica ,em virtude do
falecimento de seu ocupante Mário
Lobato de Araújo•Pereira.

Registra-se a vacância ocorrida em
17 de março de 1966 do cargo da série
de classes de Agente de Estatística,
nível 14-C, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, do Conselho
Nacional de Estatistica, da lotação da
IR no Estado de Alagoas, em virtu-
de do falecimento de seu ocupante Os-
car Lisboa de Souza.

Registra-se a vcaância ocorrida em
de fevereiro de 1965 cio cargo de

DEZEMBRO DE 1966
março de 1964 (Comissão de Promo-
ção), bem como os demais Atos que
a alteraram, Joaquim Carlos Rêgo
Monteiro - Presidente.

N9 5.507 - Cancelar, a partir,desta
data, a Portaria n9 4.666, de 21 de
junho de 1966, (Comissão de Acesso),
bem como os demais Atos que a alte-
raram. Joaquim Carlos Rêgo Mon-
teiro - Presidente.

b) nomear para exercer o cargo, eia
comissão, de Chefe da Seção do 'Ira-
_fego do Pôrto, o Comandante Alfredo
de Oliveira, matricula n9 21.286.

O Diretor do Lloyd Brasileiro, ?a-
. trimônio Nacionalano uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 29, alinea
"b" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946, tendo em vista o Pa-
recer n9 639, de 7 de junho de 196a,
da Procuradoria e considerando os
dispositivos vigentes entre esta Autar-
quia e a Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira, resolve:

N9 571 - Declarar nula a Portaria
n9 194, de 11-3-64, que criou seis car-
gos de Professor nível 17, devendo os
servidores

- Marco Antonio Monteiro Leal,
matricula n 9 23.222.	 •

Osmir Pereira, matricula número
23.213.

- José Cirilo Silvestre, matricula
n9 23.658.	 • •

- Carloà José da Costa, matricula
n9 2.653, designados para tais cai-

gos, retornar aos cargos anteriormen-
te ocupados.

Comunique-se à Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira. - Geom..
das Castello da Costa, Diretor.
PORTARIA bE 21 DE NOVEMBRO

DE 1966
O DiretOr do . Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 2 9, alínea
"b" do Decreto-lei no 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

N9 572 - Substituir na presidência
da Cctnissão de Inquérito de que tra-
ta a Portaria n9 461, de 16-9-66 (Bo-
letim n9 177, item 3, de . 20-9-66), o
Conferente de Carga Luiz Coutinho,
matricula n9 19.112, pelo Comandante
Herruberth Hoffmann, matricula nú-
mero 5.914. - Leonidas Castello da
Costa, Diretor.
PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1966
" O Diretor do tloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. V, alínea
"b" do Decreto-lei n 9 9.335, de 10 de
junho de 1946, tendo em vista a ne-
cessidade de definir a situação dos
navios fora de tráfego, sem nenhuma
possibilidade- de aproveitamento, re-
solve:

N9 573 Criar" o Grupo de Traba-
lho abaixo designado, com a In-
cumbência de estudar e sugerir as
providências que se fizerem neces-
sárias:

- José Faraco Guimarães, Membro
da Delegação de Contrôle.
• - Sady Carnot de Araújo, Coman-
dante - matricula n9 14.632.

- Agobar Mauricio de Oliveira, Co-
mandante - matrícula n9 17.197.

- Roberto Soares de Matos, Chefe
da Divisão de Planejamento do Ser-

PORTARIAS DE 6 DE
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 69 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
1941 e nos têrmos dos Decretos nú-

-meros 51.358, 1.250, 51.670, 52.010 e
54.249, respectivamente, de 24-11-61,
25-6-62, 17-1-63, 17-5-63 e 2-9-64, re-
solve:

1,19 5.506 - cancelar, a partir desta
data a Portaria no 4.211, de 13 de

nível 10.A da série de classes de
Agente de Estatística, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, da
lotação da IR no Estado de São Paulo,
em virtude do falecimento de seu
ocupante João de Oliveira.

Registra-se a vacância ocorrida em
30 de outubro de 1966, do cargo da
série de classes de Agente de Esta-
tística, nível 10, do• Quadro de Pes-
soal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatistica, com
"iglação na IR no Estado da Bebia, em
virtude do falecimento de seu ocupan.
te Aloísio Carlos Leal (proc. 13.560,
de 1966).

Proc. n9 13.857-66 - Registra-se a
vacância ocorrida em 31 de outurq
de 1966, no cargo da série de classes
de Agente de Estatística, nível 10.A
do Quadro de Pessoal 'das Inspetorias
Regionais do Conselho Nacional de
Estatística, da lotação da IR no Es-
tado do Paraná, em virtude do fale-
cimento de seu ocupante Antônio Fio-
riano da Silva.

MINISTÉRIO DA 'VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

COMISSÀO DE MARINHA MERCANTE

4
t'
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Dezembro de 1966

- Excetuadas as para', o
exterior, que serão , sempre
anuais, as assinaturas poder-,
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assitiaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso, prévio.

Para facilitar aos assinantes
, a verificação do , prazo de va-

&idade de' suas assinaturas, na

° jornais, diariamente, até às
-15 horas, exceto. aos sábados.	 DIRETOR - GERAI.

• ,	 .

- As reclamações pertinen-
- (es à mattria retribuída, nas
casos de erros -ou omissões, de-
verão serser forni. aladas por es-

- crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,31) horas, .no
aW72-- horas após , a saída dos
órgãos oficiais.

-- Os originais deverão ser
dactilografados lie_ autentica-

. (ios, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e :emendas.

- As Repartisbes Públicas	 EXPEDIE:NITE'ileverdo 1~er o expediente

	

destinado „ publicação nos	 DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

parte superior do: enderêço Vão
Impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano- em
que findara.

A fim de evitar solução de

ASSINAl'URAS
REPARTIÇÕES E' PARTICULARES	 FUNCION.ÃRIOS

Capital e )nterior: -	 Capitai e Interior:
Semestre • • . , .Cr,_$	 6.000 1 Semestre- •. • Cr$	 4.500

	

Ano,. • • . . - Cr$ 12.000 Ano . . • . . . • Cr$	 9.000
< -Exterior:	 Exterior:

CHEFE 00 SEFIVtC0 DE PussuciaçõEs
MURILO FERREIRA ALVES

OFIbIAL
.vaçÃo 1 PARTE II

órgão desfeado à publicação dos atos da administrado deacentratizada -

imp~as °Heine* do Dkpartan-ento u In:piens* Nacional
BRASíLt A

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

•••

continuidade no fecebimento
dos jornais, devem •s assinan-
(es providehciar a respectiva
renovação com emteeedência
mínima, de trinta (30)- dias.

CHEFE. DA sacçÃo	 niaoaçÁo
FLORIANO GUIMARÃES

- As Repartições
cing
anuais rstio'lffidas até 28 do'
fevereiro de' l eada ano e àsl
iniciadas, eiri,:qualquer época,
pelos órgãos ,tompetentes.

- A fim de'possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de ssolarecimentos
à sua aplicação,. Miei-tantos
usem 08 'istleresSados pego-
rencialinerde cheque ou vala
postal, emitidos a favor doi
Tesoureiro do Departamer4o1
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos êts
ções elos órgãos ficiais só se.
fornecerão aos assinantes ,qt.
os • iOlicitarekn- no alo da alv.'?
sinalara.	 • (

O funcianório publicoblieo f ts-N,
dera !, 'pare fazer jus ao des,-3
conta' indicado, devera provai
esta coradivle- rio ato da as-5

_sinalara.
custo de cada exemptar

atrasado dos- egãos ofietals,j
será, na 116.1141 ~asa, acresci-1i
do de Cr$ $ se 710mesmo

.ano, e de . Cr$ 10 por 'ano
decorrido.

Ano • •, • • • • . Cr$ 13.000 Ano • • • • • • Cr$ .10.000

viço . de Abastecimento - matricula
D9 371.

Gualter de Mello Cardoso, Chefe da
ri Divisão do Serviço de Contabilida-
de Orçamento e Prestação de Contas
- -matricula n9 8.119.

- Jayme Jonas de Pina, Chefe dà
p Divisão do Serviço de. Auditoria -
matricula ne 11.879. •

Lucidio Moreira, Procuradoria -.-
matricula ne 20.034.

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atribui-
leõeS que lhe confere art. 2°, alínea
ele" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
Junho de 1946, tendo era vista os tee-
MOS da Comunicação SC-967, resolve:

Ng 574 - Revogar a Portaria enema-
lei 544, de 4 de novembro em curso.

Ce Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atribui-
eões que lhe confere o art. 2 9 , alinea
ab", do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

N9 576 - Designar os seevidores
Antônio Francisco Miranda Júniar,
matricula 119 6.477, Oficial de Admi-
nistração nivel 16; João Gomes de
castro, matricula ne 18.474, Conferen-
te; e Francisco Valder de Lima Va-
+anda, matricula n9 22.290, Oficial dc
Àdministração, nível 12, para, em co-
nissão, sob a presidência do primeiro,

ki
onstituírem a Comissão de Inquérito
curnbida de apurar a responsabi:ida-

e do servidor Helio Pinto Carneiro.'
matricula n9 18.640. - Leonidas Cas-
Mllo da Costa, DiretOr.

. PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO
, .	 DE 1986,

' O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimónio Nacional, no uso dee atribui-

es que lhe confeee, o art. 29, tintam
ale" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946, resteve:
i N9 577 - a) retificar para Cr$ .,.
292.000 a gratificação de Tempo lute-

kr

al e Dedicação Exclusiva atritainda
O Dr. Delmo Antônio Bontuel, Enge-

eiro nível 21, Chefe elo setor do
'ço de Movinsentaçào de Navios

Tráfego;
) retificar para' Cr$ 120.400 (70%)

a gratificação de Tempo Integral e

Dedicação Exclusiva et:Miada ao Ofi-
cial de Administração nivel 12, Paul
Almava;

e) esclarecer que c; nível do Oficiai
de Administração Constante Mello, é
14 e não 12 ccrno-coristou da Portaria
n9 432, de 31-8-e6, publicada no Bole-
tim ne 164 da mesma data.

Ne 578 --- Excluir da relação dos ser-
vidores sujeitos ao Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva, de que
trata a Portaria n9 43e, de 31-8-66, o
servidor Clodomir Muniz Soares, Inas
tricula n9 17.485, visto não haver as-
einado o termo de compromisso, por
se encontrar em ferias, e ter sido exo-
nerado a pedido do- cargo em comis-
são que ocupava.

N9 579 a) dispensar da comissão
de inventário e balanço de que trata
a Portaria n9 550-66, publicada no Ba-
letim 211/3, de 10-11-66, o servidar
Phebo de Souza, matricula n 9 14.870;

b.) designar os servidores Herry-
berth Hoffmann, matricula n9 5.914,
Comandante e 'Benedito Nogueira
Dias, matricula n9 23.803, para Inte-
grarem\ a Cornissee de Inventário e
Balanço de que trata 'o Item 2 do Bo-
letim n9 167, de 5-9-66 e Portaria nú-
mero 550-56 publicada no Boletim nú-
mero 211/3, de 10-11-66. Leeneceas
Castello da Costa, Diretor.
PORTARIAS DE 24 DE-NOVEMBRO

	

-	 DE 19E5
O Diretor do Lloyd . Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atribuis
eões que lhe confere, o art. 2e, alínea
"b" do Decreto-lei no 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

N9 580 - Aposentar, nos termos da
Lei n2'1.162-50, de acôrdo com os ar-
tigos 176-111 e 178-111 da Lei número
1.711-52, os servidores abaixo indica-
dos:

joviniano Santos, matricula na-
mero 20.629, Contramestre P./n1.E.F., a
partir de 29-11e66.

- Francisco de Lima Barros,-rna-
tricUla ne -23.243, 29 Pilai°, a partir
de 30e 11 e66	 Processo:ne 30.587, de
1960.

Valdo Rosas Sales, Matricula nú-
mero 25.555, Taifeiro . P,M.E.F.,
partir .de..20- 11 -613	 ne 32.627,.

N9 581 -Aposentar, a partir 'de '21
de novembro de 1966, o servidor lide-
brando Sant'Anna, matricula número
54.112, sem prejuízo dos entendimen-
tos Com o 1APM, para researchnento
de despesas.

2. Comunique-se' à, *Procuradoria
para as providências complementares.
• N9 583 - a) - designar o servidor
Edmilson Chaves de Souza, matrícula
1i9 19.905, Contramestre, para substi-
tuir o servidor Manoel Gonçalo da
Cruz, matricula n 9 19.4E4, Contrainee-
tre, na domissão de inventário e ba-
lanço de que trata a Portaria n9 437,
de 1166, publicada no 'Boletim núme-
ro 167/2, de 5-9-66;

b) dispensar da comissão de inven-
tário e balanço de que trata á Porta-
ria no 437-56, publicada no Boletim
167/2, de 5-9-66, o servidor Heronides
Caetano do Nascimento, matricula nú-
mero 4.022,

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trhuOnio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 2 9 alínea
"b" do Decreto-lei ne 9.339, de ne de
junho de 1940, e tendo em vista o lau-
do da Junta Médica da Autarquia, re-
solve:	 ••

N9 584 - Enquadrar no art. 118-111
da Lei n9 1.711-52, a partir de 9 de
novembro de 1966, a aposentadoria de
João Dionisio Menezes, matricula nú-
mero 25.100, de que trata a alínea "c"
da Portaria no, 349-66, publicada no.
Boletim ne '30/1, de 13-6-66. - Leo-
melas Castello da Costa, Diretor.

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata da 294,) Reunido Ordinarta. da

Con,v,pm zvadonat de Portos e VtaR
Navegareis, realizada no dia ?MIO.
e sete de abril de mil novecentos e
sessenta e seis.	 -
Conselheiros presentes:, 	 • !
Benjamiin Eurico Cruz - Presiden-

te em exercício.
a, Arno Deur Markus DG/DNPVN
-e- Substituto.

!
Waldo Mario da. Costa Araujo ea

CNT. -
- Aos vinte e sete dias do Ines de

abril de mil novecentos e sessenta e
seis, na sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Meuá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-sè á dueentésinia , nonagésima
quarta reunião, ordinária, do Conse-
lho Naeional de Portos e Vias Naye-
gávels, sob a presidência do Coube-
Iheiro'Benjaniim Enrico Cruz e a pre-
sença dos Conselheiros -acima mencio-
nados. 'ATAS: Lidas, discutidas e
postas em votaÇâo são aprovadas 'as
matas das 292e e 293e Reuniões, ordi-
nátlas. Comunicações: O Presidente
comunica que reeebell oficies do Se-
cretário Executivo do Conselho Nacio-
nal de Transportes participando que
o CNT'homologoti diversas resoluções
do CNPVN relativas a aforamento de
terrenos de marinha, bem como tique-
las que aprovam o Orçamento' da Cia.-
Docas do Ceará, a construção de gal-
pão em Sepituba e o projeto para .
construção de caixa dágua subterra-.
nea no Pôrto de Angra dos Reis. O
Censelheiro Arno Markus comunica
que foi instituída oficialMente "a Fun-
dação para Estudos do Mar liderado
pelo Club Naval e apoiada por outras
entidades entre as quais o próprio
Departamento. O Conselheiro Amo
comunica ainda, que o Diretor-Geral
encaminhou à apreciaçãct do Conselho
processo referente à delimitação ciae
áreas sob a administração do Pôrto
de Niterói e Rio de Janeiro. Pede que
seja apreciado ainda nesta reunião de
cemente concluiu os entendimentos,'
estudado pelo Departamento, pela •
APEJ e pelo Departameato de Portos
e Navegação do Estado do Rio de Ja-
neir6. 'Ainda o mesmo Conseintdro
comunica que o Diretor -Geral palia
caniente toricluiu os entendimentos
com , os representantes tia República
Democrática Alemã no que se refere
e linha de crédito para á aquisiçâo
guindastes. Como se trata de maté-
ria urgente solicita que o Conselho se
pronuncie .oportunamente a respeito.
Comunica, ainda que a SPC 'está estu-
dando a elaboração 'do orçamento do
DNPVN para 1967. A . proposta da
SPC vai Um pouco aléni do teto or-
çamentário . fixado. Sugere que o aer

'Julio' Nogueira Junior - MM.
• Joaquim Xavier da Silveira - FAC.
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Divulgação n' 935

Preço: Cr$ 120.

A VENDA

Na Gu4nabara

Seçâo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n.' I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo ,Serviço de Reembá!so

Em Brasilia

Na Sede Ao D. I. N.

DOMÍNI
, E

INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS"
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eunto seja estudado na próxima reu-
nião para que o .Conselho estabeleça
os critérios a serem adotados antes da'
bater o trabalho em definitivo de vez
que , o prazo de entrega está esgota-
do. O Presidente agradece as comu-
nicações do Representante do DNPVN
e solicita à Secretaria , que . tome as
providências necessárias para o•eaca-
minhamento dos - assuntos acima re-
feridos ao plenário do Conselho., O
Conselheiro Joaquim Xavier da 'Sil-
veira comunica que recebeu pficio dó
Dr. Lauro Ladeira propondo dar noa
va redação ao artigo 382 da Consoli-
dação Aduaneira. Esclarece que ervi
Catnillbou à Consultoria Jurídica , tia
Associação Comercial e pergunta se
este assunto já transitou pelo Depar-
tamento. O Conselheiro Waldo Arau-
jo esclarece que o Senhor Ministrai
incumbiu o de estudar o projeto de lei
que trata sôbre Faltas e Avarias.- Ve-
rificou no exame da matéria que o
citado projeto não define a responsa-
bilidade do embarcador, dos transpor-
tados e das Administraçõ es Portuá-
rias. Informa que elaborou um nevo
texto de lei que abrangerá a sugestão
tranexnitida -pelo -Conselheiro Joaquim
e feita pelo Departamento de Tráfe-
go da APRJ é sugere que se aguarde
até a apresentação do mesmo. O
Conselheiro Julio Nogueira Junior
chama a atenção dos Conselheiros
preserytes que embora ' haja o Decrt-
to-lei número 5-66 que perante a
construção de pequenos portos, a de-
limitação das áreas dos portos do Rio
de Janeiro e de Niterói não ficara
prejudicada, de vez que em áreas fora
de jurisdição a construção de portos
rudimentares só poderá ser feita cum
autori.-ação do CNPVN e DNPVN e
demais exigências as fiscalizações da
legislação em vigor. ORDEM DO

O Presidente pede a inclusão do
Processo CNPVN-589-65 referente ao
Regimento Interno do DNPVN em
pauta e designa Relator o Conselhei-
ro Joaquim Xaxier da Silveira. Com
a palavra o Conselheiro que passa a
relatar o referido processo referente
a Regimento Int4irno do DNPVN ex-
plicando que já havia lido a cópia an-
teriormente recebida, mas que raro
houve tempo para o exame das novas
alteraeisea feitas. o conselheiro es-
clarece que não aem nada a- opor de
vez que o regimento em suas linhas
gerais é satisfatório. O Conselheiro
Waido Araujo pede vista do processa
a fim de verificar as 'alterações Xe:tas
e poder completar o parecer do Con-
selheiro Joaquim Xavier da Silveira.
Com a palavra o Conselheiro Walcio
Araujo solicita do Plenário que tome
conhecimento do Processo número
CNPVN-654-65 referente ao recolhi-

, mento da TMP da' APRJ. Esclarcee
o Conselheiro que os recolhimentos-
estão sendo feitos- em dia e sugere o
arquivamento do processo. Coal a
palavra o Conselheiro Joaquim Xavier
da Silveira passa a relatar o processo
CNP-43-66 referente a Aforamento de
de terreno de marinha pretendia()
pelos Senhores Alberto Mendes Vina-
gre, Walmor Castro, -Aderiu Ferreha
'de Matos Filho e José da Silva. o'
parecer do Relator é favoravel aos
aforamentos solicitados. Posto em
discussão e votação é aprovado • por
unanimidade (Resolução 2e4.1-s6i,
A seguir o mesmo Conselhèiro passa
a relatar o Processo CNPVN-72-e6 re-
ferente a aprovação do acôrdo aala•
rial dos marítimos da Cia. Damas de
Santos. O parecer do relator e• tavca
rasei à aprovação. Posto em disriuse
são e votação é aprovado (Resolu;ão
1-19 294.2-661. , Ainda, o Conselheiro
Joaquim Xavier da Silveira relata o
Processo n7 CNPVN-460-65 referente
ao. aforamento de terreno de marinha
pretendido pelo Senhor Diogo Clemen-
te Fernandes. Esclarece O Conselheiro
que em resolução anterior o Consell.o
denegou o aforamento solicitado, aras
devido às informações dos órgãos com-
petentes do DNPVanhouve um equivo-
co de vez que a área em aprêço riga
está localizada na _de expansão do
parto. O voto do Relator' é favorável

aprovado (Resolução n 9 294.3-66). A
seguir o Conselheiro Waldo Araujo
passa a relatar extra-pauta o proces-
so n9 CNPVN-117-66 referente a áreas
sujeitas a. contrôle da APRJ e do Por-
to de Niterói. ta) parecer do Relatar
é favorável a aprovação com a seguin-
te redação: I — Estabelecer duas'
é favorável à 'aprovação com a seguia-
das - pela linha divisória passando
pelos pontos definidos pelas coordena-
das geográficas abaixo' mencionadas e
constantes' da planta que com. esta
baixa devidamente rubricada pelo
Chefe da Secretaria do CNPVN: 1 --
Ponto — Farol da Ilha Rasa; 2 —
Ponto —Ilha da Lege; '3 Ponto —
Baía da Lage do Barroso; 4 — Pon-
to — Ilhotas Taputeras; 5 — Ponto
— Ilhotas Taicis; 6 — Ponto — Lege
da Piedade; — Ponto — Lege da
Estréia s; 8 — Ponto Foz do Rio São
João de 'Miriti; g -- Ponto — II — A
área situada à. esquerda da linha di-
visória acima fixada e para quem se
dirige -ao interior da Baia da Guana-
bara fica sujeita à Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro. III — A
área situada à direita da linha divi-
sória acima fixada e para quem se di-
rige ao interior . da Baia da Guanabara
fica sujeita à Adminiskaação do klr-
to de _Niterói. Posto em discussão e
votação é aprovado (Resolução núme-
ro 294.4-66). Nada mais havendo a
tratar, o Presidente dá por encerrada
a Reunião, ear qual, eu, Heloisa Tava-
res Cais de aariveira, lavrei a presen-
te Ata, que lida e achada ' conforme
por todos, vs.i assinada por mim, pelo
Presidente s nernais Conselheiros pre-
sentes, Rio de Janeiro, 27 de abril de
1966.

Conselheirris presentes:
•Benjamim Eurieo Cruz, pmsidente

em exercício.
•Leo Magarinos de Souza Leão —

CMM.
Amo Oscar Maritais 'e-- DG/DNPVN

— Substituto.
Waldomiro Rocha'. — BNDE.
Júlio Nogueira Júnor 	 MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FAQ.
Waldo Mário da Costa Arailia

CNT.
Aos vinte e nove dias do mês de

abril de mil novecentos e seesenta e
seis, na sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de ,Janeiro, reali-
zou-se a dueentéSima nonagésima
quinta reunião, ordinária, do Conse-
lho Nacional de Portos e. Vias Nave-
gáveis, sob a presidência do Conse-
lheiro Benjamin Eurico Cruz e a pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. Atas: Lida e discutida é apro-
vada a ata da 294* Reunia.), ordiná-
ria. Esclarece o Conselheiro Asno
Markus que a mudança feita na linha
divisória das áreas de controle da
APRJ e pealo de Niterõl não vai al-
terar a. cobrança de taxa. A APRJ
visava resguardar mais um ponto de
visitas, entretanto a manutenção da
linha divisória como proposto dificul-
taria a existência de ancoradouro pró-
prio ao Pôrto de Niterói.' Canzunica-
ções: O Conselheiho Waldorniro Ro-
cha justifica sua ensênei a na reunião
anterior esclarecendo que achava-se
em viagem oficiai a São Paulo. O
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Conselheiro Amo Markus comunica
que a Direção-Oeral recebeu eair' e -feira a proposta formal da Rearla"
Democrática Alemã relativa ,a -
tura de linha de crédito até dez wi-lhões de dólares-eonvênio. Informa
ainda o mesmo CIonselheiro cue . lai-reÇâO-Geral enviará' a matéria opor-tunamente ao Conselho a fim de Que
êste delibere com certa urgência de
vez- que sendo ano de eletrões o con-trato devert ser homologado a té'n dia
15 de. rilho caso contrário só, paderá
ser reint ,:lado em março do pdrcimo
ano. A seguir o Conselheiro Aluo
Marinta COMUIllea que trouxe os ele-
mento.; de estudo relativo a Propos-
ta Oecamentária de 1957 e solicita a
apravacão do CNPVN a fiei de rue
a Ire possa concluir seus nialialbes.
1C-'m a pa l avra o Conselheiro Ler' 1k 're-garinoe salienta a absoluta can nen i 4n-e ia da remessa das flautas dee, reir-
rilões com anteeedênria. Saia-tïa eir-
da. ao Presidente e dema i s Consalhei-ros rine evitem a' incl usão em nauta'
de »recessos sem a prévia d i r . (	 ão
e estudo pelo Conselbelro-”sia+or.
Assin ala a sua não concorrlA nts lA tom
mod i ficarão da ata suprimiiele eira
frase de Clonselheiro ancente, Fre
seau ida declara que se fôr in-
teneão do Conselho vca-ar n Re-
einientn Interno do DNPVN êl e ••é-
liva”--á de vez que não te'v
pões (T e votar. Comunica mie não a^ha
opM. titno enredar matéria transfor-
rmvla em decreto e assinada nela Pre-
siden fe da República e ça:icita rue
Raia falta exposicão de motivo ao Se-
nhor Min istro da Viarião inineniando
mie o Onnselho não tomou conheci-
m .nto do Regimento eni remoa há-
bil. "A emir esclarece mie o Regi-
mento in clui itens que não 5:50 ria-
téeia rrn.imental e exemnlifhm c's'ando
o 1 :3 9 do art. 117. O Presidonte ex-
plica ao Conselheiro Len neiraerinos
nue re tirou o comentário do Conse-
lheirn de vez que foi retirado o testo
ria SIM In t- cara, ficando sua exnesi-
eão pre fu rlicacia. O eoriSe lMro JOa-
oUirn Yavier da Silveira esclarece rue
ao ree-hei' o Regimento para relatar
O Preslrlep te prestou duas exnlicaeões:
1 9 O Reeimento neivo tratava-Se de
urra retworliwtio do anterior com al-
guma% modificaçõeÂ.	 Tratava-se de
um reaimento provisório. Fritretento
além do regulamento havle nutras'
normas referentes a politica portuária
e concessões. Quanto a esta parte o
Conselheiro Joaquim Xavier da, Sil-
veira explica que não relatou e" DÃO
está de acôrdo com' a sua aprovarão
FOÇO um maior exame por .este Conse-
lho. A seguir o mesmo Conselheiro
pergunta qual será a conseqüência erre
advirá da critica déste Con celho ao
Regimento ' e suas modificas, unia
vez nue o mesmo Já foi aprovado pe-
las autoridades superiores. ova a pa-
lavra o Conselheiro' Weide emirjo

dexplica nue a alteração
• se fez de vez

n 	
foi suprimido

nana intmra o assunto tratado. 'A se-'
guir o mesmo Conselheiro informa nue
o Regimento teria sido assinado pelo

xmo. Sr. Presidente da R elalblica e
se achava no l'i/fV0P pare ser publica-
do. Caso o Conselheiro não eoncnr-
classe opinativamente com alguns as-
aentos. legais do Regimento, resaela
o recurso de dirigir-se ao Sr Subche-
fe do Gabinete dando conhecimento
do fato, Ainda o Conselheiro Weldo
Arailio comunica que fez análise
comnleta do Regimento e concluiu aue
estava nas suas linhas básicas correto
e distribui seu relatório aos Coree-
lheiros para tomarem conherlinento.
Alude o Conselheiro Wall° Araújo
solicita ao representante do DNPVN
a extensão *de linha divisória as ou-
tras áreas de contrõle das demais
administrações portuárias. O Presi-
dente comunica que esta proposta foi
incluída na resolução que estabelece
a linha divisória das áreas de con-
trôle da APRJ e do Pôrto de Niterói.
Cm] a palavra o Conselheiro Júlio
Nogue ira Júnior sugere que o onse-
lho não aprecie o Regimento de vez
que seria baixado uma. Resolução pos-
terior à assinatura do amo. Si'. Fre-

.
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e peisto em discussão e votação é Ata da 2959, Reunião, Ordinária, do
Conselho Nacional. de Portos e Vias
Navegáveis, retiliáadd -no dia vinte
e nove de abril de mil noverentes
e sessenta e seis.
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redente da República. O Conselheiro'
,Waldomiro Rocha sugere então que
seja feita uma exposição de motivos.
ao Sr. Ministro da Viação esclare-
cendo á maneira coma foi encamikha-
da o assunto acima citado. O Conse-
lheiro Leo.Magarinos ;salienta que em
face de já haver um decreto assinado
•pelq Presidente- da República Seria
extemporânea o Conselho se pronnn-
ciar citando cláusulas que contrariam

" dispositivos legais. Insiste na exposi-
ção ao Sr. Ministro narrando os mo-
tives porque o Conselho não sé pro-
nunciou: Comparece a reunião o. Di-
rator-Gcraepara prestar esclarecímen-
aos relativo ao Regimento. Inferna
que o Decreto já está para ser publi-
cado no Diário Oficial e que trata-se
de um Decreto provisório Sugere o
Diretor-Geral que .o Conselho debata
hoje as modificações após a publiça-
ção do mesmo ou aguarde o funao-
ramento do Regimento para posterio-
res correcões. Esclarece-nue a comis-

, sãe aueaelaborou êsse Re camei-do tinha
dois representantes do CNPVN, o pró-
prio Diretor nue é membro do Conse-
lho e o Presidente. Entretanto ermo
o Conselho não teve conhecimento do
assunto sugeriu que fôss.e assinado
esse Decreto provisório para que o
Conselho futuramen te se prenuncias-
se. O Conselheiro Waldornir) Rocha
esclarece que o assunto este sendo de-
batido na maneira como ali encarni-
nbaio e por conter disteos i tivos c rae-
trariando a lei básica do ,DNPVN. O
Diretor-Geral faz um anêlô para mie
possa o Regimento sair provisoria-
mente. Pede em,seguida nue o Con-
selho seja representado numa Comis-
são encarregada de elaborar suges-
tões para o Regimento definitivo. O
Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira sugere que se aguarde a publi-
cação do Regimento para que este
Conselho apresente as alteracões cite
julgar necessárias não só na parte
relativo ao Conselho como a de todo
funcionamento do DNPVN. O Con-
selheiro Waldomiro Rocha não apoia
a sugestão, preferindo- que se adote
a proposta do Conselheiro Leo Maga-
rinos, isto é, exposição ao ar. Ministro
antes da publicação do Regimento.
Esclarece, em seguida, o Diretor-Ge-
ral -eme o Ministro solicitou que fôsse
regulamentado o Decaeto- T ei 119 5-€6.
Assim a partir de têrça-feira haverá
um simpósio de todos P.dministradn-
res de Portos para verificar as impli-
cações do Decreto-lei n9 5-66. Solicita
que seja designado um representante
do CNPVN nestes simpósios. O Pre-
sidente esclarece que já foram esco-
lhidos os _Conselheiros Joaquim Xa-
vier da Silveira e Waldo Araújo 'Cara
representar (Resolução n 9 295.2-6e) e
complementa informando nue o C(n-
selheiro Júlio Nogueira Júnior tam-
bém assistirá a êsses simpósios como
representante do Departamento de
portos e Costas: Ordem do Dia: Com
palavra o Conselheiro Júlio Nogueira

Júnior passa a relatar o processo....
CNPVN-70-66 referente a Construção

• de uma cantina sôbre o canal do mer-
cado pela Cia. Docas de Santos e so-
licita que seja baixado em diligência
a fim de que sejam esclarecidos diver-
sos pontos. A seguir o mesmo Conse-
lheiro relata o Processo CNPVN-56-66
referente a reajustamento de salário
de Sindicato dos Arrumadores de Im-
bituba. O Presidente sugere que ouro-
cesso seja baixada em diligência a
fim de esclarecer as dúvidas levan-
tadas. Com a palavra o Conselheiro
Leo Magarinos relata o Processo ....
CNPVN-488-65 referente a Tarifa do
Pôrto de Mucuripe. O voto do tela-

- tor é no sentido de: a) sejam homo-
logados os atos -praticados após 5-12
de 1965; b) seja revigorada a reso-
lução CNPVN-220-65 fixando sua. va-
lidade até 31-845: c) seja solicitada
a Cia. Docas do Ceará a apresenta-
ção até o dia 15-6-66 de relatório
circunstanciado das"- providências pe-
didas e ainda não atendidas; as uuais,
uma vez concretizadas. dêem ao Porto
de Mucuripe condições de oper-a' in-
tegral e eficientemente. Caberá ioda
car nesse relatório earaalficamente
Medidas que não dependem direta-

mente de ação da própria Compa-
nhia. - Presto" em discussão e votação
é aprovado (Resolução n9 295.1-66).
Assuntos Gerais: .0 Conselho autoriza
a conclusão da elaboração da Proposta
Orçamentária,. do DNPVN para 1967:-
Nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente dá por ençerrados os trabalhos,-
dos quais, eia Heloisa Tavares ,Cals d
Oliveira, designada pelo Presidenta
lavrei a presente ata, que-lida e acha-
da conforme :por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente _e demais
Conselheiros presentes. — Rio de Ja-
neiro, 29 de abril de 1968.
Ata da 296i Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia quatro
de maio de mil novecentos e sessen-
ta e seis.

Conselheira-C presentes:
Benjamim Eurico Cruz — Presiden-

te em exercício.
Léo Magáinos de Souza Leão —

CMM.
Juarez Gaivão Ferreira — DG-

DNPVN — Substituto.
Waldomiro Rocha	 BNDE.
Júlio Nigueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira	 FAC.
Waldo Mário da Costa Araújo —

Aos quatro dias do mês de maio de
mil novecentos e sessenta e seis, na
sala de reuniões do CNI9VN, situada
à Praça Mauá, número dez, nesta ci-
dade, realizou-se a ducentésima no-
nagésima sexta reunião do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
sob a presidência do \Conselheiro
Benjamim Eurico Gruz e a presença
dos Conselheiros Benjamim Eurico
Cruz e a presence dos Conselheiros
acima mencionados: — ATA; Lida e
discutida é aprovada a ata da 295e
Reunião, ordinária. Comunicações:
O Conselheiro Léo Maearinos comu-
nica que viajará a partir da próxima
semana a Montevidéu e a seguir aos
1JSA em missão oficial e antecipada-,
mente justifica sua ausência durante•
cérea de 30 dias. Acrescehta q ue re-
latará os processos que lhe estão dis-
tribuídos na próxima sexta-feira. O
Presidente defere -o requerimento- do
Conselheiro e diz oue sua ausência é
plenamente , justificada em virtUde
aios motivos expostos. O Conselheiro
Júlio Nogueira Júnior comunica que
esteve peesente ao 1 9 Simpósio paes,
regulamentacão do Decreto-lei na-
mero 5-56. Disse que a reunião foi
presidida inicialmente pelo Sr. Mi-
nistro da -Viação que . mostrou seu
empenho pessoal e n que fôsse resol-
vida esta regu/amentacâ'o até o dia
15 de maio em virtude de ter assumi-
do compromissos com Os demais Mi-
nistérios interesatdos como o da Fa-
zenda, o da Justiç a, o da Marinhai e
do Trabalho. • A re gulamentação será
em seguida submetida a sancão Pre-
sidencial no dia 4 de junho. A apre-
ciação genérica feita pelo represen-
tante do DNPVN nanuela reunieo
suscitou - ligeiras discussões. princeeel-
mente sôbre artieos que tinham apli-
caçãoimediata, indenendente da ne-
cessidade de regulamentarão pelo
Executivo, ou os que a exialam, quer
no nível presidencial, ministerial nu
administrativo, O Sr,. Ministro mos-
trou emOenbo ainda que, tudo que
independesse de regulamentação en-
trasse imediatamente em vigor. Os
octraonentes foram distribuídos em
três comissões (Pessoal, Tarifa e Ex-
ploração de Portos). Foi dito mie
após a regulamentada> pelo DNPVN
no que lhe ..coubesse, haveria uma
segunda comissão com posta peld'à Di-
retores do DNPVN, CMM e RFFSA
para unificacão da regulamentação a
ser apresentada ao MVOP. O Conse-
lheiro Joaquim Xavier da Silveira
agradece as explicações feitas pelo
Conselheiro Júlio 'Nogueira Júnior
uma vez que não compareceu a reu-
nião. Acrescenta oue será bastante
difícil regulamentar um decreto tão
complexo num r,,zo tão curto. E

Pergunta ao representante do DNPVN
se esta regulamentação será aprecia-
da pelo Coneslho. O mesmo Conse-
lheiro pergunta ainda ao represen-
tante do DG-DNPVN se as Minutas
de Termos Aditivos aos Contratos de
Concessão já foram remetidas aos
concessionários. O Conselheiro Jua-
rez Gaivão Ferreira comunica r que
irá se informar para poder respon-
der ao Conselheiro. Em seguida o
Conselheiro Waldonairo Araújo sali-
enta que o Conselho também deverá
estar representado • na Comissão de
Redação. Comunica que não compa-
recerá ao Simpósio porque partici-
para da reunião em que será discuti-
do o projeto de 'lei referente a Fal-
tas e Avarias para ser encaminhada
em seguida ao CNPVN. A seguir o
enesmo Conselheiro comunica que o
Sr. Ministro está solicitando com a
máxima urgência uma exposição de
motivos do CNPVN ao CNT a fim de
verificar a possibilidade dêste Conse-
lho funcionar em Brasília. O Canse-
lhiro Júlio. Nogueira Júnior .comple-
tendo a informação do Conselheiro
minado ainda' a maneira como sera
Waldo Araújo diz -que não foi deter-
apresentado o trabalho' desse Simpó-
sio. O Conselheiro Juarez 9alvão Fer-
reira comuntá, que esta reunião foi'
para que houvesse um entresamento
entre os admniistradores de Portos e
êles pudessem apresentar sugestões
sôbre o referido Decreto. O Presi-
dente comunica que o Conselheiro
Joaquim Xavier da Silveira foi de-
signado Secretário do Comércio e
oongratula-se com êle pela a l ta mis-
são oue lhe foi atribuída. Informa.
dia 5. do Ministério da Indústria e
que a posse será às 10,30 horas do
Comércio. Comunica ainda o Presi-
dente que voltou ao Conselho o pro-
cesso relativo a Encampação do Pôr-
to de Ilhéus. aste processo retorna
com urna exnosicão do Dr. Paulo Pele
tier de Queiroz sob o título "Analise
das medidas governamen tais a serem
adotadas no Pôrto de Ilhéus suieito
presentemente ao regime de interven-
cão federal para a rescisão do con-
trato. encampara-o da concessão e 're-
versão das in ete l arõee nertueriaa à
roncessioreria" e com af iei° do Sr.
Diretpr-Gera l concordando com -
exnesicão feita. Acrescenta mi e es-
!ande o nrocesso em mesa entra ea na
nauta de sexta-feira nróxiera.
Conselheiro Len Ma rearin es reee
inclusão na nauta dn usocesso refe-
rente a Tari fa do leertn d e IT'IA,•ia
ácresc.enta nua esta', em condaões
relatá-lo. ordem do De: Com a pa-
lavra o' Conselheiro Léo "nqarinns
nararela t a” o processo	 agfra-nanta
50-64 re)a t ivo a aumento tarifério
nara o Perla ele vi ta-ia,. O riaeerer
'ir) relate,- é fevorevel à eneinesneo
'ariferirt de5 te, neaa n referido rea

-to. Quanto vigência da nova
vota Pa ra nu? a m eem e peia eeeti-
a e 30 rit e e D.O, anuel t ee ee o em *Pa-
rai PAsto ani Aisr"ssé ,i 5

s nrovoda a nrimei ea agrai On ,"to
d, relato- fieruin a cri,anria

log, 9 ,3 .5, R . Dobu,--..5, Cg.nc,111n g n
s . 1.sel rnni	 n rea ee-

JI'' ! ") No gueira ;reale- apear), o
-e/atác . nrccasso r'Ivr')úNT-1014-c'-`
'aferent e se A foeamen ee dtee"-ee
/c! yr n'.1r 1-	 .111 nnm	 rl lUf nrig, Ts,-

/.•e° de a'reitee a'seeelee T;.-,',q,
na'e'" rlci . slOnr	 eoeeee eei, neeia,
em diseu esão a v0.1-,n	 a meNtr, 4,

po nn anim'dade	 Masoloc'éo-ana.a.
de l e66). 4 sealfr n
11- ,oirn retb.a de	 na nta o n"(".e.""
er.n.rovN_ing _en ver ?rpri+n	 f r,”orn -

tn de teerane ri TN" ,r ; v1hR em
de P o tros.o Jo sé alvas ri ., v57 (n/ ,. tsg^
foi devi de re ente ineteuían. A inda n
mesmo r eaeola eirn raeee s rela tar n
(0'.'0CeSSn (11n19VN.-1 1 0 - 5 5 •reforenf-.
roncesee n de crédi to roiativo nri fa-
vor de Dr . • A emende ineeeee Nieeteeel
de ,M vezen n maior p.1.srio-r,4oimo
i, ',,°11 1 tin nprprer d rean nfr,.

é nn s en i,d i ri ° nue se ta refeermaede
por 'este Conselho o citado credito de

vee, que as atividades da Divisão 'de
Dragagem justificam sua necessidade
e por estar o 'mesmo de a,côrdo com
a Resolução n9, 296.3-66 deste Canse- •
lho. Pôsto em discussão e votação te
aprovado (ResolUção 296.3e66). Com'
a palavra o Conselheiro Waldo Anue-
jo que passa a 'relatar o processa e_
CNPVN-62-66 referente a projeto, es-
pecificações e "orçantento das instala-
ções para descarga e estocagem de
carvão no Pôrto do Rio ae Janeiro: O
parecer do Relator é favorável •à,
aprovação. Pôsto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução 296.4,
de 1966). O mesmo Conselheiro passa
a relatar s proeageo Clea9eN-8e-66 re- •
ferente a projeto e orçamento para
as obras de complementação dos via-
dutos de aCesso a ponte gare o Rio
Paraíba e cais do Matadouro, Cam-
pos, RJ. 43 parecer do Relator • é fa-
vorável à aprovação do referido pro-
jeto e orçamento. Pé:isto em discussão
e votação é aprovado por unanimi-
dade (Resolução 296.5-60 . Ainda o
Conselheiro Waldo Araújo passa a re-
latar o processo CNPVN-87-66 rela-
tivo a Têrmo de • Ajuste entre o
DNPVN e a firma A. P. Mello"—,
Construções Ltda. para a execução'
das obras de alvenaria, pintura, pisos,
aparelhos e sistemas hidráulicos e de
esgotos para a instalacão do SAMS,
Divisão do Pessoal, Copa e Sanitários
do 49 pavimento do Edifício-Sede dês-
te Departamento. O parecer do Rela-
tor é favorável à aprovarão do refe-
rido Termo de Ajuste. Resto em dis-
cussão e votarão é aprovado (Reso-
lução 296.6-66). Com ; a palavra o
Conselheiro Waldomirn Rocha passa.
relatar o Processo CNPVN-134-66 re-
ferente a linha de crédito de dez mi-
lhões de dólares-ronvenin proposta
aala República Deneec rática Alemã,
para aquisicão de guindastes. O pa-
recer do relator é favorável a aprova-
cão da referida linha de crédito na
forma como foi pronosta. Pasto em
discussão e votacão é anrova,do (Re-
solução 296.7-66). 'A sumir o mesmo
Conselheiro passa a 'rel a tar o processo
extra-pauta CNPVN-1 9 0-6e referente
a Aforamento de terreno de marinha -
em nome de Plínio Moral/a, Senna. O
parecer é favorável. Pôsto em (lis-
cu,ssão é aprovado (Resolução 2a8.8,.
de 1966). Com a palavra n Conselhei-
ro Joaquim Xavier da Silveira passa
a . relatar o processo CNPVN-112-66
referente a Aforamento de terreno de
marinha e-a nome de Abi gail Schil-•
konlkv Pereira de -Souza. O parecer
é favorevel. Pôsto em discussão e vo-
taeão -é aprovado (Resolueão 296.9,
de 1966). Ainda o mesmo Conselhei-
ro passa a rela tar o processo CNPVN-
116-66 referent e a Aforamento ae
terreno de marinha em'nome de Al

-varo Pecanha Barreto e outros. O
parecer' do rels for é fevorevel. Pósto
em discussão e votaeão é aprovado
(eesolurião 996. 1 0-6 5 ). Assuntos Ge-
reis; o Consel h eiro aéo Margarinos
tez uma exposirien seibee. n Proceseo
referente ao Quadro de Pessoal do
Fera-, de Ilhéus.. e"'m seguida o Con-
e-alei ro Lao Maaearinos • baixa em
diligência a f im de ore sela -reformu-
lado o refe-M o cread ee baseado no
Decreto-lei ne 5. e) conselheiro Jú-
lio Noeueira Jena,- (lie nue nos 'Va-
mos do 'contrato do nen e rtarnsnto é
previsto um Preze de 9" dias a a pto-
var o por ee te Ce neelan. s Salienta
que empreaeiros novoa. n laias vezes
residentes fora do le io • de Janeiro
sentem dif i culd e dee em tomar as
providências na ea o lo teie das obra-'
uma vez nue ha ixe ds, a Reseluren ela
Consalho ainda vai a m esma ao CNT
e ao Sr. Ministro i rmana:aedo isso
muna clemeea nre tu rl i e4 s1 anq mesmos.
Ressalta nue 'PPria ci r een de ser es-
tudada uma fóereele ae seluc'onar o
assunto e manee duee alternativas:
uma a ser dado c ena e.rimentn ime-
diato de Peselnert e e outra a ele mo-
dificaria) de cal...ard e rios Vamos
Aditivos no nue d iz remela) ai prazo
passando o mesmo a ser de 30 dias
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após a publicação no órgão oficial.
Propõe assim que o DNPVN apresente
ao Conselho uma , falei-Aula mais exe-
ntlivel para conheal.Wato das Reses
juções de aprovação .,de obras, cum o
fim de evitar o retaxdamento do int-
cio das mesmas. Paeteaem discussão
e votação a proposta. do Conselheiro

' é aprovada por unanimidade (Reso-
lução 296.11-66). Nada mais havendo
a tratar o Presidente em exereicisr-ttá
.por encerredos es trabalhos, dos

- , quais, eu, Helcdsa Tavases Cais de
". Oliveira, lavrei a presente ata que

lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselaeiros presentes. Rio

. • de Janeiro, 4 de maio de 1966,
Ata da 297 Reunedo, Ordinária, do,

Conselho Nacional de Poitos e Vias
Navegáveis, realizada no dia seis de
maio de mil novecentos e sessenta
e seis.

Conselheiros presentes:
.Benjamim Eurico Cruz, Presidente

em exercício.
Leo Magarino de Souza Leão —

ceeM.
Juarez Gaivão Ferreira DG/DNPVN

— Substituto. •
Waldomiro Rocha — BNDE.
• Nogueira arear	 MM.
Joaquim Vavier da Silveira — FAC.
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT.
Aes seis dias do mês- de maio de

nul novecentos e sessenta e seisejla
sala de reuniões da CNPVIsl, situada
à Praça Meuá. número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, neallzoit -se a
duceritésima nonagésimo sétima reu-
nião do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidência
do Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
e a presença dos, Conselheiros acima
rnerfcionados. O Almirante Luiz Clóvis
de Oliveira comparece a reuna° e fae
uma exposição sôbre o planejamento
da Direção-Geral para a fixação da

,sede do DNPVN .em Brasília. Em fes
guida solicita ao Conselho que o In-

. forme a respeitodas áreas que serão
necessárias para Sua instalação. •,A se-
guir comunica que também compa-
receu ao Conselho para se despedir de
vez que na próxima segunda-feira em-
barcará para a Europa. Esclarece que "'
está autorisesclo pelo sr. Ministro da
Viacão de visitar os portos pesqueiroe
de Portugal e Espanha, o Laboratório
de Pesquisas de. Portugal, de Greno-
ble, o Pôrto de Roterdam, etc. O-Pre-
sidente agradece a presende do Sea
rihor Diretor-Geral e comunica que
quanto a, primeira parte da exposi-
ção o Conselho tomará. tôdas as pro-
videncias a fim de inferi/ser oportu-
namente sem prejudicar o planeja-

• mento do Departamento. Em seguida
e deseja 'ao , Almirante, em nome do

Conselho, nina viagem muita provei-
tosa .e cheia de resultados para que
S. Exa. possa trazer mais essa con-
tribuição de conhecimentos técnicos
que certamente irá adquirir nesta eia-
gem. Em seguida o Almirante comu-
nica que a reunião dos Administra--
dores terá hoje às 14 horas para apro-
vação da rérlaçãn final da regula-
mentação do Decreto-lei n 9 5-66 ati-
nente à parte portuária. A minuta
será posteriormente encaminhada para
apreciação pelo CNPVN. Comunica
que quem responderá pela Dircçao-

' Geral durante sua ausência será o
Dr. Juarez Gaivão Ferreira, Chefe do
Gabinete, de vez _que de acôrdo com o
iiôvo Reaemente Interno já aprovado
ele o primeiro Substituto. O Se-
ahor Diretor-Gera/ se retira e. o pre-
sidente dá inicio aos trabalhos. Ata:
Lida e discutida e poeta em votação
é aprovada a ata , da 3964 Reunião,
Ordinária, Comunicaedes: Presi-
dente comunica, que erecebeu da Pe-
trotarás convite gama hvauguração. do
Oleoduto Rio-Belo Horizonte e desig-

Conselheiro Júlio Nogueira Júnior
rs representar o cprrvx nessa ao-
idade. Coas a pelam o Conselhei-
Wo1doirat1,10 agrades* o %claro-

!mima* regime da'

passa a relatar o Processo CNPVN-
405-65 relativo. à, alteração do quadro
do ,Pessoal da-Cia. Docas do Ceará.
O voto do Relator é em-favor do eco-
Ihimepto imediato dee retificaçees so-
licitadas pela Cia0; laôsto„ em . dis-
cussão e votação é aprovada -(Resolu-.

.297.3-66). o ine,s419 Cealselhelep
pasea, a relatar o Pnoeeseo CNPVN-
109-66 referente a alienação de mate,
rial inservivel no 189 DPVN. O voto
do relator é faroráVel na forme como
foi proposta pelo "Departamento. Pôs-
to em discussãoee votação é 'aprovado
(Resolução 297.4-U). A seguir o Con-
selheiro Leo alagarinos passa a rela-
tar o Processo 658-65 referente a apto-
vação de orçamente de obras executa-
das no terminal da Petrobrás, no Pôr-
to de Vitória e incorporação das des-
pesas correspondentes ao Capital Adi-
cional do Pôrto. O voto do Relator
é a) pela aprovarão do orçamento no
total determinado pelo DNPVN: b)
pela incorporaeão ao Capi tal Adicio-
nal do Pôrto da importencia de ....
Cr$ 27.8E3.636,40, verificada nas To-
madas de Contas de 1958 . e 1962.
Pôsto em discussão votação é apro-
vado (Resolução 297.5-66). A seguir
o mesmo Conselheiro passa a relatar
o Processo CNPVN-66-68 referente ao
Quadro de Pessoal da Cia. Industrial
de Ilhéus S.A. Esclarece que tendo
em vista o recente Decreto-lei núme-
mero 5-66 os termos da proposta de-
verão ser revistos adaptandotos aos
dispositivos da referido Decreto-lei.
Por outro lado, continua o Relatar,
êste Conselho iá tem em pauta o pro-
cesso que prevê a encampação ou a
rescisão do contrato de concessão. A
soluce° dêsse caso, parece-nos, poderá
ter também influência sôbre o Qua-
dro da Companhia. O voto do Rela-
tor é pelo adiamento até que os dois
aspectos acima abordados estejam
atendidos. Pôsto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolueão 297.6-661.
A seguir o Conselheiro Leo Maquines
nassa a relatar o Processo • CNPVN-
141-63 referente a atualização de or-
çamento de obras no cais dos Nave-

gentes, RS. O voto do Relator 6.
a) no sentido de que, o Departamento
providencie a resots4 amigável do
contrato anterior, na forma sugerida`
pelo aSPC: b) atendida o item ante-'
rion,medida cie prudência, pela aprtae
%fação ,cio novo orçamento,: no valor de,
Cek 137.321. Pôsto em discussão e vo-.
tema d aprovada (Resolução 297.7-661.,
Finalmente o Conselheiro Leo Maga-
rinos passa a relatar o Processo ....
CNPVN-88-51 referente à anrovanão
de Térma aie Ajuste entre DNPVN e
a firma A P. 'Mello Construções Li-
mitada, aara a realização de obras
diversas ao Edificio-Sede cio Departa-
mento, Õ voto do 'seletor é pela ouro-
vaeão do referido Termo de Alusto
na firma submetida pelo DNPVN.
taastr, em discussão e votação é erro-
vade (Resaliteán 297.8-a6i. Naja mais
havendo a tratar. o Presidente
exercício dá por encerradcs os traba-
lhos, dos quais, eu, Heloisa Tavares
Cals de Oliveira. lavrei a preeen te. ata
Ow lida e achada conforme nor tidos, -
vai assinada por mim, pelo Presidente
e- demais Conselheiros nresente e . —
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1565.„
Ata da 29ee Reunião, Ordiná rio. do

Conselho Nacional de Porto , e Vias
• ,Naneadveis, rea lizada no d,p

da nzaio de mil novecentos e ses-
senta e seis.

Conselheiros presentes:
, Benjamim Eurico Cruz, Preslaente
em exercício.

Juarez Gaivão Ferreira — DO!
DNPVN — Substituto.

Waldomiro Rocha — BNDE.
Júlio Nonseira Júnior — MM.—

	

Joarniim Xavier da Silveira 	 FAO.
Waldo Mário da . Costa Araújo —

CNT.
Aos onze dias do mês de maio da —

mil novecentos , e sessenta e 'seis. na

	

sa la de reuniões do CNPVN, instaria 	 .
ba Placa Mettá, tremere dez, nesta ei-
(Jade do Rio dea Janeiro, realizou-se a
luncentésima nonagésima oitava reu-
niAb. ordinária,.do Conselho Naeinnal
de Portos ,Vias Navegáveis,, sob a
Presidência do Conselheiro Benjamim
Eurico Cruz e a. presence dos Con-
se)heiros acima mencionados... atoes
Ilde e discutida é aprovada a" ata da
26Y74 neubião, ordinária. Comunica-
cEes: O Conselheiro Juarez Galváo
Ferreira confirma a viazem do Almi-
rante Luiz Clóvis de oliveira e me la-
rece que ficou respondendo pela rake,
efai-Geral do Departamento Nacirmal
de portos e ' Vias Navegáveis durante
a ausência do Diretor-Geral. Fan se-
estala comunica que • a Reueião • rios
Administradores encerrou-se na alfa-
ma sexta-feira apresentando três tra-
balhos dos quais o mais impartanta,
no seu ver, é uma P ortar ia fale traz
eficialmente para conhecimento e
enreclação'nelo CNPVN ? Entretanto 9
aenhor Ministro eonvocnu a Cena,
DNPVN. DNV.F e DNER para deba-
terem o referido , Decreto-lel, e/soli-
citou que aada 'autarquia apresentasse
um trabalho esclarecendo quais os ar-
tigos que achava auto-aplicávele, os
mie dependem de uma regulamenta-
rão administrativa e os (pie só por ato
do poder executivo poderão ser apli-
cados. Assim o' Diretor-Geral solicita
um representante do CNPVN para
comnar o grupo clge redigirá o ofício -
ao Ministrn conforme solicitado. O
presidente esclarece que o. Conselhei-
ro Waldo Araújo havia feito anterior-
mente um', 	relativo ao aassinto,
e designa-o representante do Conse-
lho no referido grupo. A seguir com
a palavra o Conselheiro Júlio Noguela •
raesalnior comunicaenue .cempareceu
l abeatigaraçk do . aleoduto Rio-Bele •-
afortzonte conforniee designação do
ralar Presidentes-Quanto ao simpósio
esciereee que o Elra Aliairante na reu-
nake a de' • ençerramentee declarma que •
asee.ostelusépes daquele aimpéeio seriame
isPréritadis ao' CNPVN. , Com a Pa1ss,43
vra o conselheiro Joaquim Xavier da
Silveira oferta ao Conselho um exena- ,
piai da coletemea que fo( entregue aq
~o. ler: Peesidente eui Repúbileit
ai* o' título "Fatos sabre os problt

nareortaae" e.ársiterul;t4hr
eft,	 ,

gunta na ata anterior. Ordem do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Joaquim
Xavier - da Silveira passa .a relatar o
Proceese CNPVN-6a8-65 referente a
encampação do Parto de Ilhéus. Es-
clave ..qt, em reunião anterior , baixou,
o processo .em diligencia de vez que
dp.flg releyencie da-matéria fazia-se
neeessária. alisa asiálise daS, Pedidas
que poderiani ser adotadas para res-
cisáo, encampação ou devolução ao
concessionário do Pôrto de Ilhéus. Sa-
lienta que a análise feita pelo Dr.
paulo Peltier; por ordem do Sr. Di-
retor-Geral veio confirmar seu voto
que era pela encampação. Em segui-
da o Presidente faz lima exposição da
rescisão e cita várias interpretações
que podem ser dadas a esta figura de
Diretor. O Conselheiro aValclomiro
Rocha..apóla a sugestão do Presiden-
te. O assunto é amplamente debatido
surgindo dúvidas por parte da maio-
garino,s passa a relatar o Processo
ente() adia a discussão para.. o dia 1$
de maio deixando o processo na Se-
cretaria a disposição dos Conselheiros.
Com a palavra o Conselheiro Leo Ma-
garinos passa a relatar o Processo Tiú-
CNPVN-89-1966 referente a aqui-
sição de dez empilhadeiras para o
Pôrto de Recife. O voto dg Relator
é pela aprovação da concorrência,pil-
blica realizada pela Administração do
Pôrto de Recife e no sentido de que
a despesa de até Cr$ 210 milhões de
cruzeiros seja levada à conta do Ca-
pital Adicional do pôrto, após sua
aprovação em Tomada de Contas.
Pôsto em discussão e votação é pro,
vado (Resolução 297.1-66). Em segui-
da o mesmo Conselheiro paesa a re-
latar o Processo CNPVN-74-66, refe-
rente ao plano geral de Telecomuni-
cações organizado pelo Departamento,
que Já o submeteu à aprovação do
CONTEL. O parecer do Relator é
favorável à ,aprovação de um Planá
Diretor de Telecomunicacões do De-
partamento de Portos. Pôsto em dis-
cussão e votação o parecer do Rala-
t or é aprovado (Resolução 207.2-66).
Ainda o Conselheiro Leo Magarinos
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"asesso de encampação do' Pôrto de
ilhéus, desejamos, na qualidade 'd&
raelator, apresentar, nosso ponto de
Wista, face os debates havidos na afia
time reunião do plenário dêste , Con-
selho. Em nosso relatório e voto, nãoz,a onsideramos a "hipótese da devolução
'das instalações portuárias ao couces-
'cionário, pelas seguintes razões: a) as
informações constantes do processo

i são contrárias a medida. b) depoi-
mento do Senhor Interventor, em ple-

' asário declarou tal medida inconve-
niente e mesmo inexeciivel. c) a DO-
;litica adotada pelo govêrno de englo-
bar todos os portos da Reeião, em
Uma só companhia de economia mista;
diretriz essa aprovada por

.
 êste Con-

selho. Se o plenário do Conselho de-
seja reabrir novamente a questão sô-
bre êsse ponto de vista, nos parece
que, antes de mais nada, convém a

• Presidência dêste Conselho consultar
o Sr. Ministro da - Viação sôbre as

-- conveniências do Estado na aplicação
dessa medida, de vez que tôclas aos
Manifestações do Govêrno têm safo,

, até agora, contrárias a essa salmão.
Definindo êsse ponto estaeá o Conse-
lho em condicão de decidir sôbre a
matéria. Até o presenteonenhum fato
nos conduziu a querer modificar o voto
já apresentado. Chamo a atenção de

• Mie_ a matéria está a exigir. uma Rama-
ta solueão. sobretudo porque no é
èste Conselho a última instância, de-
vendo ainda o processo tramitar em
outros escalões, até que a solução sela
proclamada oficialmente". O Presi-
dente comunica nue na reunião em
que será discutido a encampacão do
Pôrto de Ilhéus convidou os •Assesso-
aes do CNPVN, Dr. Hélio Sioueira
silveira e Dr. Sebastião' Medeiros,
ara participarem 'da mesma. Em se-

guida o Conselheiro Waldomiro Ro-
ha pergunta ao Presidente se iá, foi

remetido ao Sr. Ministro o ofício re-
ativo a aprovação do° Regimento In-

terno conforme resolvido na reunião
anterior. O Presidente, comunica oue
aedigirá e submeterá a sapreciacão dos

' conselheiros a minuta na Próxima
eexta-feira antes de remeter ao Sr.
1VInnistro. Com a palavra o Conselhei-
ro Weide Araújo indaga se já foi esta-
helecida uma norma para assinatura
e contratos com firmas empreiteirasts fim de ser apreciado pelo Conselho,

Presidente esclarece que a minuta
' 1 já foi objeto de aprovacão pelo

eraonseiho.O Conselheiro Júlio No-
ueira Júnior esclarece ainda que pro-

pós' na reunião anterior, proposta esta
transformada em resolução no senti-

o de que o Departamento estudasse
a fórmula mais exequível para co-

ghecimento das Resoluções de apro-
tação de obras, com o- fim de evitar
é retardamento do início das mesmas.
ei Conselheiro Juarez Ferreira esclare-
ce que a aprovação só é' comunicada

icialmente depois de publicada no
Diário Oficial. O Conselheiro Waldo
•raújo solicita que seja remetido com

rnáxiina urgência ao CNT o proces-
o referente a linha divisória estabe-

lecida na baía de Guanabara sepa-
Eando as áreas de contrôle da APRJ,
# do Pôrto de Niterói. Ainda o con-
telheiro Waldo Araújo solicita ao Pre-
sidente a remessa urgente dos contrô-
les físicos e financeiros do DNPVN.
Com a palavra o Presidente comunica
que recebeu oficio da Cia. Docas de
Santos referente aos Resumos Mensa-
til dos dados estatísticos do Porto - de
Santos, relativos aos meses de janei-
ro, fevereiro e março de-.1986 e estão

' a disposição dos Srs. Conselheiros. Em
. seguida ainda Q Presidente passa a

- .ler ofícios remetidos' gelo Secretário
Executivo do ,, ,ÇNT- comunicando a ,ho-
Mologação das seguintes Resoluções do
glaPVN: 255.4-65 referente a corsa-

ução do frigotifico em Pôrto do Ria to èste ainda não respondido pelorande do Stil, Res. 274.1-66,, referen-
a autorizaeão' de aforamento de

rreno de marinha; resolução relati-
- 'a a construção de uma ponte de ma-

eira no Município de Vera Cruz BA;
solução relativa a Tomada de Con-

do Pôrto de Paranaguá; resolução
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'es Conselheiros, Com relação ao pro- 1 tarifa vigente e finalmente resolução
relativa a projeto e orçamento de
obras de reparos no muro de arrimo
em Muriaé, MG. Ordem do Dia: Com
a palavra o Conselheiro Joaquim Xa-
vier da Silveira passa a relatar o Pro-
'Cesso CNPVN;24A-63 referente a atua-
lização .de tarifa do Pôrto de Santos.
O parecer do Relator, é no sentido de
ser baixado em diligência para proce-.
der-se a consolidação, da tarifa de
tal modo que quando aprovada, não
esteja sujeita a • adicionais não incor-
poradOs até a data .destaaprovação.
Com a palavra o Consalheiro Waldo
Araújo passa a relatar o Processo
CNPVN-407-63 referente ao projeto da
lei relativo a faltas e avarias. Escla-
rece que após várias reuniaes e estu-
dos foi apresentado uai trabalho subs-
titutivo àquele apresentado pelo Depu-
tado Ariosto Amado. Salienta que o
anteprojeto oriundo do CNPVN foi
sustado pelo Sr. Ministro de vez que
estava incompleto, entretanto como o'
trabalho em aprêço aOresentado pelo
Conselheiro Waldo Araújo se trata de
Decumento bastante extenso, o' Presi-
dente transfere para a próxima reu-
nião a discussão do problema. Assun-
tos Gerais: Com a -palavra o Conse-
lheiro Juarez Gaivão comunica oue o
sr. Ministro solicitou do DNPVN um
estudo das tabelas A e N para os por-
tos do Rio de Janeiro; Salvador, San-
tos, Recife e Paranaguá, tendo em
vista Decreto-lei n° 5-66. E per-
gunta se êste reestudo terá que ser
aprovado pelo Conselho. O Presiden-
te comunica ao representante do
DNPVN que o Conselho necessita de
mais uma viatura para atender a re-
presentação do CNPVN e faz um ape-
lo , ao Diretor-Geral para aquisição da
mesma. Nada mais havendo a tratar,
o Presidente em exercício dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cais 'de Oliveira, de-
signada pelo Presidente, lavrei a pre-
sente ata que Ia e achada conforme
por todos, vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros pre-
sentes. — Rio de Janeiro, 11 de maio
de 1956.
Ata da 2999 Reunião . Ordinárza,, do

Conselho Nacional de Pôrtos e Vias
Navegáveis, realizado no dia treze
de maio de mil novecentos e ses-
senta e seis. •
Conselheiros presentes:
Benjamim Eurico Crue — Presiden-

te em exercicio.
•Juarez Gaivão Ferreira — DG-

DNPVN — Substituto.
Waldomiro Rocha, — BN,DE.
Júlio Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira —

FAC.
Weide Mário da Costa Araújo —

CNT.	 ,	 •
Aos treze dias do mês de maio de

mil novecentos e sessenta e seis, na
sala de reuniões do 'CNPVN, situada
à Praça Mauá, número dez, nesta ci-
dade do Rio .de Jafieiro, realizou-se a
ducentésima nonagésima nona reu-
nião, ordinária, do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis sob
a presidência do Conrelheiro Benja-
mim Enrico Cruz e a presença dos Con-
selheiros acima mencionados. Comu-
nieações: O Conselheiro Juarez Gai-
vão comunica-que a Direção-Geral do
DNPVN está ultimando oficio dirigi-
do ao SenhoreMinistro da Viação e
Obras Públicas com os pontos de vis-
ta do Departamento sôbre o Decreto-
lei na 5-66. O, Conselheiro Joaquim
Xavier da Silveira solicita informa-
ções relativas, a requerimento que féz
anteriormente no qual desejava saber
o 'critério adotado para avaliação dos
bens da Cia. Docas-- do Ceará, assun-
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Departamento. O mesmo Conselhei-
ro salienta que ainda não foram dis-
eribuidos às Administrações de Por-
tos a minuta de Termo Aditivo' ao
Contrato de Concessão aprovada pelo Benjamim Eurico Cruz —
Conselho. O Conselheiro Juarez Gel_ dente em exercício.

nhecimento. Com a palvara o Con-
selheiro Joaquim Xavier da Silveira
salienta que examinou_ a minuta .de
portaria do DG-DNPVN referente a
regulamentação do Decreto-lei. nú-
mero 5-66 e esclarece, que_ o art. 7
deveria ser derrogado de vez, que po-
derá trazer cosneqüências imprevisí-
veis. O Conselheiro Juarez Gaivão
explica que a portaria foi assinada
pelo Diretor-Geral mas não seria pu-
blicada sem a homologação do Con-
selho. Esclarece que não trouxe ofi-
cialmente na reunião anterior devido
às dúvidas surgidas no Ministério.
Ainda o mesmo Conselheiro solicita
ao Presidente a inclusão do processo
referente a Instituição de Estudos do
Mar na pauta da próxima reunião.
Em seguida o Presidente comunica a
distribuição dos processos e *solicita
permissão do Cnselheiro• Waldomiro
Rocha para que o processo a ser re-
latado pelo Cbnselehiro Waldo Araú-
jo tenha prioridade. Ordene do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Waldo
Araújo passa a relatar o Processo
CNPVN-45'7-65 referente ao projeto
de lei relativo a Faltas e Avarias que
constou da reunião anterior mas foi
adiado para que os Conselheiros pu-
dessem examinar o trabalho apresen-
tado pelo Conselheiro-Relator. Assim
o Relator passa a ler artigo por artigo
do referido projeto os quais vão sen-
do aprovados com ligeiras emendas
de redação. Entretanto foi interrom-
pido no 22 9 artigo devido ao adiantado
da hora ficando o término da dis-
cussão para a próxima reunião. Com
a palavra o Conselheiro Waldomiro
Rocha passa a relalar o Processo
CNPVN-111-66 referente a levanta-
mento de caução requerido pela firma
JC Mendonça Máquinas e Equipa-
mentos Ltda. como garantia do for-
necimento de diversos materiais. O
voto do relator é pela aprovação do
referido levantamento. Faisto ein
cussao e votação e aprovado (Reso-
lução no 299.1-66) . A seguir o mesmo
Conselheiro passa a relatar o Proces-
so CNPVN-642-65 referente a levanta-
mento de caução requerklo pela firma
Cia." Nacional de Guindaste como g.a-
rantia para o fornehimento de 5
guindastes destinados aos portos de
Salvador e Ilhéus, na Bahia ,e Rio
de Janeiro. O voto do Relator é pela
aprovação da proposição em causa.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n 9 299.2-66). Ainda
o Conselheiro Waldomiro Rocha- pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-64-66
referente a instalação pneumática
para descarga de cereais no pôrto de
Nlucuripe. o parecer do Relator é
bela aprovação do referido Orçamen-
to e projeto. Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mero 299.3-66). O Conselheiro Wal-
domiro Rocha. passa a relatar o Pro-'
cesse)• CNPVN-403-66 referente a mi-
nuta padrão para convenios. O pa-
recer ado Relatoré pela reformulação
da resolução 'anterior 'que aprova a
referida minuta incluindo _cláusula
6e a fim de ser posteriormente sub-
metido a decisão do Sr. ministro da
Viação para fim de homologação.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n 9 299.4-66) . Nada
mais havendo a tratar o Presidente
dá encerrada a reunião, da qual, eu,
Neuza Tavares de Oliveira, designada
pelo Presidente, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por todos,
vai assinada per mim, pelo Presidente
e demais Conselheiros presehteSa Rio
de Janeiro, 13 de maio de 1966.
Ata da 3009. Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
. Navegáveis. realizada no dia dezoito

de maio de mil novecen tos= • e - ses-

senta e'seis.
Conselheiros presenteio
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• Léo Magarinos de Souza Leão —
CMM.	 .

Júlio Nogueira:, Júnior — MM.
Joaquim Xavier ' da Silveira
WaldomiroRtechaBNDE.	 ;,111
Waldo , Mário, da Costa Araújo 	 aal

.	 oer

CNT.	 onst
Aos dezoito 'dia:à do ,mês de .maicr "-^

de mil novecentos e sessenta e seis, .
na sala de reuniões do CNPVN, si- e
toada à Praça Maué., número de; •
nesta cidade do Rio de Janeiro, reali-
zou-se a tricentésima • reunião do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, zob a presidência do Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz , e a'
presença dos Conselheiros • acima
•mencionados. ATAS: Lidas e discuti- •
das são aprovadas as atas da 29b9 e
2999. Reuniões. Comunicações: O
Conselheiro Juarez Gaivão tendo em
vista a modificação do Plano c.e
Obras de Angra dos Reis, pode que
seja suspenso o processo que se en-
contra no Conselho referente a apro-
vação de contrato firmado com a fir-
ma. vencedora para o prolongamento
de 200 m no cais do Pôrto de Angra
dos 'Reit:. Comunica, ainda que -na
reunião de segunda-feira no Minis- .
tério, o Sr. Ministro solicitou quea as
autarquias consultassem .as federa-
ções portuárias, marítimas para que
êles enviassem, nuna prazo de oito
dias, sugestões para regulamentação
do Decreto-lei n9 5-66. O Conselheiro
Júlio Nogueira Júnior informa nue
estão prontos saibre a 'mesa para re-
latar os Processos ns. 652-65, 131-66.
143-66, 144-66, 110-66,, 114-66 é 58-66
que não constarão na -pauta de ' hoje
por não' poder a mesmo incluir novos
processos, mesmos prontos, devido a
esperada discussão e tomada do tem- •
po com os imporfantes processbs
relacionados para hoje. Ainda o Con-
selheiro Júlio Nogueira Júnior sou-..
cita à' Direção-Geral 'estudo face ao
art. 29 da Lei n9 4.370, de 28 de julho

'de 1964 que permite revisões de pre-
ços e os conseguintes reajustamenstos
e que os órgãos técnicos do DNPVN
façam verificação • rigorosa dos pre-
ços ocorrentes na praça quer de nea-
vedai e de mão-de-obra ao tempo
das concorrências, bem como dimi-
nuição ao máximo da taxa de even-
tuais que deverá ser restringida, sen-
do a menor possível, , e semente na-
queles casos em que foram pertinen-
tes. já que outros dados são compu-
tados como administraçao, encargos
sociais, etc.

'
 e ainda que, sempre

que possível nos reajustamentos se,
parta do relatório da fiscalização dia.
a dia com* os comprovantes, se pos-
sível das despesas realmente efetua-.
.das. O Conselheiro Waldo Araújo
comunica ao Plenário que o Dr. Cara
los Theophilo viajará aos Estados
Unidos na próxima quinta-feira a
Tini . de participar, da' Reunião do Co-
mitê de Portos da, Organização dos Es-
tados Amerieanos: O Conselheiro Leci
Magarinos complementa a informação
do Conselheiro Waldo Araújo escla-
recendo que nos primeiros quinze dias, ,
de viagem o Dr. Carlos Theophiro
estudará o problema de "containears"
e depois então participará da confe-
rência da OEA sôbre portos. O pre-
sidente comunica ao Plenário a dis-
tribuição dos processos efetuados na-
quele dia. O Presidente em seguida
atendendo ao requerimento do conse-
lheiro Joaquim Xavier da Silveira dá
preferência- ao processo referente ao
Pôrto de Ilhéus ale tez que já se en-
contra em peso no Conselho. Oraem
do'Dia: O Presidente convida o Dr,
Paulo Peltier, e ', , o Dr. Cabussú (In-
terventor Federal do Pôrto de Ilhéus)
a participarem . da 'reunião. Aberta
as discussões 'referente ao Processo
CNPVNe13138-65 — Medidas a serem
adotadas para rescisão, encampação
ou a devolução ao concessionário do
tonceder •a palavra ao Conselheiro
kavier da Silveira relê a parte final
to seu voto dado em reunido anterior
ete é 1~M:fel a encanwaspit4D. O re.concede à Cia. Docas da Bahi$' vf,49 esclarece que o Diretor-Geral so- Juareg Gaivão Ferreim —
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presenteai° do Departamento vota
com o Relator. Em seguida com a
palavra o Conselheiro Léo Magoemos
comunica que levou o assunto à Co- '

misi.U) de Marinha Mercante e a fim
de ficar amparado pelq , órgão que
representa. Vota pela'"eheatripação'
por se tratar da forma mais conve-
niente dado conjunto de . fatos ana-
lizados nos dois documentos (o pare-

-cer do • Relator e o Relatório do
DNPVN) . Quanto a forma de paga-
mento esclarece que deverá ser me-

, lhor estudada. O Presidente antes de
• conceder a plaavra ao Conselheiro
Júlio Nogueira Júnior lê as duas
cláusulas contratuais: 1 9 ao Governo
Federal fica reservado o direito de
encampar a concessão do Pôrto de
Ilhéus em qualquer tempo depois de
um .terço do prazo de concessão con-
tado a partir da data da 1 9 coneese
são de 28 de maio de 1923 e de acór-
do com o Decreto n9 24.599, de 6 de
julho de 1934. 29 Com relaçao a res-
cisão o Governo Federal por Decre-
to poderá declarar rescindido de pie-
no direito o presente contrato sem

'interpelação ou ação judicial no caso
de ocorrerem Mais de duas multas
pela mesma infração contratual em
intervalo inferior a um ano, bem
como no caso de não ser no devido
tempo integrada a caução em que
se refere a Cláusula 32. Pela resci-
sâo a Concessionária perderá a cau-
ção e receberá do Governo a impor-
tância correspondente a diferença en-
tre o Capital Reconhecido e os'Fun-
dos de Compensação constituídos

• sendo esta importância paga com -tí-
tulos da &vida pública da União pela
cotação da praça na ocasião. Pará-
grafo único: No pagamento acima
será descontado a importância das
despesas necessárias para as separa-
ções das instalações portuárias de
modo a ficarem em perfeito estado e

plena eficiência de acôrdo com a
Cláusula 22. Com a palavra o Con-
selheiro Júlio Nogueira Júnior faz
uma longa exposição e conclui votan
do pela rescisão do Contrato comi a
Cia. Industrial de Ilhéus. Com a pa-
lavra o Conselheiro Waldomiro Rocha
vota pela rescisão. Justifica seu Voto
baseado no relatório do Conselheiro
Júlio Nogueira; e' os esclarecimentos
do Presidente. . Com a palavra o
Conselheiro Waldo Araújo vota pela
re:cisão. O Conselheiro Léo Magari-
nos entende que as dúvidas foram de
tal natureza que a corrente vence-
dora deveria formular por escrito
essas dúvidas e só proferir o voto de-
pois que fóssem esclarecidas. Assim
Fendo, tendo havido o empate na vo-
tação o Presidente decide em favor
do voto do Conselheiro Júlio Nogueira
Júnior e designa-o Relator a fim de
que apresente um trabalho a respeito
justificando o voto vencedor (Resolu-
ção 300.1-66). Com a palavra o Con-
selheiro Joaquim Xavier da Silveira
Que passa a relatar_-o processo
CNPVN-147-66 referente ao apoio so-
licitado pelo Presidente. do Club Na-
val para Lançamento da Fundação
Estudos do Mar. o voto do Relator
é pela autorização- por este Conselho
a assinar o Convênio de 10 milhões
solicitado. Pôsto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução 300.2,
de 1966) . Devido o adiantado da hora
o Presidente adia o Processo referern
te a Faltas e Avarias e nada mais
havendo a tratar, dá por encerrados
os trabalhos, dos quais. eu , Heloisa
Tavares Cais de Oliveira. 'Secretária
do Presidente do CNPVN, lavrei a
eresente ata. que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e demais Conselhei-
ros presentes. Rio de Janeiro, 18 de
maio de 1966.

.M1NTÉR1Q DA
AGA46ULTUA'A

•

Considerando a elevação dos -pre-
ços de custo da produção, industrie.,
lização e exportação de erva-mate,
resolve:

Art. 19 Os preços mínimos da er-
va-mate beneficiada para o mercado
chileno, 'FOB, portos dea embarque
doe Estados do Paraná e Santa Ca-
tarina, para pagamento à vista, con-
tra crédito bancário irrevogável, de
acôrdo cem o tipo do produto e a -
popecif cação de seu acondicionanien-
to, são os seguintes:

Beneficiada:
I - Tipos PC-1, PC-2 e PC-5,

dlcionadoe em barricas, de conformi-
dade com as normas legais vigentes
ou sacos multifôlhas, vem caparida-
de de 25 (vinte e cinco) quilos, peso
liquido:

PC_1 e PC-2 - US$ 218,00 a tn. •
PC-5 - US$ 162.00 a tn.
II - Tipos PC-1 e PC-2, aeondi-

cionados em sacos de papel (emba-
lagem comum), core capacidade de 2
(dois), 1 (um s 112 ,meio) meios,
e enfardados em cacos de algodão
ou encaixotados (caixa de madeira ou
papelão eoerugado) 1

(*) Repuislicada par ter aaído-coni.
incoeeeçoes no DIslrip ' ofic.ka
Ist Sicele,mbr°

Terça-feira 20
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INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO

' DE 1966
^ O Presidente do Instittuo Nacionel
do Desenvolvimento Agrário, no uso de
luas atriouições, resolve: 	 .

O Presidente do Instituto Nacional
No 792 - Designar' Hugo Schmidt,

Engenheiro-Agrônomo, nível • 17-A
para desempenhar as funções especi-
fical de Assessor Técnico, mediante a
Gratificação da Representação de Ga-
binete, estabelecida na Portaria mi-
znero 728, de 27 de outubro de 1966.

NO 793 - Designar Mr ia Baptista
da Cunha Silveira Nascimento, Ofi-
cial d, Administração, nivel 16-C,
para desempenhar as funções espe_
alces de Assessor Técnico, median-
te a Gratificaçeo -de Representação
de Gabinete, estabelecida na Porta-
ria n9 728 de 27 de outubro de 1966,

No 794 - Designar Luiz Melchior
Çarneiro de Mendonça, Agregado ao
Quadro de Pessoal Permanente do
Ministério da Agricultura, símbolo
g-F, para desempenhar as funções es-
pecificai de Assessor Técnico, medi-
ante a Giutificação de Representação
e,,e Gabinete, estabelecida na 'Porta_
ria n9 728, de 27 de outubro de 1965.

No 796 - Designar Sebastião José
Leporace Assistente, de organização
Rural, nivel 15_A, para desempenhar
as funções específicas de Assessor de
Relações Públicas, mediante a Gra-
tificação de Representação de Gabi-
nete, estabelecida na Portaria no 728,
de 27 de outubro de 1966.

NO 797 - Designar Luiz Alexandre
Cempagnoni, Procurador de 2 9 Ca-
tegoria, para desempenhar as fun-
ções especificas de Assessor de Rela-
ções Publicas, mediante a Gratifica.
ote de Representação de Gabinete,
estabelecida na Portaria n o 728 de
27 de outubro de 1966.

No 798 - Designar Luiz Carlos
Bastos Hosken, Técnico de Educação
nivel .17-A, para desempenhar as
funções especificas de Assessor Téc-
nico, mediante a Gratificação de Re-
presentaçâo de Gabinete, estabeleci.
da na Portaria n9 728, de 27 de ou-
tubro de 1966. .

No 799 - Designar Luiz Fernando
Rutowitsch Horta Rodrigues, Enge-
nheiro-Agrônomo, nivel 17-A, para
desempenhar as funções especificas
de Assessor Técnico, mediante a Ora-
eeficação de Representação de Ga-
birete, estabelecida na Portaria nú-
mero 728, de 27 de outubro de 1966.

Outrossim, . declarar cessar, nesta
data, a aplicação do regime de tem-
po' integral e dedicação exclusiva
para o referido funcionário; dada 'a
ocorrência prevista na alínea eb", • do
sat. , 19 de Decreto 57.744-66.
e• No 841 e-- Fazer incluir na :relação
constante da Portaria • n9 ,'743.:A -de
31 de outubro de 1966, o 'Coronel
Waldemar Cordeiro jKitzinger, Chefe
dos Serviços .Gerais de Administra-
ção, -  partir de 19 de dezembro do
corrnte ano, em face da Portaria de-
claratória da cessação da aplicação
do regime de tempo integral, do'Sr.
Janes França Martins, a partir da
mesma data já acima referida.

No 842 - Excluir do relaciona-
mento constante da Portaria n 9 743,
por 'mim subscrita em 31 de outubro
de 1966, o seguinte funcionário.

Hilton Teixeira de Vasconcellos
ocupante do cargo de Oficial de Ad-
ministração, nivel 16-C, a. partir do
dia 1 9 de dezembi4o de 1966.

Outrossim, declara cessar, nesta
data, a aplicação do regime de tem-.
pó ,  e dedicação exclusSsee
par o referido funcionário, dada a
ocorrência prevista na alínea "b", do
art. 19 do supracitado Decreto nú-
mero 57.744-66.	 .

N9 843 - Fazer incluir, a partir de
1 9 de dezembro de 1966, na relação
constante da Portaria n9 743, de 31
de outubro de 1966, o Sr. Lourenço
Granato Júnior, Chefe do Serviço de
Pessoal, em face da Portaria decla-
ratória da cessação da aplicação do,
regime de tempo integral, do Serve:
dor Hilton Teixeira de Vasconcellos,
a partir da data acima referida, pre-
valecendo o mesmo quantunz, para
este exercício, face a restrição que
foi determinada na Exposição de Mo-
tivos n9 GB-129-66.
PORTARIAS DE 6 DE DEZEMBRO

DE 1966
O Presidente do Instituto Nacio •

nal do Desenvolvimento Agrário, no
uso. de suas atribuições, resolve: -

NO 844 -- Cmeceder dispensa, a Mia
rie Angela Farah, Sommer, Enge-
nheira-Agrônoma, das funções de
Assessôra da Presidência déste Ins-
tituto, junto ao Departamento de Co-
lonização.

No 845 - Designar Maria de Lour:-
des caraargo Medina, Desenhista,
nível 12_A, para exercer - função
gratificada de Assistente Adminis-
trativo do Gabinete da Presidência.
deste Instituto, símbolo 3-F, confor-
me tabela aprovada pela Deliberação
n9 293, de 14 de junho de 1966, ra-
tificada pela Deliberação no 600, de
5 de agósto de 1966, do Conselho
Diretor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po..
der Executivo.

No 843 - Dispensar Maria de Loue-
des Camargo Mediria, Desenhista, ní-
vel 12-A, das funções de Secretária
do Gabinete da Presidência, deste
Instituto.

NO 847 - Designar Ligia Melo' da
Silva, Escriturário; nível 8-A, para
exercer a função gratificada de Se-
cretária do Gabhiete da Presidência,
deste Instituto, símbolo 7..F, confór-
me tabela aprovada pela Deliberação
no 293, de 14 de junho de 1966, ra-
tificada pela -Deliberação n9 600, de
5 de agôsto de 1966, do Conselho Di-
retor, até que ,seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po-
der Executivo.

NO 848 - Dispensar Lígia Melo da
Silva, Escriturário, nível 8-A, das
funções de Secretária da Chefia dos
Serviços Gerais de Planejamento e

Agronomia incumbida de realizar
tra,ablhos na Fazenda do Imbé, no
Estado do Rio de Janeiro,.,

NO 850 - ; Tornar sem efeito a Por-
taria n9 765, de 11 de novembro de
1966, publicada, no Diário Oficial de
1 9 'de dezembro de 1966, , que conce-
deu dispensa a Maria da Glória Mo_
:'eira Távora, Oficial de., Administra-
ção, nível 12-A, das funções de Re-.
ponsável pela Turma de Expedien-
te e Mecanografie, da Divisão de Co_
lonizaçáo• do Departamento de Colo-
nização e Migrações Internas, da ex-
tinta SUPRA. .

NO 852 - Tornar sem efeito a .Poe-
taaria no 801,• de '21 de novembro de
-1966, que Meneou o Oficial de Ad-
ministração nível 14-B, Irênio Chti-
vea, do eltiadro de Pessoal Perma-
nente do Ministério da Agricultura,

dispofiçãc do INDA, para exereer
o urge em Comissão, símbolo 1-C,
de Deeegado Regional do INDA no
Estada da Bailia.
POIZI'ARIAS DE 7 DE DEZEMBRO

DE 1966
O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Desenvolvimento -Agrário; no
uso de suas atribuições, resolve:

NO 853 - Designar Raul Lima Me-
drado, Escriturário, nível 10..B, para
exercer a função gratificada de Che-
fe do Setor Administrativo - SI-
A0P-1, da Seeno de Aperfeiçoamen-
to e Classificação'. de Cargos, de Ser-
viço de Pessoal, dos Serviços Ge_
rais de Administração, da Coordena-
ção Admintstrativa, deste Instituto,
símbolo 7•F, conforme tabela apro-
vada pela Deliberação n9 293, de 14
de junho de 1966, ratificada pela De-
liberação n9 600, de 5 de agõ ao de
1966, do Conselho Diretor, até que
seja aprovado o Quadro de Funções
Gratificadas pelo. • Poder Executivo.

N9 854 - Dispensar Joaldo Prado
Guedes, Inspetoi de Imigração, -nível
16, das funções de Chefe do Setor
Administrativo S1-AGP.1, da Seção
de Aperfeiçoamento e Classificação
ele -Cargos, do Serviço de Pessoal, dos
Serviços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, deste
Instituto. - Rudes de Souza Ledo
Pinto.

INSTITUTO .NAC.IONAL
DO MATE

(") RESOLUÇA0 NO 846
. O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Mate, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e ten-
do em vista a autorização conferida
pela Junta Deliberativa em sua ses-
são de 19 de outubro de 1966 e,

sib 	-	

t:	

que designou Arnaldo Castro .dos

840 -. De

tisp 4.• deeeçOre

cluir do relacionamen-

149 795 - Designar Aluisio °onça].
s Vieira, Engenheiro, Agregado ao
adro de Pessoal Permanente do

ktinto INIC, símbolo 4-C, para de-
empenhar as ,funções específicas de por mim subscrita CM 3j	 outu- seae n9 8 	 30 do mesmo meei C ano,seessor Técnico, mediante a Orati - ore de 1966, o seguinte funcionário.	 •

efjoaçÃo de Representação de Gabi- Janes França Martina, aposentado
sete, estabelecida na Portaria g" 728, do Governo do Estado - 01.;	

*matos, Mecânico de Motores a Com-
a par.. bustão, nível 9-B, para exercer as

Cele outu bro at

da Portaria n9 169, de 29 de marçoto constante da portaria le 743-A,	
965de 1	 publicad noa	 Èoletim de Sr.

l!,	 1,-(kMe

PORTARIAS DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1966

0, Presidente do Instituto Nacio_
mil do Desenvolvimento Agrário, ale Coordenação, da Coordenação Admi_
ino de SIM atribuições, resolve: 	 nistrativa, 'deste Instituto.

N9 849 - Fazer cessar os efeitos

jeuieted: En cale:Nade  7equIpe de
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Saco de 2 (dois) quitas — US$ 0.4.78
Saco de 1 (um) quilo — US$ 0.260
Saco de 1/2 (meio) quilo -- US$

ID.139	 " 5	 •
III — Tipos PC-1 e PC-2, 'acondi-

cionados en sacos de ailgocião inter.
!lamente prbtegidas, com capacidade
de de 5 (cintai) a 30 (trinta) quilos,
peso liquido:

Em sacos de 5 (cinco) quilos
'US$ 229.00 a tn.

Em sacos de 15 (quinze) .a 30 (trin-
ta) quilos — US$ 218.00 a tn.

Art. 20 Os pedidos superiores a
ieOH 000 (cem mil) quilos formulados
por um único importador e para em.
baque de uma só vez, .gozarão
na-% desconto nos preços, de aeõrdo
com a seguinte tabela: 	 •

a) acima de 50,000 kgs. e até
100 000 kgs.	 55, de desconto,

b, acima de 100.000 kgs. e Eltê
130 000 kgs.	 7,5% de desconto.,

ei acima de 150.000 kgs. e até ..
200.090 kgs. — 10% de desconto.

di Mana, de 200.000 kg':. — 15%
de deicontd.

Art. 3 As vendas fechadas anta
da vigemati : desta Resolução, serão
rccraihecitias e Válidas na forma em
que foram estinulatlas, uma vez com-
Inovada $ existência de carta de cré-
dito' bancário irrevogável, assim como
retiradas es competentes . Guias . de
Arrecadação e" Contrôle, impreterivel.
Mente ate 31. de dezembro de 1966.
• Art.- 40 Esta Resolução entrará em
vigor na (lata de sua publicação, re-
vogada as Resoluções números 6e8 e
607 e demais disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 17 de novembro
de 1966.. — Harta Carlos Welcerlin,
Presidente.

Lei n9- 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Leopeldina Ferreira Botelho, ma - .
tricula n.9 1.22/.863, no cargo de
Servente silvei 5, do Quadro . Extraor-
dinario de Pessoal — Parte Puma*,
tente, lotaad na Maternidade Chulê.
rio' de Oliveira da Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal da

. Aposentar:
ne acordo ioin o art. 53, Rena III,

§ 2.9 da Lei n•9 4.881-A, de 6 de de
atinbro de 1963,

1) Carmen Villas Boas, Machado;
matricula n.'? 1.939.114, ne cargo de
Assistente de Ensino Superior nível
20, de Quadro Extraordinário cie Pes.'
soai — Parte Penne/leni -é, lotada na.
Faculdade de Filosofia da Universi-
dade Federal da Bahia, tendo em vis..
ta o que consta do processo núme-
ro 4.141,-06 da Reitoria da mesma
Universidade.

2) Luiz Ribeiro de Sena, matricula
n.9 1.676.807, no cargo de Assistente
de Ensino Superior nível 20, do Qua-
dro Éxtraordinerio de Pessoal' Para
te Permanente, lotado na Reitoria da
Unliersidade Federal da: Bania, tendo
em* Vista o que consta dó 'processo
n.9 10.674-66 da Reitoria da mesma
Universidade.	 --

De acardo com o art. 176, item
combinado com o art.:'178, item III,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

1) 'José Augusto, ‘ in -átrictila núme-
ro 1.039,466, no cargo-de Servente ní-
vel 5, do Quadro Extraordinário de
Pessoal — Parte Permanente, lotado
no Hospital Professor, Edgard Santos,
da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal ,da Balite; tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro 1.724-63 da Reitoria da Mesma
Universidade.

21 Maria Dolores Queiroz Barata,
matricula n•9 1.535.848, . no cargo de
Escrevente-Dactilógrafo nivel 1, do
0th:dr° Extraordinário. de Pessoal —
Parte Permanente, lotada no Institu-
ía) 583-66 da dReitoria da mesma Uni-
verSiclade Federal da Sahia, tendo em
vista o que consta do processo núnie-
ro 5,83-66 da Reitoria dá me.stria Uni-
versidade. — Adriano . ,Pondé, Vice-
Reitor em exercido.

UNIVERSIDADE FUERAL
' DO PARANÁ

PORTARIA DE 14 DE. DEZEMBRO
DE 1966

fteitor da UniVersidade Federal
do Paraná, no uso de suas atribui-.
enes, resolve:

N9 3.810 — Tornar sem efetio,
têrmos da Portaria no 3.581, de 24
de maio de 1966, que designou o
Farmacêutico Haroldo Lacerda Su-
plicy, para exerer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de remia-
tia do Hospital de Clinicas e do
Quadro de Pessoal da Universidade

Federal do Paraná,' Símbolo 5-F, em
a.rtude de o mesmo não ter tornado
posse na referida função dentro do
prazo legal.	 .,	 _
,; N9 3. ali ;ara . Designar, de aeôrde
erini o artAgou145, item 1, da Lei

tié 28 de outubro de 1952,
Hatoldo Lacerda, • Suplicy, n ocupante
efetivo do cargo de Farmacêutico,'
Código TC-101.20 . A, para exercer a
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Farmácia, da Diliisão Técnica
do Hospital de Clinicas e do Quadro
de Pessoal da Universidade Federal
do Paraná„ Símbolo 5-P, criada pelo
Dereto 1-1° 49,121-A, de 17 de puiu- ,
bro de IMO e classificada provisória-
Mente pelo Detreto ia.' 51.391, de ja-
neiro de 1462. Josd NicOlau dos
Santo*.

• n••••••••••••••nn••Kil	
• 	 ,

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
1111?. DE FORA

PORTARIA DE 9 DE Dzumimto
DE 1986

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, tio exerciCio de atlas
atrlimiçóes e tendo em v I iat a o que
dispõe o art. 62, da Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezembio de 1965, combinado
com- o art. 75, item II da Lei nume-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952 e
ainda, o art. 24, da mesma Lei :In.
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, e o que consta do Processo nü-
influe:5J.;g : 4.626-66, tient a. Reitoria, e-	 •

-

N9 115 -- Exônerer; e:c officio, o
Professor Catedrático Interino, Có-
digo 113 Especial — matricula nume- •
ro 2.085.104 — Mtiriflo Gonçalves do
Amaial -da cadeira de "Estatística
Econômica" da Faculdade de Ciên-
MO Econômicas desta Universidade,
nomeando-o, de acôrdo com o -art. 69.
item I, combinado com o art. 19 e
seguintes da citada Lei n9 4.881-A,
de 8 de dezembro de 1965; para exer-
cer o cargo de Professor catedrático
Ec Especial, das Mesmas cadeira e
Faculdade. — Moacyr Borges de
Mattos — Reitor.	 •

PORTARIA DE h DE DEZEMBRO

	

DE 1960	 .
O Reitor da. Universidade Federal

da Bebia, no uso de sua% atribuições
legais, resolve:	 '

N.9 1.030 -- Conééder aposentado-
- ria:

De rieôrdo com o art.. 53, itens II,
'da, Lei ti.9 4.881.A, de el de dezembro
de 1965, combinadô • coa) o art. 184,
item II, da Lei n.9 1.111, dê 28 de ott-
tubro de 1052,

Pio Lopes Pimentel Bittencourt, ina,
• trictila n.9 1,234.830, no - cargo dê

Professor de Ensino Saperior nitre' 22,
do Quadro Extraordinário ." de Pessoal
— Parte Permanente,. lõtado na 1\1
ternidade Climérid de Oliveira da Pa- .
culdade de Medicina da Universidade
Vedeta' da Balda. . •

De acôrdo com o art. 176, item II,
lombinado com o art. 184, item II, da

s-

IVIINISTËR.10 DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA

A VENDA t

Na Guanabara

i Seção de Vendes: Avenida Rodrigues Alves a.• 1
I -	 , Agénala li' Miotstérld da Fazenda
AteadC,:Se a pedidos pelo Serviçó de a4u1he:4'mb Posta/

Ém Braságia

.	 sede do DA.
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS FE9
ROVIARIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD n 9 140-66
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇAO-GERAL
Determinação de Serviço -

Ne? 8.359, de 6 de dezembro de 1966
— Declara 'etetivado em 9 de outubro
de 1963, Abelardo Augusto de Olivei.
ra, Guarda 8-A, Matrícula 8.393, da
AC. — Proc. 24.253-86.

Ne 6.36e, de 6 de dezembro de 1966
— Declara efetivado, em 7 de marco
de 19e6 Stanic José de Oliveira Al-
buqueroue, Escriturário 8-A, matri-
cula 5. 134, ria DE-PE. — Processo ...
25.064-66.

N.9 6.354, de 2.de dezembro de 1966
— Torna 5em efeito .a DTS-DAG N.9
308a-0s de erquadramento •provisario
do Médico cent retádo, Victorino Duar-
te 'roeres tia DE-GB. — Processo ...
-22 95e-60,

ar a 209 rir 7 de deeembro de 1966
— Declara efetivado, em 2 de abril de
1962, Dlether Henning Garbers. M4-
dico 21A. inatrícula 4.956, da DE-PR
— Proc. 11 e12-65.

N f1.359 lie 1 de dezembro de 1966
- raseiere efetivada, em 25 de julho
de 19ea Noknis Crisoiniana dos 5r_
j0  Atenrleate 7. matrícula 5827, da

Paire 21,162-66.
N a.369, Co 7 de dezembro de 1966

_ TN-m.1,1 efetivada em 25 de julho
de in ce isesemte Crisniniana dos Seri:
tos. * tendente 7, matrícula 5827, da

r".13 — Proc. 21.162.66.
N 9 a.372, de ,9 de dezembro de 1966

— D ee' e re efet ivado, em 9 de agôsto
ria Ingui .Talr Rodrigues. Auxiliar de
pe s neeeosasee R-A matricula 6196, de

— P-on. 25,392-66.
• a7	 272, de a de deeembro d e 1906

r? " 1", If4c. 	 DTs-DAG N.9 5472-06
pa eftivecan de Ana RO
drie,eoe	 Aesistente de En -

rem

	

	 metrir,,le 5 4.51 é cem
4o5e -A2 e era 37

rin	 -4 •4 n n i) de 1962. —• Processo ....
21 ,rnt

Ivo 4 "R (ir 14 de dezembro de .19d6
- n*r 1 C1 ,. q,	 ~Anela do cargo de
TA,r“rn ronahilidade•de 13-A, a
eesetie de 11;1 t1n ee'eeto de 1965. data do
1'e l ee l ee-a 4 e de selvin Camargo, me
trfeel "	aae da "Aeencla de JUndilf

• n-eenço 95 118-06;
7./ O e ,, Rá do 14 en dezeseheo de 19"

.__

•	

s	 vapAnCia (In ~O de
e eeiesee«. de A dmidietracae 5-C,
nwv+4 . ri,, in sie seseeehro de 14a5 de"
11-1. n-••••,nn fnrir. T.1117	 MATtirl"

nt " .	 gna ris AcriSnefg
esn	 •—•	 •••• Processo ...9 , • e

e . ^	 f tn ft 4 ria ciezer"hro de/laa°
rir' 	 c-!*

n . g	 de 9 ci e r.,"G"
=n	 -1.nlmonfn	 r"-,

,r4c

• 

n ••• •	 r1.1 e 1 	 rl or.1,1e,
•n r?	 A n• ArInin	 ‘7,11-54'

_	 " 11Q.6$,-

nr. 1 qrn np,rot.,ArtN
n,	 r•	 ezrre noç nn
itn .-rni • nine

r;e1e^'.;'n 119
V •-• f”r EM sA0 PAIT, n

es-re _ ene --- 99. 1 1.60 -e-
l as	 n. efeitos da 	

a, .0 A g n • nue Agg i anell. o
n ."1 Si , Vitõr

- 4 r, ..ec .7011	 e uhatituto 2,1t"-^
• (A N n”lin g n	 rarn'IN em

n-f, rio rbefe rir) Am-
e„lese-as +fres "C" em Santos;

siara OV ercer, o refe-
r"^ a' eeses s;sn comissão.

T1r>.ort.r,"1. 4, 	 Qnq — 9g	—
7"1 "•e1eree ' eesee d e A lmeida Pg,T043
Littla (A

,
t -389), Oficial de Adminis-.

tração, Nível 16-C, para exercer a
função gratificada, simbole- 4-P, ae
Chefe da Biblioteca da Procuradoria
Regional..

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS !NOUS-
TRIARIOS :

Relação DGD ri9 . 115-66
Determinação de Si:rv:ça

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
NO 413, de 9.12-66 Designa os

servidores a seguir discriminados,'
para exercer, na Divisão de Relações
Públicas, as funções que especifica:
Francisco de Magalhães Barros,
8.333, Assistente de Divisão, 2-F —
Volber 'Avilla de Paula e Guimarães,
12.572, Auxiliar de Gabinete, 12-F —
Manoel Batista Tavares, 6.681, Asses-
sor de Relações públicas, 2-F — Ma-
ria Aparecida de Oliveira, 4.336,
Chefe de Seção de Documentação e
Pesquisa, 5-F, e Maria Alice Mon-
teiro Moniz, 13.271, Chefe de Seção
de -Secretaria, 6-F.

INSPETORIA-GERAL
N9 573, de 9.12.66 -- Dispensa Ma-

ria Alice Monteiro Moniz, 13.271, da
Função de Secretário do Inspetor-
Geral, 9-F.

DELEGACIA NA BAHIA
N9- 8.015, de 29.11.66 — Nomeia:

a) Mariza Morais da Silva, 21,927,
para exercer o cargo de Agente, 10-C,
na OL-29, ficando, conseqüentemente,
dispensada cia função de .Ence.rreea--
do de Setos, 10-F, que exerce no 01;
04-24 — b) Orlando Gonçalves da
Cruz, 10.319, para, exercer o cargo
de Agente, 10-C, do OL 04-25, fcan-
do, , em conseqüencia, exonerado do
cante 4.517, do cargo de, Chefe do
oL 04-29.

DELEGACIA EM PERNAMBUCO
Ne 9.930, de 26.1'1.86, -- Exonera,

a pedido, a contar de 1 de novembro
de 1913, Celio de Carvalho Cavai-
tante 4.517, do cargo de Chefe do
Serviço Jurídico, 6-C.	 -

DELEGACIA EM SERGIPE
N9 1.974, -de 8.11.66- Designa

Luzia Alves -de Oliveira, 9.610, para
exercer a função de Encarregado de
serviço -Social, 12-F.

• Relação DGD 11 9 116-66
Determinação de SerVço

SECRETARIA DO CONSELHO
FISCAL

N9 781, de 12.12.66 --- Designa Eci-
la Guimarães, 2,700, para exercer a
função de Auxiliar de Gabinete, 12-F;
782, de 12.12.66 — Designa Jorge
Adalberto Penne, 6.775, para exercer
a função de Auxiliar de Gabinete,
12-F.

` DELEGACIA NA PARAÍBA
s

N9 2,918, de 21.11.66 , — Dispensa,
a pedido, a contar desta data, José
Betlasmio Ferreira, 73.320, da função
de Chefe do Serviço de perícias Mé-
dicase-3-F, e designa Evandro Vieira
Cezar, 21.658, para exercer a-referida
função,	 •

DELEGACIA EM SÃO PAULO

N9 37.936, de 30.11.66 — Designa
Antônio Poli Lacerda, 6.798, para
exercer a função de Chefe do Pasto
de Manutenção de Benefícios de San-
to Amaro, 4-F, ficando, 'conseqüente-

mente, dispensada da função de che-
fe do Pôsto de manotençâo de Bane-
!feios de Vila Marlene, 4-F;--37.-937,
de 3011.66 — Designa Lourdes Abla,
8.841epara exercer a função de Che-
fe do Pôsto de Manutenção de Be-
nefícios de Vila mariana, 4-F, fican-
do canseqüentemente, dispensada da
função deInformante-Hanilitader,
8-F, que exerce na Divisão de Bene-
fícios; 37.938, de 30.11.68 — Designa
Cleide Ferreira dos Santos, 11.714,
para exercer a função de Chefe de
Pôsto de Manutenção de Benefícios
da Casa Verde, 4-F, ficando, conse-
qüentemente, dispensada da função
de - Informante-Habilitador. 8-F, que
exerce na Divisão de Beneiíeice;
37.939, de 30.11.66 — Designe

cianelli, 14.340, Para ,exercer 'a
função 'de Informante-Habilitador,
8-F, da Divisão de Benefic:osa 37.940,
de 30.11;66 — Designa Maria .4Pa

-recida MoutinhoHernandez, 4.185,
para exercer a função de Informan-
te-Habilitadbr, 8-F, na Divisão de Be-
nepícios; .37.941, de 30.11.66 — No-
meia Rubens José de oliveira, 6.824,
Agregado, para exercer o cargo de
Chefe do . Serviço de ' Pagamentos de
Benefícios, 6-C, ficando, conseqüen-
temente, dispensada da função de As-
sistente de Serviço, '3-F, que exerce
no referido serviço; 37.94f. ne t1 oe
novembro de 1966 — Qesigna Perseu
Andrade Souza, 5:443, para exercer
a função de Inspetor de P5sto de Be-
nefícios, 3-Fe no Serviço de Paga-
merrids de Benefícios, ficando, conse-
qüentemente, exonerado do cargo de
Chefe de Serviço, 6-C. que exerce no
referido Serviço; 37.943, de 37.943, da
30-11-66 — Designa claudino Marti-
nuzzo, 8.528, para exercer a função
de Assistente de Serviço, 3-F, 'no Ser-
viço de Pagamentos de Benefícios, fi-
cando, conseqüentemente dispensa-
do da função de chefe do Pôsto de
Manutenção de Benefícios da Casa
Verde, 4-F; 37.953, de 1i2.66 — De-
signa Tkareza Rabaca, 6.836, ',Para
exercer a 'função de Chefe de Seção
de contrôle de Pagamentos, 4-F, no
Serviço de Pessoal; 37.954, de 1 de
dezembro de 1966_-- Designa Odmira
Pacheco Nobre,' 5.776: para exercer
a função de Assessor para Assuntos
de Pessoal, 4-F, no Serviço de Pes-
scal; 37.956, de '1.12.66 — Designa
Carmen Poli Bandeira de Mello, ...
11.865, para exercer a função de En-
carregado de Treinamento, 6-F, do
Centro de Treinamento, ficando,
conseqüentemente, dispensada da
função de Auxiliei', de Gabinete, 12eF,
que exerce rio Gabinete do Delega-
do; 37.957, de 1.12.66 -- Designa Lu-
cia Melega Pimerrtel, 21.773,' para
exercer a função de Auxiliar . de Ga-
binete, 12-F.o Gabinete do °eine-
do; 37.959, de1.12.86 --- De -signa Ma-
ria Conceição Stucçhl, 10.567, para
exercer a função de Encarreetsee
Treinamento, 8-F, no Centro de Trei=
namento, ficando, conseqüentemente,
dispensada da, função de Auxiliar de
Gabinete, 12-F, que exerce no Ga-
binete do Delegado; 37.9e0, de 1 de
dezembro de 1986 -- Designa Maria
Cecilia Verna de Oliveira, 21.274,
pare, exercèr a função de Auxiliar de
Gabinete,. 12-F, no Gabinete do De-
legado; 47.962, de 1.12.66 — Designa
Antônio Carlos Ribeiro da Fonseca,
8.862, para exercer a função de Che-
fe de Seção de Acompanhamento de
Planas de Treinamento, 6-F, no Cen-
tro de Treinamento, ficando, conse-
qüentemente, dispensado da função
de -  de Treinamento, 6-F.
qu exerce no citado centro; 37.963,
de 1 ' 12• 06 -- Deâ.gna Zilda neidaiI 

Plazio, 10

•

 .553, para exercer a função
de Encarregado de Treinamento, 6-F,
no Centro de Treinamento.

DELEGACIA EM SERGIPE
N9 1.982, de 30.11.60 • Designa,

Mancel Messias da Silva Maelel,
15.001, pura exercer a função de In-
formante-Habilitador, 10-E, no Ser-
viço de Benefícios. -

Relação DGD 119 117-6,5
Determinação de Serv

DEPARTAMENTO DE ASSIS. sda'CI
MEDICA

N9 ' 5.111, , de	 —	 -,1?.r,
Maria Mercedes Gon ealves de A:esni d
6.03, da função de Secretario . Cd
Diretor de Departamento, 9-E. 	 '-

,DELEGACIA NA BAHIA
N9 8.0,.8. de 6.12.66'	 seesieen

Dance de- Souza Gondirn, 2.740, aes
pa:a eitereer a funçtto	 Fea-

carregado de 'Treinamento, 7•F.

DELEGACIA NA GUANABAZA
. N9 11.179, Se 9 12.tt te. ¡eine
Marioel de Andrade, 72.183, pa.a exei
cer a função de Chefe da e:anua
Medica, 3-10, no 0113SM.

DELEGACIA EM PERNAMBUCO .
N9 9.897; de 18.11.66 Despela,

a contar de. 31.10.65, Divanize Ma-
cisado Godoy, 9.314, da , funcaa Ge
Encarregado- de , Turma de Mai-Mea-
ção e Controle, 10-F, no EPE1, use
face de sua remoção para a Aoini,
nistração Central, conforme puenea-
eão no BS-202-66; n9 9.948, de t• 12
de 1966 — Designa Maria Lúcia Ee.
zerra Leite, 11.548, para exercer
função de Encarregado de Turma eu
Manutenção e Contrôle, IO-F, no .

-SPEI; . n9 9.962; de 9.12.66 -a De-
signa Ignés Maria Bastos de Soe 'a,
22.474, para exercer a função de
Chefe da Seção de Dietética, 6-le

DELEGACIA EM SA0 PAULO
. N9 37.937, as - L12.66 Dispeasta
a pedido, a contar de 2.12.66, Ossete-
do Ribeiro, 6.125, - da função de Chele
do Pôsto de Concessão de Benefte:cs
Centro-Vespertino, 4-F, que exerce lio
Serviço de Concessão de Beneficies;
119 37.979, de 2.12.66 — Dispensa, a
pedido,- a contar desta data, Fricle.
Garcia Munhoz, '2.454, da função de
Assistente de Serviço, 3-F, no Serviçe
de Infrações; n9 38.010, .de 8.12

Nomeia Theodoro de Castro .Cate-
maraes, 827, para exercer o cargo de
Chefe de Serviço, 6-C, na Subpro-
curadoria	 Taubaté.	 '

. —
Relação DAG.n9 126-66

Nomeação: Tendo em vista a -auto-
rização do Execelentissimo Senhor
Presidente da República exerada no
Processo PR-32.967-64, publicada no
Diário Oficial de 2-12-64, estão provi-
denciadas as seguintes nomeações para
o cargo de -Escriturário, classe A, -ní-
vel 8, concurso a que se referem os
Editais 1.152 e 1.206-64-DSA, do DASP
nos locais indicados: Therezinha
Cunhede . Figueirede, Alcidia Alice de
Araujo e' OSias Alves de Souza, no
Estado do Ria Grande do Norte, Hum-
berto da Silva Cavalcante, Theodoli-
na Santos-da Costa e Cecília Ramos
Gil, em Macapá, no Estado do Para,

. em vagas - decorrentes das promoções
de: Marco Antonio Nery Bezerra n9
11.307, Vera-de Azevedo Mala, n910,949,
Aneenio dos Santos Vaz, n9 10 'aa85,
Agnelice Maria Veloso Cavalcante Ba-
tista, 119 10.911, Oswaldo Pereira Pin-
to, n9 10.219 e Helia de Almeida Men-
des, n9 10.147, respectivamente. a

Portaria tornada sem efeito: Porta-
ria-n9 81.640, de 7-2-64, ficando con-
secf.amtem-ente, restabeleeidos os efei-
tos da Portaria riO 78.049-63, que no-
m cu Eni Pereira. Dias,-. pana o cargo
d Servente; nível 5, no Estado da
G enabara,

Exoneração: Ent Pereira Dias, n9
20.755, ocupante do cargo .de Servene

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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EISE-12.588-66 .
N9 1.959 - Atribui a Nelson Roque

Bichara, Cirurgião Dentista ... . .
TC-901.20.A, mat.' 2.130.959, da AC,
totado na'Seção de Odontologia do
Ambulatório de Benfica-SOB , • da
HSO, do IISE, a -gratificação de 40%,
nos Vermos do disposto na Lei nú-
mero 1.234, de 14.11.50, regulamen-
tada *pelos Decretos ns. 29.155, de 17
de janeiro de 1951, 40.630, de 27 de
dezembro de 1956 e 43.185, de 6.2.58,
face o contido no D.O. Seção I -
Parte I, de 18.11.66 (Processo nú-
mero 13.808-66, do Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Par-
macio), e o constante do Processo
EISE-12.588-66.

PA-Br., em 15 de dezembro de 1966
- fio de Azevedo Figueiredo Rocha,
Chefe do Gabinete - PA-Br., ma-
tricula 1.745.807. •

". N9 522 - Nomear de acôrdo com O
artigo 12 item II da Lei n9 1.741 de
28 de outubro de 1952, Mário Alberto
Brandão, para exeroer- o Cargo de Fis-
cal- de Previdência, nível 17-A, efetivo
do Quadro de Pessoal dêste Instituto.

N9 524 - Nomear de acôrdo com o
artigo 12 item II da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, Fé Nunes, para
exercer o Cargo de Fiscal de Previden•
cia, nível 17-A ,efetivo do Quadro de
Pessoal dêste Instituto, Alvaro Au-
gusto Ferreira, 'Presidente da Junta
Interventora do C. A.

--
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

-E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n9-280-66
PORTARIAS DE 13 DE bEZEMBRO

.	 DE 1966	 (
NO 1.938 - Homologa Resolução

Interna SAC-8, de 30.9.66, que dis-
pensou, a pedido, a partir de 1.9.66,
Adilson de Souza Nunes, matrícula
n9 1.0511.250, Auxiliar de Copa e Co-
zinha, integrante da Tabela de Pes-
soai Temporário do Sanatório "Alci-
des Carneiro" e admitido pela Por--
tarja 'n9 1.193. de 9.9.65, tendo em
vista o constante do processo núme-
ro 64.061-66.	 . --
PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO

DE 1966

Relação DGDin g 90-66
PORTARIA

Do Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral

Onde se lê:
Nomeia Walter Carvolho

371,...

	

Lcia-se:	 disposto na Lei n9 1.234, de 14.11.50,
Nomeia Walter Carvalho Silva, regulamentada pelos Decretos núme-
371,... • rOs 29.155, de 17.1.51, 40.630, de .27

Observações: Republicado por ter de dezembro de 1956 e 43.185,', de 6
saído com • incorreções no Diário de fevereiro de 19 58, face o contido
Oficial (Seção I - Parte ID. nume- no D.O., Seção I - Parte I, de 18
ro 208, de 4-11-66, págs. 3.168-9. 	 de novembro de 1966 (Processo nú•

mero 14.327-66, d Serviço Nacional
INSTITUTO DE APOSENTADO- de- Fiscalização da

o
Medicina. e Far-

RIA E PENSÕES Dos mApi. macia), e o constante do Processo

TIMOS.
PORTARIAS DE 3 DE MAIO'

DE 1965
O Presidente da Junta Interventora

do Conseino Administrativo, no uso de
suas atribuições e, tendo em vista o
despacho do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República exarado na
Exposição de Motives n9 455, publica-
da oc Diário Oficial de 11 de dezem-
bro de 1964, fls. 11.341 transmitido
pelo- ()fiel° n9 DNPS-CD-1.015, (Pro--
cesso IAPM-14.247-65), resolve:

N9 516 - Nomear de acôrdo com o
artigo 12 item II da Lei n9 1 111 de
28 de outubro de 1952, Fernando Fran-
cisco Cruz, para exercer o Cargo de
Fiscal de Previdência, nível 17-A, etc-
*Uvo do (Xdadro de Pessoal dêste Ins-
tituto.	 .-•

N9 517 - Nomear deacôrdo com o
'!artigo 12 item" da Lei n9 1.711 de	 PORTARIA N.° 1.940 DE 13 DE .

28 de outubro de 1952, Antonio Carlos	 DEZEMBRO DE 1966
Lomba, para exercer o Cargo de Pis-

N9 1.949 - Atribui a Antônio Elias
Doria de Araújo Bastos, Cirurgião
Dentista TC-901.20-A, matrícula nú-
mero 1.391.410, do HSE, lotado na
Seção de Odontologia do Ambulatório
de Benfica-SOB, do HSO, do HSE, a
gratificação de • 40%, nos têrmos do

O Presidente do :frisinuto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuirão que
lhe confere o artigo 17 do De'creto
11 9 57.744, de 3 de fevereiro de 1966,
e tendo em vista despacho do Se-
nhor Presidente da Rerública, exara-
do em 17 de ag'ôsto de 7966, na Ex-
posição de Motivos n° GB-86, de 20
de junho de 1966, do Diretor Geral
do Departamento AdmMistrativo do
Serviço Público, publicado no Diário
Oficial de 1° de setembro de 1966, e
de acôrdo com o PR n9 7.857-65, pu-
blicado no Diário Oficial -. .Seção I
- Parte I - fls. 11.529, de 6 de ou-
tubro de 1966, resolve:

Determinar a aplicação de regime
de tempo integral e dedicacão ex-
clusiva, previsto nos artigos 11 e 1
da Lei n9 4.345 de 26 de ju nho de

•

•
to,-nivel 5, no Estado da Guanabara,
a contar de 21-11-64, por Irão se haver
Verificado o exercício.

Retificações
Relação DAG 11 9 93-66

Onde se lê:	 •	 '	 -
.,. para Os cargos e locais indica-

dos: Escriturário, classe A, nível
Leia-se:

... para os cargos e locais indica-
dos: Escriturário, classe A, nível 8,...

Onde se lê:
... Maria de • Lourdes Carneiro Pi-

nho, n° 42.559,...
Leia-se:

... Maria de Lourdes Carneiro Pi-
nheiro, n° 42.559,...

Observações: Republicado por ter
saído com incorreções no Diário
Oficial (Secão I - Parte II), núme-
ro 196, de 17-1l)-66, pág. 2.914.

Relação DAG n9 95-66
Nomeaçdo
Telefonista

Onde se lê:
... em vagas decorrentes das pro-

moções de: Hermengarda Reis, nú-
mero 18.467, Faria Leite Nascimento,
/19 15.868,...

Leia-se:
... em vagas decorrentes das pro-

moções de: Hermengarda Reis, nú-
mero 18.467, Maria Leite Nascimento,
n9 15.868,...

Observações: Republicado por ter
saído com incorrecões no Diário
Oficial (Secão I - Parte II), núme-
ro 201, de 24-10-66, págs. 3.022-3.

Relacão DGD n g 82-66
Determinaeão Je Servieo

DELEGACIA EM SERGIPE
Onde se lê:

1.939, de 29-7-66...
Leia-se:

1.935, de 29-7-66...
Observações: Republicado por ter

saído com incorrecões no Diário
Oficial (Seção I - Parte II). núme-
ro 198, de 19-10-66, págs. 2.955-6.

Relacão DGD n9 83-66
• Determinaeão de Servieo
DELEGAC T A EM SÃO PAULO
Onde se lê:

37.603, de 10 de junho de 1966...
Leia-se:	 -

37.603, de 10-10-66.-
Observações: Republicado por ter

Saído com incorrecões no Diário
Oficial (Sacão I - Parte II). núme-
ro 199, de 20-10-66, págs. 2.985-6. .

Relacáo DBD n g 84-66

Leia-se:
... que exerce na Divisão de Be-

nefícios.
Observações: Republicado por ter•

s"lido com incorreções no Diário
Oficial (Seção I -- Parte II), núme-
ro 203,, de 26-10-66, págs. 3.077-8.

• Relação DGD n9 88-66
Determinações de Serviço

DELEGACIA NO RIO GRANDE
DO SUL

N° 14.719, de 24-10-66
Onde se lê:

... Encarregado de Setor de Bene-
fícios, na Agência em Montenegro.

Leia-se:
... Encarregado de Setor de Bene-

fícios, 10-F, na Agência em Monte-
negro.
" Observações: Republicado por , ter
saído com incorreções no Diário
Oficial (Seção I -.Parte II), núme-
ro 207, de 3-11-66, pág. 3.151.

Relação DGD n9 89-66
Determinação de Serviço

DEPARTAMENTO •

" DE ARRECADAÇÃO
• E FISCALIZAÇÃO
Onde se lê:

N° 2.109, de 20-10-66'
c) ... Elzenir Corrôo Guimarães

13.360,...
Leia-se:

c) ... Elzenir Corrêa Guimarães,
13.460,...

Silva,

cal de Previdência., nível 17-A, efetivo
do Quado de Pessoal dêSte Instituto.

N9 518 - Nomear de côrdo com o
artigo 12 item II da Lei n9 1 711 de
28 de outubro de 1952, Evalda dos San-
tos, para exercer o Cargo de Fiscal de
Previdência, nível' 17-A, efetivo do
Quadro de Pessoal dêste Instituto.

N9 519 - Nomear de acordo com o
artigo 12 item II da Lei n9 '1.711 de
28 de outubro de 1952, Elencina da
Silva Rodrigues, para exercer o Cargo
de Fiscal de Previdência, nível 17-A,
efetivo do Quadro de Pesoal dêste Ins-
tituto.•

N9 520 - Nomear de acôrdo com o
artigo 12 item -II da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, Octavio Chau-
vet Guimarães, para exercer o Cargo
de Fiscal de Previdência, nível 17-A,
efetivo do Quadro de Pessoal . dêste
Instituto'.

de 29 de novembro de 1965, e na con.
formidade do disposto no Regulamen-
to objeto do Decreto n9/ 57.744, de
3 de fevereiro de 1966, (a Maria de
Lourcres Oliveira• Pizetti, Enfermeira
Auxiliar, nível 8, do Quadro do HSE,'
com a gratificação de 65% no valor
de Cr$ 78.650.

2. Nos termos do artigo 2 9 do De-:
ereto n9 57.744-66, ao funcionário a
regime de tempo integral e dedicação
exclusiva é proibido exercer cumula-
tivamente outro cargo, função, profis-
são ou emprêgo público ou particular,
não se compreendendo nessa proibição.

I - O exercício em órgão de deli-
beração coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo
integral;
• II - As atividades que, sem carã-
ter de. emprego, se destinam à difu-
são e aplicação de idéias e conheci-
mentos, excluidas as que prejudiquem
a execução das- obrigações inerentes
ao .regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva;	 •

III - A prestação de assistência não
remunerada a outros órgãos do servi.
Oo público, visando à aplicação de co-
nhecimentos técnicos ou científicos,
quando solicitada através da repar-
tição a que pertencer o funcionário;

IV --A participação eventual, sem
caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências
e outras semelhantes, bem como a
minis tração de ensino especializado
em cursos temporários de estabeleci-
mento oficial de nível superior, com-
provada a carência de especialietas
do mesmo ramo. •-• Tarcísio Maia,
Presidente.

Relação n9 284-66
PORTARIAS DE 16-12-66

N9 1.951 - Concede dispensa a Dó-
ris Tavares da Cunha, Procurador de
39. Categoria, matrícula 1.911.261, das
funções de Subprocurador Geral, da
AC e OOLL.

N9 1.952 - Nomeia, de acôrdo com
o disposto no item III, do art. :1 2, da
Lei n9 1.711-52, Dóris Tavares da
Cunha, Procurador ' de 3° Categoria,
matrícula 1.911.261, para exercer o
cargo, símbolo 2-C de Procurador Gee
ral, da AC e OOLL.

SERIPPA	 ASSISTeNCA
MÉDICA DOMICILIAR

E PP.

Relação n '9 75-66
DELEGACIA ESTADUAL EM MINAS

GERAIS
a NO 43 de 21 de novembro de- 1966
- Dispensar, a pedido, Maria dos
Santos Scapulatempo, Auxiliar de
--4.,- ,'scritório. N. S. "8", Matrícula nu-
mero 6.469, de Encarregada de Ad-
ministração do Pôsto tipo "C", Pou-
so Alegre, 9-FC: (Processo n9 14.193
de 1966).
, N9 44 de 21 de novembro de 1153.-
Designar. Luiz Gonzaga Ribeiro, Au-
Xiliar de Escritório, N. S. "8", Ma-
trícula n° 8.234, paia Encarregado de
Administração do Pôsto tipo' "C",
Pouso Alegre, 9-FC, (Processo ml-
mero 14.193-55').

Determinaeão de Servo
DELEGACIA NO RIO DE JANEIRO

N9 13.489, de 20-9-66
Onde se lê:

a) ... José Toscano Dantas, nú-
Mero 42.489,...

Leia-se:
a) ... Josa TOSCan0 Dantas, nú-

mero 42.489,...
Onde se lê:

a) ... Reynaldo de Carvalho,
14.652, Encarregado de Turma, 11-F.

Leia-se:	 _

	

a) .	 Reynaldo de Carvalho,
14.652, Encarregado de Turno, 11-F.

Observações: Republicado por ter
saído com incorreções no Diétrir
Oficial (Seção I - Parte II). nume-
ro 202, de 25-10-66, pág. 3.043.

• Relação DGD n9 84-66
Determinação de Servico

DELEGACIA NA GUANABARA
N9 11.164, de 12-10-66

Onde se lê:

	

. c) .	 da função de Ajudante de
Administrador,strador, 9-F, no P.A. Cenrtla...

Leia-se:
-"e) ... da função de Ajudante de

'Administrador 9-F, no PA -- Cen-
tral...

DELEGACIA EM SÃO PAULO
N9 37.612, de 11-10-66

Onde se lê:
... que exercer na Divisão de Be-

nefícios.

DELEGACIA ESTADUAL DO RIO
DE JANEIRO

N9 126 de 21 de agósto de 1966 -
Dispensar a pedido. Genildo
pim Freixo Auxiliar de Escritório,
N. 8, "10", Matrícula no ' 5.185, de,
Encarregado de Administracáo do
Pâsto tipo "C" - São João da Bar-
ra - 9-FC, (Processo n9 14.248-66).

De' ignar. Alair Cordeiro Paes, Te-
lefonista, N. S. "7".. Matrícula nú-
mero 1.093, para Encarregado de Ad-

.2 ministe ar,ç n der IN5s4o tipo "C" - São
João da Barra 9-FC, (Processo ,

1964, e no artigo 79 da Lei n9 4.863, 14.248-66) .
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INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma delú1qamento
• . 4 '	 AU/RPM) NT; 9'.487	 •
,Reclamante: Gr1maltj l odrigues
Barreto.	 e

Ré-elamada: Socaété ale-PSueséries
Brésillennes (Usina Cupiid).,:
^Processo: P.C. n9 180-64— Estado

do Rio de 'Janeiro::
Arquive:esc a reciatnaçdo, quatt,

do provado que o Reclamante não
figura no quadro de fornecedores
da Reclamada.

Visto;, relatados e discutidos datee
autos em que é Reclamante, Grimaldi
Rodrigues Barreto e Reclamada a Su-

e ciéte Brésillennes, proprietária da usa.
na Cupim, de Campos, Estado do Rio'
de Jatieiro, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão do Instituto de
Açúcar e do 'Álcool,	 •

Considerando' que o Reclamante não
figura na (judeu , de fornecedores da
cana da Usina Cupim, confo"me in-
tormaçeo da DAI), de fls. a;

Considerando O; Pareceres da PM-
cirradolia Regional e Divisão Jurídica,

Acorda, por unanimidade, em eessao
realizada aos . dois djU O mes de
março do uno de mil novecentai e
sessenta e seis, presentes os Srs. Jpsé
arlaria Nogueira, Prestelent,e, PrançWt3
Oiticica e João Soares Palmeira, 0,v
lator, ern arquivar a reclamação, res-
ealvado a0 Reclamante o direitos de,
se assim o desejar, aPresenur nora
reclamação quando completar o trie•
nio de fornecimento de canas, Feitas
as anotações e comunicaçóes de pra-
xe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executava cio
Instituto do Aeucar e do Aleool, ene
nove dias do :nes de novembro do ano
de mil novecentos . e, sessenta . e seis.

Toares Marques' Pimentel, Pre51-
dente Substituto. — Joao Soares Pal-
meira, Relator. .-- Francisco Elms da
Rosa Oiticica.
Sia' presente: — Francisco Medira,

- Procurador.
ACÓRDÃO N9 9.488 .

Autuada: Usina '1.4tranjeiras S. A.
. (Usina Laranjeiras).

Autuante: Joaquim Ricardo de Alp..
tala Schuller,	 •

Processo: A.I. n9 04-63 — Estedo
de Pernambuco.

O não recolhimento de POZifçta;
xas e contribuiçOes.estahelecides
pelo IAA, constitui infraça° cre
Decreto-lei 3.855, de 21,11 41. a

Vistos; relatados e. discutidos OS10
autos em que é autUada'a Usina Lite
ranjeiras S. A., proprietária da Usine
do mesmo noine, pita em Vale do Si.
rigi, municipio de Vicência, Estado de
Pernambuco, - por infração aos arts.

•. 148 e 149, do Decreteelei 3,855, aie
2111.41, sendo autuante, Joaquim Ra'
cardo de Morais Shuller, a Seguram
Tuima de Julgamento da Canessee
Executiva do Instituto do Açúcar . e
do Álcool,

Considerando que, pela Notiteueão
de fls. 3 e do Termo de Verificaeao
de fls. 4, Nau constatado que a Ust
na Laranjeiras Se A., situada no Mu-
nicípio de Vicêneia, Estado.' de Veta
nanibuco, deixou de recolher ao Ban-
co do Brasil a importância de Cr$ ..
1.286.991, correspondente .1). eobretaxa
de Ce$ 3 (Fundo de COmPenSaÇão de
Preços do Açúcar), as eontribuiçoes
de Cr$ 40 (Fundo Complementar de
Defesa da Serra) e CI 0 iFunde de

'Consolidação e Fornente da Again'
~ria Canavieira), sôbre 11 407 ea•
coeade açúcar saidoe eom.infrãeati aos
unia 19$ e • 149' do Decretant/I r a.853,
de)r21.11.41;	 .

Considerando que,' apesar h tle . noti
• ficaria, a autuada "deixoll'O sprOceeed

corter à revelia;
Considerando que a atiluaW6 rem.

'cidente especifica; •	 -
Considerando os, pareceres da •Ptae

curadoria Regional e da Disesão
Mica , Pela PrPeedênela do neto. .

Acorda, por , unanimidade, em seseão
realizada aos quatorze dias do mês de
g etembee. ele Ano de mil novecentas ,e
sessenta e sele, presentes os Sre..:Josa
Maria Nogueira, presidente, Lycurgo
Portocarrero Velloso e Francesco de
Assis A. Pereira, Relator, em ,julgai
procedente o auto de infração, para
condenar a Usina autuada à multa do
Cr$ 2.577.982 (dois milhões, quinhen-
tos e setenta e sete mil, novecentos
oitenta e dois cruzeiros), dôbra da
quantia devida, noa termos do art,
149, do Decrete-lei 9.855. de 21.11,41.
intimeese, registre-se e cumpra-ee.

R Sala,' das Sessões das Turmas dtt
Julgamento da Comissão Executivo. de
Instituto do Açúcar e do &legal , aos
nove dias do mas de novembro de ano
de mil novecentos e sessenta e saia,.

Juarez Marques Pimente1„-Pres1+
dente Substituto. —'Francisce de Asa 3
Almeida . Pereira, Relator. Lyeurpa
P. MIOS°.

Fui presente: — Francisco Mai"tire,
Procurador.

.parecev do Precurador: --- De ateia
do. — José, Ribamar X. C. fentes,
Procurador.

,, ACORPAO N9 P.480
Autuada: /Melete de Sucréries 13réa

eiliennes (Usina Rafard).
Autuante: Alencar 'de Carvalho.
Processo: A. 1. n9 380-65 — Estado

de São Paula.
'	 Provadas, pelos , elementos MIS;

'fanfes tIo processo, as injrcições
argüidas, julga-se procedente o
auto de infração.

Vistos, relatados e discutilee •êstee
autos eni que e autuada Societe de
Suaráries 'Brésiliennes, p roprie tária ,da
Usina Rafarei, sita em Rafard, •Ettae
do de São Pendo, por infreçáo nes Iles
tigos 59 da Lei n9 4.071, de 16 de ju-
nho de 1962 e 99 do , Convênio falin-
do entre Usineiros e Fornecedores . cie.
.Canas, homologado ele.0 IAA, DD dia
14 de outubro de 1964, sendo autuaste
te o fiscal Aleneareele Carvalha, a
gUnda Turma de Julgamento da. co-
missão Exeeutiva• cio Instituto do Açú-
carae • dp ailçecd,	 . • .:.

Considerando' que a • Fiscalizaeão'.
dêste Instituto' lavrou o auto da-. fls .. ;!
1 conta a Usina Rafarei, de propeaea:
dade da Societé 'de .Suereries Brésie
liennesa por infringência ao (decoto
nos artigos, 54 da Lei rig 4.071, dea1,52
de junho de -1982, e 9 9 do Cenvênio-',
firmado entre usineiros e foenecedo e

'
I

res de cena, homologado pelo IAA„1
em 14 de outubreOcle 1964; •	 •

a	 a •	 •• Considerando • que •• restou provada
e Até confeasada pelo preposto da eta-
tira da deixou o processo correr	 re
vella •	• 	 •
, Considerando' tudo mais MIO dos
autos consta,

Acorda, por unanimidade, em e scs-.
são realizada aos vinte e doia dias
do mês de Junho do ano de mil noe
vecientos e sessenta e seis, presentes
os Senhores José Maria' Nogueira,
Presidente,, Lycurgo P. Velloso . e
Francisco de Assis A. Pereira, relator,
em julgar procedente o auto die infra-
ção, para condenar a Usina P.afard,,
de propriedade da Société de Sucre-
ries Brésiliennes, à 'multa do art. 60,‘
da' En. 3 853 t-64. combinado com
o art.' 5?. da Lei •n9 4.071, de ,-15;dee
junho tw'-iso.	 xe¡ls,
tre-se e Creeinia te..	 •	 ,

Sala das eSeasões das Turmas -de
Julgamento db.;', Corntisão EgeelatiVa
do Instituto 'do 'Açúcar e do' Álcool.
aos nove dias do' mês de novernbra do'
ano • dee rnile nOyeeentos e 'iesseata_ e
seis-.	 Jizarez Marques P:mentel,
Presidente Subst, Francisco de As-
sis Almeida Pereira, Relatar. — La-
cera° P. Velloso:
• Fui presente: 'Francisco Mártire,
procuradora .

• PARECER DO PROCURADOR

	

.	 .
- feia prcieeciencia. do atitqi.neki. tèr-
mos da parecer da D. 	 oa•

Em, 7 de fevereiro de 1e66. -- RO-
drtgo de Queiroz Lima, proolgador•

AC(5111)A0 N9 0.490
Autuado; Manoel Salvino 13arbosa:

• Autuantes: Vicente cio Amaeal dou.
veia e outros:

Proceseo: A.I. n9 172-61 — Estado
de Pernambuco.

Apear desepnipaithado dos ao.
cOmentes fiscais exidos, é ilegal e
'constitui inf rindo ata.:Decrete-iei
129 1.631, de 4-de dezembro de 1e39;

Visto;, relatados e discutidas tette
autos em ceie ,e autuado Manoel
fino Brbosa, comerciante em Ileeifa,
pernambium, por infração ao art. ea
combinada vem a letra b, do art. 60
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, sendo autuantes VI.
cente do Amaral Gouveia e outros
fiscais deste IAA a /legunda Tuaina de-
julgamento da Comissão Execniava da
Xles tatuto do Murar e do.

Consideram-1o' que a Fise e lleeeão, do
Instituto flutuou g firma do Sr. Ma-
noel Salvino Bastiam, por ;la yer eu.
contredo em seus depeeitos, la sacos
de açúcar sem gliatsquer documentos
fiscais, infringindo assim, a aderida
firma, o art. 40, combinado com o are
ti& 6ll tetra b, cio Deereta-ei (Mine
ro 1.831, de 4 ele dezembro de 1929;

Conelderande que a autuada atire.
Sentou defesa, j untando aos autos a
nota de rerriesea dells. 7, a qual aco-
berta 14 dos 16 eaeos ele mear itpoee
elididos;	 •	 •

Considerando que o autatedo oãoT
reincidente;

-Çonsiderendo .os pareceres da.. proe
curadoria Regional e da Diviefta Ju.
:adice	 •

Acorda, por unanimidade, ene - ses-
são realizada aos quatorze dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes es Senhores
José Wamberto, Presidente, Iscurgo
VeiloSO o Francisco de Meie A, Pe-
reira, 'Relatpr, em' julgar peocenento
o auto de infração, para considerar
boa a apreensão das dois sacos de
açúcar encontrados em situação Ir-
regular, WS têemos • do art. CO. 	 letra
li, do Decreto-lei n? 1.831, de 4 de
dezembro de 1939,. devolvendo se ao
autuado o valer correspondente: as
quatorze sacos de- açúcar, cuja- mera-.
ensão deve ser' julgada improceden-
te, recorrendo-se "e-officio" para
tância - Superior':.; Intime-se, registre_
se e cumprase'a

Sala das. Sessões das Turmas ale
:julgamento. da . Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool
aos nove dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — Juarez Marques i,inientel.
Presidente Subst.	 Fi.ancisco de 4
Almeida Pereira, Relator.	 Lycurgo
p. Velloso. -	 • •	 •

Fui presente:. Francisco Martire -.-
Procurador.	 •

PARECER DO PROCURADOR
Mantenho o meu- harecer de fie,

17 N. V, Alvarenga Ribeiro, • procura-
dor

ACet".RDAC) N9 9.491
• .Antuacloo- Mo Gonçalves La.nhoso,

Autuante-41 Alencar deeCaraalho
quero, •	 :e t

	.Pro.ces:so:, ,1.:J; n9 44.62	 Estado
do Paraná.	 ,'	 •
,• ÇonSidera-se clandesUno. aça-

car ~entrado desacompanhado
, da documentação fiscal exigida

pela legislação vigente.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuado João Gon-
çalvea Lenhoso, 'comerciante em

sanai, ratado do Paraná,- por infra-
ção eto art. 40, c i c a letra "If' do
art 60, do Decreto-lei 1.831, 'de 4 de
dezembro de . 1939, gelado Olitilailtes,
os fiscais Alei-içar de Cervelhe
Humbeetta i Tallarico de' &Ume aaeee
gunda Turma de Julgamento da coa
MisaÃo ,ERecutiva do .,InetitUte
Açúcar ) e do Alewl,

Considerandp que fuma . João 'Clon-
çalves Lanhoso, sita no município no
paranai, Eetado do Paraná, manti-
nha em seus deptSeitas 24 saeoe
açuear sem quaisquer documentos
tiseafs que se acobertassem;

Considerando irrelevantee as e1-
ações da defesa da autuada.
Considerando que a autuada não

possui antecedentes fiscais:
Considerando tudo mais que cnsta

dos- autos,
Acorda, por unanimidade de acamo

cem o -sato do Sr. Relator, em see-
atua realizada aos vinte e dois dia oa
mês de setembro do ano de mil no-
vecentos e eeesenta e seis, pfeeeneee
os Srs. José Wamberto, Presidente
SabsattUtu, Franceeco El iaa da Rosa
Oiticica e Francisco de Assis A. ele.
reira, relatar, em julgar procedente
o auto de infração,. para o fim do
considerar boa e definitiva a alue-
ensao da mercadoria, revertendo o
valor apurado na sua venda aos ni.
fres do Instituto, UR forma do Ire
tlgo 60, letra e b", do Decreto-lei. nú-
mero 1.831, de 4' de dezembro de
1039. Intimeee, • registre-se o cum-
Drage.

Sala das Seesõee das Turmas da
Julgamente d,-,i Comissão Executiva
el0 Instituto do Açúcar e do Álcool
aos nove (lios do mês de nove-muro
do ariO de mil noveoentoe e sessen . a
e Juarez Marques Pin:ente.
Presidente substitutio. — Francisee
de Assis Almeida, Relator.	 Fran-
cisco nus da Rosa Oiticica.

Fui' ore:sente. 	 Precise° Máriire,
Procurador.

Parecer do Procurador: Mantenha
a concenalâncla acima expresea.

Em 30 de ageisto de 1962, e- /V. V,
Alvarenga Rilielro.

ACORDA() N°
Autuada:. Fri.Bo s. A. Agrícola e

Industrial (Usina ColicelçAo.)
Autuai:0,s: Antônio Soares Nelhe

• outro,
Processo: A.I. flfl 413-53 -- Estada

de mato Grosso.
O não tccolhintento das elln•

triboições ft.\ taxas, estalxlevidas
nela 144, constitui infrn40

• Decreto-lei 3,855, de 21-11e4i•
Vistos, relatados e &emitidos * este,:

autos em que é autuada Fael3o 8, A,
Agrícola e Iznigstrial, proprietátia ele
Usina Conceição, sita em santo An-
tônio de Leveiger, Estado dç gato
Grosso, por 'infração aos arts. 148, e
149, do Decreto-lei 3.855, de 21-11-41,
sendo autuantes, António Soares- Pi-
lho e Périeles Corrêa Ce.rçloz,o, g Se
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto da
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a autuada —
Pa-Bo l. Agrícola e Industrial
(Usina Conceição), no Estado de
Mato Grosso, deixou de recolher aos
cofres do Instituto as sobretaxas de
Cr$ 3, do fundo de Compensaçâo de
Defesa da Seira, Obre 100 sacas cie
açúcar de sue produção, na sarro
60,01;

Considerando quo, emb 'Dia e' Name-
da, a autuada deixou de aipresentaí
defesa., tornando-se,. Perta.rdo, revi;

Conftderando De Mann eantecentea
fiscais da autuada;	 e s....

Considerando a infração.imatertal•
mente provada,.,.	 Joiml

Acorda, por unanimidade, de açor-
da Com o voto -do Sr. Relator, are
sessão realizada aos dezessete dias de
mês de agente do ano de rnil nove,.
centos e sessenta e seis, presentes et
Srs. Jose) Marfa Nogueira, Prest--
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LEI N. 4.131 DE 3-9-1962'
DisciVina a aplicação do .capital es-

trangeiro e as remessas de valores pára

o eiter' inr ^ da outras providências.
• ,

• DIVULGAÇÃO N.° 880

• Preso: Cr$ 30,00

A VENDA t:'

Seçdo de Veadas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I Ministério da Pa.senda

Mentia-Fe et pedidos pelo Serviço h Ree

;

•nn••n•nn.•	
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dente,- Francisco E. da Rosa Oiti-
cica e Francisco de Assis A. Pereira,
relator; em julgar procedente o ,auto
de infração, para condenar j a firma'
autuada' ao pagamento da multa de
Cr$ 5.400P (cinco mil e quatrocentos
cruzeiros), dôbro do valor da impor-
tâncta deVida, na .forma do disposte
nos . artsa;148 e 149 do Decreto-lei nú-
Mero 3.855, de 21-11-41. Intime-se,
registre-se e cumpra-se:

Sala das Sessões das' Turmas de
Utilgamento da Comissão Executiva
'doInstitut o do Açúcar e do Álcool
aos nove dias do mês de novembro
ido ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — Juarez ,Marques Pimentel,
Presidente Substitutio. — Francisco
de Assis Almeida, Relator, — Fran-
cisco Elias da Rosa Oiticica.

Fui presente. — Fracisco Mdrtire,•Procurador.
• Parecer do Procurado: De acordo
. Rio, 2 de julho de 1963. — José
Ribamar X. C. Fontes.

' ACÓRDÃO N9 9.505
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Pernambuco (José
ivlarcioniliio Lins — Engenho Pi-
kauira)

Reclamada: Usina Massuassu S. A.
Processo: P. C.. n 9 50-66 — Estado

de Pernambuco
E' de se arquivar a reclamação

que perdeu o seu objetivo.

• Vistos relatados e discutidos, êstes
autos em que é Reclamante a Asso-
ciação dos Fornecedores da Cana de
Pernambuco e Reclamada a Usina

• IVIassuassu S. A., sita em Escada, Es-
tado de Pernambuco, a Segunda Tur-
iria de Julgamento da Comissão Exe-
tutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool,	 .

considerando que o objeto da re-
'domação, como dá conta a própria
laprraallo feita pelo • funcionário do
Instituto, desaparecer;

considerando que a fls. 8 a tecla-
' hiante desistiu ga reclamação,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr: Relator, em
$sessã.o realizada aos doze dias do mês
de outubro do ano de mil . novecen-

. tos e sessenta e seis, presentes os Se-
thores José Maria Nogueira, Presi-
dente, João Soares Palmeira e Ly-
curgo P. Velloso, relator, em julgar
ao sentido 'de ser arquivado o proces-
ho, por ter perdido o seu objetivo, fei-
tas as anotações • e comunicações de
braxe.

Sala das Sessões clãs Turmas de
Tulgamento da Comissão Executiva
çlo Instituto do Açúcar e do Alcool,
hos dezesseis dias do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
isenta e seis. — José Maria Nogueira,
Presidente e Lycurgo Venoso, Relator
0.- Jodo Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo • de Queiroz
Lima ' Procurador _

....
'•	 ACÓRDÃO N , 9.504

Autuda: Usina Estivas S. A.
Autuantes: Antônio Joaquim de 011-

'eira e outro
Processo: A.I. 1 9 202-66 — Estado

'do Rio Grande do Norte -
Desatender notifica çáo prévia,

para recolhimento de débito fis-
cal apurado regularmente, sujeita
o infrator ao pagamento da mul-
ta 'que a lei estabelece._

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Es-
tivas S. A., proprietária da Usina do
Mesmo nome, sita no município de'

t
rês, Estado do Rio Grande do Nor-
,' por infração aos arts. , 144, - 145 e

146, . cio Decreto-lei 3.85, de 21 de
povembrp de 1941„ sendo autuantes os
riscais Antônio Joaquim de Oliveira

ke

Manoel Moura Barreto, a Segunda
duma de Julgamento da Comissão

cutiva do Instituto do Açúear e (19
ool, -	 ..	 .

'Coasideeando cflae a trata llatly,as
L. A., da iicói-do atam o ff§rmo de Ye-

•rificaçfto e exame,.de escrita, proce-
didos pela fiscalização ,do Instituto,
deixara :a s,descoberto o recolhimento
de ',um cruzeiro sôbre 47.993 toneladas
de . canas, recebidas dos ,seus fornece-
dores, 'desatendendo à: notificação e
obrigando a fiscalização do IAA e a
lavrar o presente auto de infraçto;
• considerando que, intimada conven-

nintemente, dêsse auto, e, tendo apôs-,
to o "ciente" na nota de intimação,
deixou esgotar-se o prazo, daí decor-
rente o têrmo de 'revelia lavrado a
Lis, do processo; •

considerando que a Usina não con-
testou, nas duas oportuni4ades que
teve, os débitos apurados pela fisca-
lização do Instituto:.

considerando o mais que dos 'autos
consta,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos vinte e oito dias
do mês de setembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presen-
tes os Srs. José Maria Nogueira, Pre-
sidente, João Soares Palmeira e Ly-
curgo Portocarrero Vedas°, Relator,
em julgar procedente o auto, para o
efeito de condenar a Usina Estivas
S. A. ao pagamento da multa de ..
Cr$ 95.866 (noventa e cinco mil, oi-
tocentos e sessenta e seis, cruzeiros).,
além da quantia que deixou de re-
colher, de Cr$ 47.933 (quarenta e sete
mil, novecentos e trinta e três cru-
zeiros) . Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões ' das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
dezesseis dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente -- Lycurgo Velloso, Relator
João Soares Palmeira.
•Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador
Parecer do Procurador Geral. —

"Mantenho o parecer de fls. retro.
Em, 15 de junho de 1966 — N. V.

Alvarenga Ribeiro",

ACÓRDA0 N9 9.503

Autuado: José P., de Souza
Autuantes: Mosaxt CMartin de Ar-

ribas e outro
Processo: A.T. n9 '224: 62 )— Estado

de Pernambuco :
Aczicar desacompanhado dos do-

cumentos legais, é çlandestino e
, pertence ao IAA, na forma da lei,

Vistos, relatados e discutidos stes
autoa em que é autuado José P. de
Souza, comerciante em Gatmeleira, Es-
tado de Pernambuco, por infração aos
arts. 40 ou 42, c/c a eitra b, do art,
60, do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39,
sendo autuantes, Mosart C. Martin de
Arribas e Francisco Cardoso de Brito,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do _Instituto do
Açúcar e do Alcool,

considerando que o auto foi lavrado
com obedincia de todos os preceitos
legais'• ,

considerando que o autuado tomou
ciência da nota de intimação, dé que
fo: deixada cópia em seu poder, por
'se ter recusado a ah& o seu "ciente";

considerando que o autuado deixou
o processo correr à revelia;

considerando o que mais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em sessao
realizada aos seis dias do ma de ou.'
tubro do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. José
Wamberto, Presidente, Substituto, João
Soares Palmeira e Lycurgo Portocax-
rero Velloso relator, em julgar proce-.
dente o auto de infração, condenando-
se a firma autuada à perda do açúcai
encontrado em situação irregular, nos
têrmos do art. 60, letra b, do Decreto
lei 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sesses das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool aos
dezessete dias do ms de novembro do
ano ,de mil novecentos e sessenta e
seis.	 José Maria Nogueira, Preel-

dente. — Lycurgo Venoso, Relator.
João Soares Palmeira.

Fui preestite: õRodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do • Procurador Geral —
Mantenho o parecer de fls. retro.

Em 5,10-63. — N.V z Alvarenga Ri-
beiro". 1,)Ei

ACÓRDÃO N9 9.502
Autuada! J. Alves Veríssimo S.A.
Autuantes: Renato .Baldini e outra

• Processo: A.I. n 229-52 — Eatado
de São Paulo.

Açúcar, desacompanhado da, •
documentos fiscais exigidos por lei,
é clandestino e_ pertence ao IAA

Vistos, relatados e discutidos êstes =
autos em que é autuada a firma co-
mercial J. Alves Veríssimo SA., es-
tabelecida em São José do Rio Preto.
Estado de São Paulo, por infração do
art. 40 ou 32, c/c a letra b, do art. 60
todos do Decreto-lei 1.881, de ....
4-12-39, sendo autuantes, Renato Bal-'
dini e Gerson Moriz da Silva, a Se-'
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do AO*
car e do Álcool,

considerando que o auto foi lavra-
do com obediência de todos os precei-
tos legais;
• considerando que, em sua defesa, a
firma autuada apresenta argumentos
tão frágeis que foram facilmente con-
testados pelo autuante,' ficando plena-
mente provada a infração;
- considerando o mais que dos autos,
consta e, sobretudo, o parecer da Di-
visão Jurídica no sentido de ser dado
por bom o têrmo de infração con-
denada a firma à apresentaçao, de
acôrdo com o art. 60, letra b, do de-
creto-lei 1.831, de 4-12-39, deixando
de aplicar os arts. 40 e 42 que tive-
rem apenas o objetivo de resguardo -

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos treze dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Ers. José
Maria Nogueira, Presidente, João Soa.
res Palmeira e Lycurgo P. Venoso, re-
lator, em julgar procedente o auto de
infração para condenar a firma au- •
tuada à perda do açúcar apreendido,
noa térrra's do art. 60, letra b, do De-
creto-le'	 de 4-12-39, absorvida .
por esta a penalidade dos arts. 40 e
42 do citado Decreto-lei. Intime-se, -
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva dd,,,Á
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lycurgo Venoso, Relator. —
João Soares Palmeira. 	 -
• Fui presente; Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. •

Parecer do Procurador Geral -- "De
acôrdo àS CE.
•Rio, 21-11-63 — José' Ribamar"

• ACÓRDÃO S9 9.501
Autuada: Irmãos Monteiro.
Autuantes: José Amauxy Perfeito

e outros.
, Processo: A.I. n9 668-58 — Estado

de São Paulo,
Julga-se procedente o aut o,

quando estiverem materialmente
comprovadas as infrações ao De-
creto-lei n9 1.831, de 4-12-39.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Irmãos Monteiro, estabele-
cida em Ribeirão Preto, Estado de
São Paulo, por infração aos arte. 42
e seus §§ 1 9 e 29,.e art. 41, do De-
creto-lef 1.831, de 4,12-39, sendo au-
tuantes,' José Amaury Perfieto e ou-
tros fiscais dêste IAA, a Segunda
Turma de Julgamento , da COITAISSãO
Executivo do Instituto do Açúcar e
do Alcool,

- Considerando que à firma Irmãos
'Monteiro /0( autuada pela FiscaliZA.
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çáo do IAA por ter 'deixado de emi-
tir 1 Nota de Entrega, corresponden-
te a 1. partidseede 6 sacos de aeticsi
e por não - haver.: inutilizado com' á

-. palavra "recebido", 9 Notas de ate-
• messa;

, Considerandoeque, apesar de ints.-
tilada, a autuada deixou o peocessa
correr à revelia;

Considerando que a autuada não
tem antecedentes fiscais;

Considerando tudo mais que conssa
do processo,

Acorda, por unanimidade, em ses-
sao realizada aos quatorze dias do
mês de setembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e João
beares Palmeira, relator, em Julgar

• procedente o auto de nuraçao, para
condenar a firma autuada às multas
de Cr$ 200 (duzentas cruzeiros) p.a

'nota de entrega eine deixou de emi-
tir, nós termos do art. 42, do be-
ereto-lei 1.831, de 4-1239, e de- Cr$

• 4.500 (quatro mil e quinhentos cru-
zeiros), referentes a Cr$ 500 (qui-

- -nhentos cruzeiros) por nota de ra•-
messa não inutilizada, em número ae
nove, nos termos do art.. 41, ao 'et
tado Decreto-lei, totalizando as mui-
tas, Cr$ 4.700 (quatro mil e sete-

' centos cruzeiros.) Intime-se, regis-
tre-se e cumprisse.

Sala das Sessões das Turmas Ui:
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcova
aos dezesseis dias do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
acata e seis. — Jose Maria Nogueira,
Presidente. Joao Soares Palmeira,
Relator. — Lycurgo Mios°.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador-Geral.: *De
acOrdo com o parecer retro.
• ACÓRDA0 N9 9.500

Autuados: José Lepre ss Filhos c
J... Alves Veríssimo S. A.

Autuante: Mário Sundes Mencosta
Processo: A.I.- n9 432-59 —aEstado

de São Paulo.

Provadas, pelOs elementos ~A-
tardes do processo, as infrações
argüidas, julga-se procedente t,
auto de infração.

/Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são ,autuadas as firma
comerciais, José Lepre & Filhos e J.
Alves Veríssimo S. ,A., estabelecias
em Assis e Durinhos, respectivamen-
te, Estado de São Paulo, por inIra-

• Vão, ambas, ao art. 42, e§ 1 9 - e 29
ejc o art. 60, letra "b", todos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4-12-39, sendo
autuante o fiscal Mário Simões Men-
us, a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comlsao Executiva do Instia
tuto do • Açucer e cio Álcool,

Considerando que, as Lumes JoseLepre ai Filhos e J. Alves Verissinio
S. A., foram autuadas por violaçae
aos arts. 60, letra "b" e 42 e seus
parágrafos, do Decreto-lei' 1.831, de

de dezembro de 1939;
Considerando que a primeira au

tuada deixou o processo correr à re-
velia, enquanto a segunda apresem
tou a defesa de fls. 11, contestada

• pelo autuante;
Considerando irrelevantes as ale-

gações de defesa da firma José • Al-
ves Veríssimo S. A. e tudo mais que
consta do processo,

Acorda, por unanimidade, em ees,
são realizada ao primeiro dia do mês

• de setembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo Portocarrero Velloso
e João Soares Palmeira, relator, em
julgar procedente o auto de infra-
ção, para condenar a firma José Le-
pre & Filhos à perda do açúcar apre-
endido nos termos do art. .60,

"b", do Decreto-lei 1.831, de 4
'de dezembro de 1939, condenando a
Misia JOsé Alves Veríssimo S. A. à

multa de Cr$ 600 (seiscentos cruzei :- I
ros) grau médio, do art. 42, do mes-

•mo diploma legal, por ser• reinci-
dente especifica.' Intime-se, registre-1
,sa e cumpra-se.

Sala das Seesões das Turmas de
Julgamento • da Comissão Executiva

'do, Instituto do Açúcar e do , Álcool,
aos dezesseis dias do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis. — José Maria Nogueira,
Presidente. — João Soares Palmeira,
Relator.	 Lycurgo Velloso.

Fui presente. — Rodrigo de Quet-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador-Geral.: "De
acôrdo com o parecer retro.

Rio, 12 de novembro de 1959. —
José Ribamar.

b, do Decreta-lei 1.831, de 4.12 39;
e o segundo, por violação ao art. 42,
do mesmo diploma legal, sendo alia'
tilante o fiscal 'Uilson Franco, a Se-,
gunda Turma de -Julgamento da co-
missão Executiva do Instituto do Mil-1
car e do Álcool»	 .•

considerando que so processo obade-
rceu a todas as formalidades legais;

ronsiderando que a firma José da
Reis & Filhos apresentou deftea

que foi contestada pelo autuante;
considerando que, a firma Dias Mar-

Uns S. A. è reincidente;
considerando . o mais que consta dos

autos,
Acorda, por unanimidade, de anOr-

do com o voto-do Sr. Relator, em
sessito realizada , aos treze dias do mas
de outubro do ano de'nail nosakentos
•0 sessenta e seis, presentes os Srs.
-José Maria Nogueira, Presidente, Jaão
Soares Palmeira- e Lycurgo P. Val-
ioso; relator, em julgar procederre o
auto, para o fim de considerar boa
e valiosa a apreensão dos 34 ::aeos
de açúcar encontrados em poder da
firma José da Silva Reis ta Filhos, na
forma do art. 69 letra b, do Decreto-
lei 1.831, de 4.12.39, absolvida a fir-
ma Dias Martins S. A., face ao rér-
mo de lis 12 e sustentação da auto
a fls 13. Intime-se, registre-se e eia:le-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Al000l, aos
vinte e três dias do mês de novernoro
do ano ' de mil novecentos e sessenta
e seis. — José Maria Nogueira, pre-
sidente — Lycurgo P. Velloso,
'toa — João Soares Palmeira,

Fui presente: Rodrigo de Quem:1z
Lima, Procurador.

Pancer. do Procurador: "Nada a
acrescentar ao parecer de fls. 32.

Em 30.R.62.'-- N. V. Alvarenga RI-
beiru, procurador.

ACÓRDÃO N9 9.508
Autuados: Irmãos Calil.
Autuante: Gilsdn Pôrto Campos.
Processo: A.I. n 9 160-59 — Estado,.

de são Paulo.
A não inutilização da nota de

remessa com a palavra "recebi-
da", constitui infração à legisla-
ção açucareira em vigor.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Irmãos Calil, estabelecida em
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo,
por, infração ao art. 41, do Decreto-
lei 1.831, de 4.12.39, sendo autuan-
te o fiscal Gilson Pôrto Campos, "a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
-Açúcar e do Álcool,

considerando que a firma Irmaos
Calil deixou de inutilizar 38 Notas de
Remessa com a palavra "recebida";,

considerando _que não devem ser
aceitas as razões de defesa da au-
tuda;

considerando que a autuada é in-
fratora primária,

Acorda, por .unanimidade, em ses-
são realizada aos trinta dias do mês
de agôsto do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Srs.
Juarez Marques Pimentel, Presidente
Substituto, Lycurgo P. Velloso e João
Soares Palmeira, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a firma autuada à multa
de Cr$ 500 (quinhentos cruzeiros) por
nota de remessa não inutilizada, nu
total de- Cr$ 19.000 (dezenove mil
cruzeiros), nos termos do art. 41, do
Decreto-lei 1.8PI, de 4 ..12.39. Intime-
se, registre-se e '.eumpra-se.

Sala das sessões das Turmas Ge
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Aleool,
aos vinte e três dias do mês de no.
vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e sele — zlose Maria No.
rta_2,,,,,ira Presidente.	 Joig Soam

considerando que o auto de infra-
cão foi lavrado' com obediência a to-'
dos os preceitos legais;

considerando que houve notificação
prévia para recolhimento do débito
fiscal, regulamente apurado através
de exame de escrita;

considerando que a autuada, ape-
sar de devidamente intimada não
apresentou qualquer defesa,

Acorda; por unanimidade, de adir-
do com o voto do Sr. Relator,. em
sessão realizada aos doze dias do mês,
de outubro do ano de mil novecen-
tos e sessenta 'e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira. Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso relator, e
João Soares Palmeira, em julgar pro-
cedente o autor, para o fim de con-
denar a autuada ao pagamento da
multa de Cr$ 1.230.828 (hum milhão..
duzentos e trinta mil, oitocentos e
vinte e oito cruzeiros), corresponden-
te ao dôbro da quantia que deixou
de recolher, nas térmos do art. 149,
do Lecreto-lei 3.855, de 21.11.41. In-
time-se, registre-se e cumnrs-se.

Sala das sessões das Turmaa de
Julgamento da' Comissão Executiva ci‘o
Instituto do Açúcar e do. Álcool -aios
vinte e três dias do mês de novem-
bro do aro de mil novecentos e ses-
senta e seis. — José Maria Norivetra,
Presidente. — Lyeurgo P. Velloso,
Relator. — João Soares Palmnirre,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — "De ator-
do,

Rio. 15.10.62. — José Rizamar X.
C. Fontes, Procurador.

ACÕRDA0 N 9 9.510
Autuados: José Alves Pereira SO-•

brinho, Manoel G. Santos & Cia. e
F. Monteiro S/A.

Autuante: Paulo Le!lis,
Processo: A.I. n9 238,53 — Estade

de São Paulo.
Considera-se clandestino acil:.-

car encontrado ,desacompanhado
da devida documentação, nos lér-
mos do art. 60, laera b, do De-
creto-lei n9 1.831, de 4-12-39.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados o co-
merciante José Alves Pereira Sobri-
nho e as firmas Manoel G. Santos 14
Cia. e F. Monteiro S/A.. de Finda-
monhangaba, Taubaté e São Paulo,
respectivamente, todas no Estado de
São Faulo, por infraçãe • ao art. 42,
1 e 1 9 e 2°, c/c o art. .60, letra Ti. do
Decreto-lei n9 f.831, de 4 • 12-39, sen.'
de autuante o fiscal Paulo Leille. a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que os 6 sacos de
açúcar apreendidos na firma de Jr.sa
Alves Pereira Sobrinho, encontravau-

•
Palmeira. Re:a ear. — Lyeurgo P.
Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — "De aeor-
do com o parecw retro.
• Em 16.6.59	 remitido Oticiee
Lins, Procurador,

ACÓRDÃO N9 9.509
Autuada: Cia. Agricola Baixa Gran-

de (Usina Santo Amaro),
Autuantes: Antônio Wallas Vodo-

pines e outro.
Processo: A.I. n9 392-61 — Estado

do Rio de Janeiro... 	 •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos "em que é autuada Cia. Agri-
cola Baixa Grande, proprietária da
Usina Santo Amaro, sita no ,muni-
cípio de Campos, Estado do Rio -de -
Janeiro, por infração aos arts. 49, lea
tras a e b, 24, 44, da Res. 1.2Q2-58,
alterados pelo art. 19 da Res. númefo
1.365-59, cac os arts. 148 e 149 do
Decreto-lei 3.855, de 21.11.41, -sendo
autuantes, Antônio Welles Vodapives
e Cleantho Denys Santiago, a Segun-
da Turma de Julgamento da Comis-
são Executiva do Instituto do Açúcar
e do Álcool,

411

Ne*

Segunda Turma de Julgamente
ACÓRDA0 N9 9.506

- Autuada: Taiuti & Cia. Ltda.'
Autuante: Dirceu Ferreira da Cruz
Processo: A.I. n° 104-59 — Estado

de São Paulo

Dar saída a açúcar desacompa-
nhado de nota de entrega, cons-
titui infração à legislação furai
açúcareira.'

Vistos, relatados e discutidos êstes•
autos .em que 'é atuada a firma co-
mercial Ta iuti & Cia. Ltda. estaise.
lecida em Garça, Estado de são Pau-
lo, por infração ao art. 42, do-De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39, sendo ou-
tuante o . fiscal Dirceu Ferreira' na
Cruz, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do ens-a.
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a firma comer-
cial Ta iuti & Cia. Ltda., de Garça,
Estado de São Paulo, deu saida a 13
partidas de eçucar sem a competen-
te emissão de Notas de Entrega;

• • considerando que a autuada leixou
o processo correr à revelia;
• considerando que a autuada é in-
.fratora primária,,

Acorda, por unenimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do mês
de setembro' do ano de mil novecensos
e sessenta e seis, presentes os Srs.
Jose Maria Nogueira, Presidente, Les,=•
curgo P. Velloso e João Soares Pal-
meira, relator, em julgar procedente
o auto de infração, , para condenar a
firma autuada à 'multa de Cr$ 2.600
(dois mil e seiscentas cruzeiros), re-
ferente. a' Cr$ 200 (duzentos cruzei
ros) por partida de açúcar desacom-
panhado de Nota de Entrega, nos ter;'
mos do art.' 42, do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39. Intime-se, registre-sé ,.e
cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
-vinte e três, diae da mês de novembrca
do ano • de mil novecentos e sessenta
e _seis. — aosé ,Maria Nogueira, Pre-
sidente — Jodo Soares Palmeira, Re-
lator — Lycurgo P:' Velloso.

Fui presente:- Rudrigo de Queiroz
Ltma, Procurador.

Parecer do Procurador: "De actlee
do nota o parecer retro.

Em 5.5.59. — Fernando Oittrida-Lins, Procurador.

ACÓRDAO, N9 9.507
Autuados: . José da Silva Reis ai Fi-

lhos e Dias Martins S. A. •
Autuante: Ullson Franco
Processo: A.': n 9 54-62	 Estado

do Paraná,	 ,
Açúcar desacompanhado de do,-

cumentação fiscal é clandestino
e sujeita o infrator as penciaaa-
des da lei.

Vistos, relatados e discutidos Estrie
autos em que são autuados José da
Silva Reis & Filhos, de Werineeteu
Braz, Estado do Paraná,' e Dias Mar-
tins S. A., de Durinhos, Estado de
São Paulo, o primeiro,. por Infração
aos arts. 4p. ou. 44 (48 0? krt. 00, letra_

a
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Pi desacompanhadoa de quaisquer
doeumentos fiscais;

Considerando que, em redação às
firtnas Manoel Ge , Sarstos 84 Cia. e
Fo 3Mánteiro S/AT l'Ilã(V ` fel efetuadd
enleie de escrita, pelo titia' se pudesa
sei verificar se •foil extrairia. ou &ot1wma Casa Pereiradeesedesbelecida na.
a tespectiva nota delentrega; rtta Cantareira, tra Caresel do Estados
-Considerandoqueegraailigéacia, yr°. de São Paulo, quwx1expna,. innbém ser'

posta a fls. 42 vem confirmar a de _ e'oeejeto -de inspasãoe•	 Jose mesa=
tesa , dos autuados Maneei O. sadidd Man. X. C. Fontes, ,Procurador.
dt Cia. e F. Monteiro ,S/ A.;	 ACÕRDAO N 9 9.511' Considerando materialmente pro-
veda a infração,	 -	 - Autuados: Irmãos Biagi S. A. —

acorda, por unanimidade, em , ses. Açúcar e Alcool (Usina da Pedra).
t.:U, realizada aos quatre dias do mês 	 Autuantes: Darcy Queiroz de Car-
de melo do ano de mil novecentos e valho e outros.	 -
sessenta e seis, peesentes os ,Srs. José , Processo: A. I. n° 104-57 — Esta-
Marta Nogueira, Pres idente. Francis- do de São Paulo. .so
co Oiticica e João Soares Parmeira,

Assere, sou de opinieo cata se con e  to-lei- ' n? 1.831, de 4.12.39, sendo au-
verta o Julgamento em elegenda pa- tirantes, Antônio Bonifácio da Fon-
tes o' fim de se-. apurar, Junto às fir- seca Lima e Antônio Furtado de Sou-
aias- F. Monteiro S/A., e Manoel Ga ea, a Segunda Turma de Julgateleate
dos ;Santos ey Cia.' eóbr. e a 'legalidade' da Comissão Executiva do Institmio
da-veada'-do açúcar eme fizeram à' de . Açúcar e d,o Álcool, -. - "':` r': ' '.

Considerando que o auto de " intra',.
eão foi lavrado com obediência 'a to-
das os preceitos legais _e que a
fração do art. ee, ,letra O,- decorreu,
'lane .peia materialidade da intraçao
arguida e parte pela emissão de qual-
quer defesa do autuado;

considerando mais que o documen-
to apresentado como pretensa defesa,
alem de não estar 1:Lesam:ia, se refere
e quese mesmo responsabiliza a Se-
varino Ferreira' da Silva e não Seve-
rino Gomes Pereira , que foi quem as-
sinou• • o algo,	 - • . Guias de Taxa' inexistentes, é so.., 
< Acorda, por unanimidade, de, ecoa-	 negação e infração, cominadas nas
do com, o voto do Sr. Relatar, em	 deis; sujeitando o infrator 48 suas
sessão realizada aos dez dias do mes 	 nenalidadee. '	 ,
de novembro do ano de mil novecen-	 •	 1
tos e sessenta e seis, presentes os Srs. Vistos, erlabados e diecntides estes
Juarez Marques Pletentel, Presidente,' Mitos' em que é autuada Usina Bu'
João Soares. Palmeira e Lycurges P.
Velloso, relatar,' em julgar procedente
o . auto de infração, para o fim de
considerar ,boa a apreensão do açu-
cgr, revertendo o valor de sua veneta
aos cofres do Instituto, na forma do
art. 60, letra b,' do Decreto-lei ntl-
mero 1.831, de 4.12.39. Int ime-se, se-
gietre-se e Campra-se.
... Sela das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão_ F,xecutiva do
Instituto do Açacar . e do Alego), aos
trinta dias do mês' de novembro do
ano' de mil novecentoe 'e sessenta e
seis. — Juarez .Marques Pimentel,
Presidente subst. — Lyourgc P. Vel.
loso, Relator — João Eçares Palmeira,
'Fui presente: Rodrigo de Queiroz

e,Ynia, Proturador. 	 ,,	 '
'Parecer do Procurador: , "De acordo.

Rio, 2.7.63. — José Ribamar X. e,
Fontes, Prccurador"a ,

"
Toso, Relatar — João Soares Palmeira.

Fui presente: 'Rodrigo i de Queiroz
Lima, Procurador,
, pareeer do Sr. Prcestrador: 'Mau-
tenho coricOrddncia expressa a fl$.

i
,Em 15.7.65.	 jNvr V. Alvarerga
libeiry, Procurador". rd

ACORDA°, N9 "9,523

". Autuada: Usina; Bulhões Ltda. s
Aútuantee: José Bonifácio da .Fon-

seca Lima e outro.	 •
'Processo: A.T. Az(' 100-0 — Estado

de Pernambuco	 -

" açúcar cOmercializado com No-
tas de Remessa 'com referência a

rel	 auaitor, em Julgar o	 to procedente, 	 Provado que a diferença está
.em .parte, para ccindenar o autuado 	 • deutro do limite. permitido pela
Joeé Alves Pereira Sobrinho à perda

	

	 legislação ent viger, julga-se im-
.edos	 procedente o auto d infração.sacos de açúcar apreendidos

 aos cofres do IAA, o valor 1' s

tua do art. 60, letra b, do Decreto- autos em que é autuada a firma
. --lel. n	 mãos Biagi S. A	 Açúcar e Alcool,

demais autuados de qealsee ler Pena-
9. 1.831, de 4-12-39, :sentando os Proprietária da Usina. da-,Pedra, sita

lidacles, por não restar provada a em Serrana, „Estado de São Paulo.
cumplicidade dos meemos. Intime-se, P Or -infração aos artes 1 9 § C9 e 39,
regre-se e cumpra-se. - do Decreto-lei n° 5.998, de 18 de no-,

Sala, das Sessões das Turmas de venenro de 1943, sendo autuantes.
Julgamento da Comissão Executiva Darcy /Queiroz de Caryalho e Hélio
do • Instituto do Açúcar e do Álcool, dé Alvarenga, a Segunda ,Turma
aos vinte e três dias do más de no- Julgamento da Comissão Executiva
vernbro do ano de mil n ivecentos e da Instituto do Açúear• e do Alcool,
sessenta e seis. -- José Maria No- Considerando que coritre a firma
guelra, Presidente. — João SoarPs Irmãos Eiagi S. A. proprietária da
Palmeira, Relator.	 /ucurgo P. Usina da Pedra, lavrou a Fisdliza-
Venoso.	 ção deste Instituto o sauto de fls. 1,

Fui presente: Rodr igo _de Q ueiroz por ter a mencionada firma dado
Lima, Procurador.	 saída a 10.368 litros de álcool tini-

' Parecer do Procurador;	 Ura, de fabricação da Usina 'ele sua
AREM propriedade, na safra 51-54, sem au-

torização do IAA e sem emitir a No-P'
s'Fol lavrado o presente auto de ia- ta de Expedição;
freaão contra as firmas José Alves ,Considerando que a autuada apre-
Pereira Sobrinho, Manoel O. Santos sentou eefesa, que corata de fls. 7-8;
es Cia. e F. Monteiro 5/A., tõdas de Considerando. esa-retanto, que a dl-
Sec Paulo, por infraçáo ao art.. 42 ferença de 10.368 lilases de álcool eie-
e4 .le e 2e c/c o art. GO, letra b, do contrada a menos nos, depósitos cia
Derreto-lei ri? 1.831, de 4-12-39.	 autuada, está dentro do limite fole-

fato apurado` contra as autuadas rado pela Legislação ' dê -Impesto do
eeribistiu no seguinte: ter canstafado Consumo de 5ee para compensar eva-
a fiscalização do I.A.A. que a firma porhçeo, vaSamentes, derrames, etc.,
Casa Pereira adquirira duas partidas urna vez que a prodnção total na se-
de açúcar sendo uma da firma p. trai em questão, subiu a 253e.209
Monteiro S/A., estabelecido, rua cle 	 conforme	 vê do termo de Mi

Sã	
-

Cantareira, na Capital de. o Paulo ihds 3.
e outra da Refinaria Santos, de urro- 	 Acorda, por unanimidade, de eco:-
priedade de Manoel G, Santos, esta- do coar o voto do ara Relatar, em
beiecido em Taubaté, Sao Paulo, de- seesão realizada aos vinte e qúatro
Sacompanhadas da neeessária Nota, dias do mês de agósto do ano de
de Entrega, "estipulada no art. 42 do novecentos e sessenta, e . seis, presen-
Decreto-lei n° 1.831, do 4-12-39.	 tes os Srs. José Maria Nogueira,
apreensão de Açúcar, de Depósito, de

	

A Fiscalização lavroa	 Termo de presidente, Francisco Elias da Rosa
Apreensão de Documento e de lenta- Onecica e João Soares Palmeira. re-

. lator, em julgar improcedente o autoração, que se encontra a fls. 3
As autuadas apresentaram defesa de infração, recorrenda-ee "ex ufa-

que se encontra às fls. 8, 10 e 14 do doe' para insteneia superior. Inti-
processo,' sendo que a firena F. Mau- ine-se, registre-se e etempra-se.
tetro S/A. apresentou urna fotocópia 'Sala das sessões das Turmas de
da Nota de Entrega, alegando dever Julgamento da Comissão Executiva
ter havido equivoco por parte do Vis- do Instituto do Açúcale e, do Álcool,
Cal eutuante, uma vez que emitiu a acre vinte e três dias do inês de no-
Nota de Entrega de Y13. 15, nota essa vembro do ano de mil novecentos e
r9 6.522 quando vendeu a mercado- sessenta e seis. — xJosé Maria No-
'fia a José Alves Pereira Sobrinho.	 Queira, Presidente. —a João Soares

ra,
Correu o procfesso os tremites le- pabnei

Cais e, por ocasião cio Julgamento de_ Velloso. 
Relatar. — • Lyculgo P.

rente a Turma de Julga,mente, o air, rui presente: Rodrigo de Quefree

Moacar Soares Pereira l evantou M- Lima, Procurador.
eada sôbre a clandestinid ade do açú-	 Parecer do Procurador. — Mente-
car apreendido, uma vez que era de nho concordância acima expressa.
parecer que ocorrera simplesmente — N. V. Alvarenga Ribeiro.	 30 de
Infringência ao art.- 42 do Decreto- ageteto de 1962. 	 '

lei n9 1.831, de 4-12-39. '	 ACÓRDÃO N99.521
Em. face da dúvida suscitada, solici-

tai vista do processo.	 •	 Autuado: Severino Gomes Pereira:
Acpntece, porém, que, em vista da 	 Autuantes: Antônio -Bonifátio da

TrotaL; de entrega apresentada pela Fonseca; Lima e outrine
eirma: F. Monteiro S/A, (fls. 15 do	 Proceaw: A.I. n9 200-62 — Estado

,proceeso), tive dúvidassee .p fiscal, ao elel
lsr	

Peanaraleuco.	 ,ds • ,
autuar as firmas F. 'Monteiro _g/a.

anoel G. dos Santos, tenha' se	 Açucar desacompanhado dos

deslodado para a eede das mesmas	 dopeertuens n
pertence 	

11e4g4ai.s , é clandestino ç

Com l Osse fim, urna vez que a firma
. Monteiro S/A. apresentou foto- ' vistos, relatados e'' ''seiScutidos êstes
bola autenticada da 2, via da nota atnoe em que é atutuado o comercie

de entrega referente no açúcar ven- ante Severino Gomes Pereira, estabe-
sido, o que vem demonstrar a /impr.°. tecido em Recife. Estado de Pername'
(tedencla da autilaÇãO Contra a mes-

.-	 •

a venda d Vistos, relatados e discutidoe éstes.arisurado no prodlito, na for.

Vestos, relatados, e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma dê
Valdeel Amâncio Bandeira da Silva,
estabelecida cm Igarassu, Estado de
Pernambuco, por infração aos ,artegos
40 ou 42 c,'e a letra b, do rencreto-
lel ne 1.831, de 4.12,39, sendo ali-
tuentes, Austricliiiio da Costa wan.
derley e nutres, fiseaia deste IAA,
Segunda Turma de Julgamento che
Comissão Executiso, da Instituto do
esçacaree do Alcaol,
:Considerando que o aúta de infra-

ção foi lavrado cai "obediência a te:
das os- preceitos legaisa

cqnsiderando que o., autuado, devi-
damente intimadoefiào apmentou ac-
esa, sendo, lavrado o certificado de
revelia;	 .

considerando a 'materialidade da
infração arguida e provada contra o
autuado,

Acorda, por unanimidade, de aedr-
do com o voto do,,Sr. Relatar, Pin
sessão realizada aos dez dias do mês .
de enovembra dei ano de mil nove.
centos e sessenta e seis, presentes' os

AQÓRDA0 D: 9 9.522
Autuado: Valdeci Aniáncio hindi-

ra da Silva.
Autuantes: Austrielinio da Casta

kesaadeeley e outros.	 _	 curgo P. Venoso, relatar, em julgue
Processo: A.I. n9, 222-65 — Estado procedente o auto para o fins de con-

de pérnambuco. denar a autuada ao pagamento dae
A000r desocompanNido da nu. seguintes multas. a) — Cr$ 4.000 (crtk:

cuatentação legal e ciandestino tro mil cruzeires)epor nota de remes-
pertence ao IAA. se em que fee referencia a guia de

recolhimento inexistente em número
de 204 e no valor de Cr$ 816.000 (oi-
tocentos e dezesseis mil crueziros), na
foram do art. 39 do Decreta-lei 1.831.
de 4-12-30; b) Cr$ 20 (vinte cru.
mires) por saco, no dotal' de 24.086
sacas, perfazendo Cr$ 481.720 (quatro-
eentos e oitenta e um mil» setecentos
e vinte cruzeiros), nos têfmos 'do ar-
tigo 65 do euprecitecle Decreto-lei. In-
time-se, registre-se e cumpra-se

sala das sesses >das Turma.s
Julgamento da Cornistãe Executiva do
Instituto do Açacala e do Álcool, noa
trinta dias do mês de novembro do
ano de mil novecentes	 sessenta eseis — juarez marques Pimentel, Pree-
eidente subst.	 Lyourgo P. Vcloso,
Relator.	 João Soares Palmeira,

Fui presente: Rodrigo de Quenoz
ama, Procurador. •

Parecer cio Procurador	 "Mante-nho o parecer de fls. retro.
Em, 12-7-65 — N. V. Alvarenga Ri-

beiro", Procurador,
ACÓDA0 N9 9.524

Reclamante: Sacia lá de; Sucrarteet
Brésiliennes (Usina Rafarde

Reclamado: Manoel Castelâo

lhões Teteia., proprietária da Usina do
mesmo nome, sita :no município de
Jaboatão, Estado de Pernambuco, por
Infração aos arts. 2 9, 39, 64 e sanção
do 65, do Decreto-lei 1,831 de 4-12-9,
sendo autuantes, os fiscais José Bo-
nifácio da Fonseca Lima , e Agnelo
Gomes, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ias.
leUto do Açúcar e do Álcool, 	 -

considerando que o silêncio da au-
tuada e a revelia lavrada no processo
retiram a possibilidade de fazer-se urna
contestação relativa a essa quantidade
de 24.986 saCO3:

considerando o parecei' da Divisão
Jurídica; _

considerando o que, consta do pro-
Cesso,

'Acorda, par unanimidade, de ace-
do com o voto do Sr. Relatar, em'
sessão realizada aos dez dias do mês
e novembro do ano de mil novecen-

tos e sessenta e seis presentes os Srs.
juarez Marques Pimenta :Presidente
Substituto, João  Soares palmeira e Ly-

• Srs. Juarez Marques, Pimentel, Presi-
dente SubstitUto, João Soares Palmei-
ra e Lercurgo P. Veneno, relator,
julgar procedente o auto de infração, Processo: P. C. n° 194-66 --- Estadopara 'o fim de condenae 'autuado a/
Peita do açúcar, que deverá ser ven- de São ,Paulo
dido e recolhido o seu, valor aos co-. 	 E' de se homologar o' ~rd& de
free do Instituto, na forma do art. 60, 	 gue resulta, pacificamente aceita
letfa b, do Decreto-lei n9 1.831, de	 pelos litigantes, a redução da a vo-4.12.39. Intime-se, registre-se e eusn- 	 ta de fornecedor, nns térmos daprease.	 lei. ,
Sala das sessões das Turmas de Jul- 

gement° da Comissão Executiva do Vistos, relatados e discutidos ate*
Instituto do Açúcar e -do Álcool, aos autos em que é Reclamante Socié---
trinta dias do mês de novembro do té de tSucréries Brésiliennee, proprie .. •
ano de mil novecentos e 6e.s.seata e teria da Usina Rafara eita em Ca-

buo°, por infraç ão aos arte. 40 ou 42 ee14,	 Juarez Margiies Piwehlet, pivari, Estado de São Paulo e Recla-
o/e a letra b do artigo SO, do Deore- Prealdente sant. -- Lyeurgc. 1'. Fel-. medo, Manoel Castelão, fornecedor de

5	 --	 s	 •	 .
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de fornecimento;
considerando que, em ccnseqtlencia,

a Usina Rafard desistiu do peciicic de
cancelamento da referida quota:

considerando o mais que consta do
processo,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos treze dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes 05 Srs. José
Maria Nogueira, Presidente, João Sua-
res Palmeira e Lycurgo P. Venoso,
relator, em homologar o acôrdo cele-
brado entre as partes, para que pro-
duza os seus jurídicos efeitos, feitas
as anotações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Ascool, aos
trinta dias do mês de novembro do
ano de • mil novecentos e sessenta e
seis. — ,Juarez Marques Pimentel,
Presidente substituto — Lycurgo P.
Velloso, Relatar — João Soares Pa l

-meira. — Fui presente: Rodrigo de
Queiroz Lima — Procurador.

ACÓRDA0 N9 9.525 -
Reclamante: Manuel Pessanha de

Souza	 •
' Reclamada: Cia. -Agrícola Baixa
Grande (Usina Santo Amaro)
. Processo: P. C. 119 190-65 — Estado

dó Rio de Janeiro
E' de se arquivar o processo,

quando alterada a situação inicial,
não é possível prosseguir o feito.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante o Sr. Ma-
nuel Pessanha de Souza, de Campos e
Reclamada a Cia. Agrícola BaiXa
Grande, proprietária da Usina Santo
Amaro, alta em Campos, Estado do
Rio de Janeiro, a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que, durante a instru-
çáo do processo ficou evidenciaao u
recebimento por parte da Reclamada
— Usina Santo Amaro, de propriedade
da Cia. Agrícola Baixa Grande — ae
canas ac ma da quota do reclamante;

considerando que a Procuradoria
eglona1, tendo em vista o desinte-

resse da Asseciação Fluminense de
Pl o n'adores de Cana pelo feito,
gmc/ou a iccalizacãO cia viúva do re-

i clamante, não o conseguindo porem,

Acorda, por unanimidade, de acôrdoi
'com o voto do Sr. Relator, em sessao'
realizada aos dezenove dias do mes
de outubro tio no ae mil novecentos
e sessenta , e se:s,; presentes -os Srs.,
José Maria -Nogueira, Presidente, Joau
Soares Palmeira e Lycürs'o P. Vello-
so, relator, em julgar, no sentido -de
ser ' argui\ rido o processo, feitas
anotaçoEs e comunicações de praxe:

Sala das sessões-das Turmas de Jul-
gamento da emissão Executiva do
Instituto do 'Açúcar e do Ascool, aos
trinta dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente substituto — Lycurgo P.
Velioso; Relator — João Soares Pal-
meira. — Fui presente: Rodrigo de
Queiroz Lima — Procurador.

AC.:5,RDA0 N9 9.526
Reclarnante: Amélia Rii;eiro da Pal-

xao	 -
Reclamada: Usina São José S. A.
Processo: P. C. n9 144-66 — Estado

do Rio de' Janeiro
E' de se arquivar procciso de

reclamação, quando provado o de-
êsse da parte reciamanie.

Vistos, rala'. rd -is • e dl:curtias ê sies
autos em que e Reclamante Amélia

Ribeiro da Paixão, fornecedora de
canas junto à Usina São José de pro-
priedade da Reclamada, Usina Sê*
José S. A., sita, em Campos, Estado
do Rio de Janeiro, a Segunda Turma
de .Julgamento da , Cornissão EXeciCiva.
do Instituto do Açtlear e do Álcool,

considerando que st Reclamante de-
sistiu da reclamação; 	 -

considerando que houve desinteres-
se por parte da Reclamante no pros-
seguimento legal do processo,

Acorda, por unanimidade, de aceir-
do com o voto do Sr. Relator, em ses-
são realizada aos treze das do mês
de outubro do ano de mil novecentos
ê sessenta e seis, presentes - os Srs.
José Maria Nogueira, Presiden-e, João
Soares Palmeira e Lyeurgo Veios-
ao, relator, em julgar no sentido de
ser arquivado o prccesso, face mi
abandono do leito pela reclamante,
feitas as at,ot?,bes e comunicaeões de
praxe.	 •	 .

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Ascool, • aos
trinta dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. Juarez Marques Plinenfel,
Presidente substituto — Lycurgo P.
,Velloso, Re/ator — João Soares Pal.
'meta. — Fui perente: Paarigo de
! Queiroz Lima — Procurador.

canas junto à referida Usina, a Pri-
meira Turma.. de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto 'do Açú-
car e do Álcool, •

considerando que o reclamado con-
cordou com a redução de sua quota,
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the production of elementel
frcm pyrites, st laulate tliat they eeie-
brata the Presente Adctitive •nana
written In. Portuguese ano Enálish,
to the czntract for the sdppla it
Vices signed on the . 3rd 01 june 1966.
under lhe following clauses and c.el-

	

ditiens:	 e-
Cláuse Ti-te _wording of tk11.1.5C

VII (seventh) pf the ternas of :he
contract to which this aJaitive is cante
will be . chenged as follows:

"The expenses of this ccntract will
be made by- fellowIng "Eeendstietai
Categofy different loba C--
sub. b) item i\i9 3 -- 'Study, ír)jent
,and erection of chemical industries
using carbon ánd its by-prod icts
according to sub. "d" and "1" trem

single paragraph ofetrticle l e l aw .1n19
3.860, of the 24th „December 1960.
- This article does, not affect the pay-
ment chligation,s c:tf CPCAN .iccoriaig
to article VI." .

Clause II — -The partiu confina
all lhe other ,clauses and conditiens
of lhe contractfqr lhe supply of ser-
vices to which this additive is dene.
and which are not changed by
ádditive term.

And, being together and in sgreat
men; this additive term is signed by
the parties, af ter having read end
beim!' in agreement together with the
witnesses uelow o arfüei, nus sarnfa.

Comissão do Plano da Carvão Na-
cional. — Eng. Lauro Cunha Cam-
pos, Presidente — 14th Rept. 1966. —
Witnessed by Dando Augusto Ferrei-
ra Montenegro,

Outokumpu Ov. — Mr. John kvse-
lin, Metallurgical Director. llth Sept.
1966. c- Witnessed by

1
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EDITAIS , E AVISOS

MINISTÉRIO
DAS.31IN A S
E ENERGIA:

COMISSÃO DO PLANO DO -
.CARVÃO. NACIGNAL

Tb-mo aditivo do Termo de •Contiate
para prestação 'de serviços celetru.-
dos em 23 de junho de 1966 entre a
Comissão do Plano do Carvão Na-
cional (CPCAN), Rio de Janearo,
Brasil, e The Lunimus Company,' (jc
Neto York, Estados Unidos da Ame-
rica,. publicado no Diário Oficial da-
União de 8 de julho de 1966 n fahas'
719s 7.558-59):
Aos quatorze dias do mês de si:ttem-

bro de 1966, a Comissão do Plano do
Carvão, Nacional, entidade autárquica
como sede no Brasil;na cidade io Rtc
de Janeiro, Estado da Guanabara, á
Av. Rio Branco, 103 — 39 e 40. an-
dares, representada pelo seu Presi-
dente, Engenheiro Lauro Cunha Cam-
pos, devidamente autorizado nos ten-
mos do art. 19, parágrafa único, le-
tra "1", da Lei n9 3.860 de 24 de de-.
aembro de 1960, dorevante denoaana,-
da CPCAN e The Lummus Company,
com escritório nos Estados Unidos da
América, na cidade de .New Yerk,
Madison . Avenue n9 3E5 --c- 49 andar,
daqui por diante chamada Lummue,
representada pelo seu Presidente, Sr..
James F. Thornton, devidamente au-
torizado de acôrda com os doc uni:ri-
tos anexos, concessionaria excluciva
paia todo o mundo, com exceçao dos

- paises Escandinavos e Sino-sovietices„
dos projetos e serviços de engenherta
empregando o processo patenteado
Outokumpu para a produção de enxó-
aere elementar partindo-se de pirites,
estipularam celebrar o presente Ter-
mo Aditivo, redigido em português e
inglês, do Têrmo de Contrato' para
Prestação de Serviços firmado Pin 23
de junho de 1966, sob as segeintes
cláusulas e condições:

Clausula 1 —, Fica alterado o texto
da cláusula V (quinta) do Termo.cie
Contrato ora aditado, que passa a ter
a seguinte redação:

"A despesa do presente contrato
correrá, no orçamento vigente, à cen-
t. dá Categoria Econômica 3.1.4.0 —
Encargos Diversos — letra b) item 3

Estudo, projeto e implantação.- -de.
indústrias químicas com aproveita-
mento de carvão e seus sub-produtos,
de acôrdo com as letras "d" e "1" do
parágrafo único, do artigo 1 9, da Lei
n9 3.860 de ,24.12.60. Esta cláusula
não afeta as obrigações de pagarnen-
tc ecla CPCAN constantes da cláusula
VI". --

Clausula 11 — As partes iontra-
tentes ratificam tôdas as demais cláu-
sulas e 1:tisno:Ações do Termo de Con-
trato Para Prestação de Serviços" ora
aditado, não alteradas pelo presente
instrumento.

E, por se acharem assim justas .e
contratadas, foi lavrado o presente
Têrmo Aditivo que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado 'pelas
partes contratantes e pelas testemue
nhas abaixo, a tudo presentes.

Comissão do Plano do Carvão Na-
cional; — 14 de setembro de 1966. --

•Eng. Lauro Cunha Campos, preside:te
\ te.	 .

Lummus. 14 de setembro de 1966.
-- James F. Thornton, Presidente. —
Testemunhas: Walmor Leal Dalcin;

.	 ,
Termo aditivo do Termo de -Contrato

para prestação de serviços celebra-
do em 23 de ,junho de 1966 entra,a
Comissão do Plano do Carvão .Na-
cional (CPCAN), 1io de 'Jane.1;o,
Brasil, e Outokumpu Gy, Helsink4,
Finlândia, publicado no Diário 011-
cial da União de 8 de julho-de 1966
(rolhas nos 7.556-58):	 N,

Aos quatorze dias do mês de setem-
bro de 1906, a Comissão do Plano de
Carvão Nacional, entidade autáaquica

L
ecím sedeena cidade do . R:o de Janei-
rd, e Eai:ado e eia Guanaba, a, &asil a- à
Aveniea Rio Branco n" 103 — e 49
erinaeca nesae" ato-rende:sentada pelo
Éeu Piesiciente, Engenheiro - lauto
Cunha Campos,- devidamente lat.eri-.
aedo nos teta-nos -do , aetigo 19 , pare-
'grafo único, letra et"; tia Lei n9 33130
de 24 de dezembro de 1959, dormente
denominada -CPCAN, e Outoieumpu
0y, com sede na cidade de Helstnki,
Tõfilôneatu 4, Finlandia, daquir•por
diante crlamatia Outokunipu, neste ato
representada• pelo seu -Diretor Meta-
lúrgico, Sr. Jelen Ryselin, devidamen-
te autorizado de acôrdó caiu ,es do-
cumentes anexos, proprietária de lo-
dos os direitos e batentes do Priiees-
so 'Outokumpu para a produçae de
en-x0fre elementar partindo-se- ile p:-
ritas, estipuláram celebrzr o presente
Termo Aditivo, redigido ;em nartu-
gues e inglês, do Termo •de Contrato
para- Prestação de Serviços fireriado
em 23 de junho de 1966, sob as se-
guintes -cláusulas e condições: 	 - •

Cláusula 1 — Fica alterado o Tex-
to da cláusula VII (sétima) dO Termo
de Contrato ora aditado, que 'assa
a ter a seguinte redação:	 ',

"A despesa do presente contrato
correrá, .no oeçamento v̀igente, à-can-
ta da Categoria Econômica 3.1.4.0 ---
Encargos Diversos — letra b) itean 3
— Estudo, projeto e/ implantação de
indústrias químicas com aproveita-
mento do carvão e de seus sub-pro-
dutos, de acôrdo com as letras "d" e
"1" do parágrafo único, do artigo 19,
da Lei n9 3.860, de 24.12.60. Esta
cláusula não afeta as obrigações de
pegamento da CPCAN constantes da
cláusula VI".

Cláusula 11 As partes contra-len-
tes -ratificam tôdas as 'demais cláu-
sulas e disposições do Termo de Con-
trato Para Prestação de Serviços era
aditado, não alteradas pelo presente
instrumento.

E, por se acharem 'assim justas e
contratadas, foi lavrado ea presente
Termo- Aditivo -que, depois de lido e
achado " conforme, vai assinado -pelas
partes contratantes e pelas testemu-
nhas abaixo,- a tudo presentes.

Comissão do Plano do Carvtiaa Na-
cienal. .14 de setembro de, 1966.- —
Eng. Lauro Cunha Campos, Presi-
dente — .Testemunhas Danilo Au-.
-gusto Ferreira Mourenegro.

Outclewnpu Oy. 14 de setembro de
1966. -- John Ryselin, Diretor Meta-
lúrgieo. — Testemunhas: .Dando Au-
gusto Ferreira Montenegro.

Additive tem to the contract for me
supply of services signed -on -the
23rd of June 1966 between , Comis-
são do "Plano do Carvão ,Nacional

• (CPCAN), Rio de Janeiro, t3ra5il,
and Outokumpu Oy, Helsinki, F -

lana, •publishecV tn -the Bravtirin
Government ()Wein Gazette t L'is'-

- -rio Oficial) on the 8th of July 1966
(pages NQs. '1:556-58).

.0n the 14th- of September 1966, the
Comissão do Plano do Carvão Nacio-
nal, autarchic.- entity with offices ia
the city of Rio de -Janeiro, - state of
Guenabara, Brasil, at Avenida', Rio
Branco, 103, 3rd and 4th floors, in
tnis act repreeented by its President,
Eng. Lauro Cunha. Campos, author-
-ized under the terms of article •. 1,
•Single paragraplielett er "1" of ehelaw
number 3360, of the 24th -of ,December
.1960, hereinafter• referred .to as
CPCAN, and Outopumku Oy with
offices in • the • city of Helsinki,. Teti-
leinkatu 4, Finland, hereinafter iefer-
red to as Outekumpu, in this act re-
presented by , its Metallurgical -Direc-
tor, Mr. John Rysèlin, authorized
according to the documents •annexed
and owners of ah the nghts and pa-
tents on the _kautokumpu Proeess

Núcleo "Parque de Capivarí"
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA

ENTREGA DE LOTES
Os ,compromissárics compradores de

lotes - da "ENCO" situados nas qua-
dras "de números r (um) a 73 (seten-
ta e três) e 299 (duzentos e noventa e
leOve) do "Parque Capivari" deverão
comparecer à sede dêsse Núcleo no
49 Distrito do Municpio de Duque de
Caxias em qualquer dia, no horário
das 8 às 12 horas e ias 14 de 18 no-
ras, a fim de receberem os Leais lotes.
Para isso deverão exibir, ao encarre-
gado do Núcleo, os respectivos contra-
tos ou o ult:mo recibo de westaitao
paga, juntamente com o dccumento
identidade. — Ubtrajara Brandão.

DA • VIACÃO E OBRAS
. PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

EDITAL DE CONCORRENCIA
PÚBLICA N 9 01-66

No dia 6 de janeiro de 1967 às 16,00
horas, na sala de.reuniões da E:Inicio
Emap, situado à Avenida Rio Beaneo,
115, 149 andar,-nesta cidade, sede da
Comissão 'de Marinha Mercante, te-
rá lugar a concorrência publica p.e-a
venda de sucata de aeo (aparas - çte
chapas de aço)-.

2: As-propostas serão recebias aete
ra venda de aproximadamente' ...
450.000 quilos de sucata, de propri?ci a-
de da Comissão 'de Marina-
te, as quais _se encontram -ei Esta-
leiro Ishikawajima do Brasil res'atei-
n S:A., situado na Ponta lo Caju.

3. As propostas deverão " eleclecer
rigoresamente aos , termostio edital
não sendo aceitas-aquelas "que apre-
sentarem variantes ou preços - para
materiais diferentes: ou que fize;ern
ret7erencia a propostas "de outres cen-
correntes.	 .• •	 •	 -
.. 4. A propostaq ue contiver
das ou rasuras; para ser aceita,. de-
verá ter as mesmas ressalvadas ti n-
ta vermelha e assinadas. 	 • ,

5. Para habilitar-se à presen te ee'n-
correncia ficarão os interessados citei-
gados a :depositar, „na Tesouraria , des-
ta 'Comissão Uma' caução nó ‘alor
de Cr$ 500.000 - (quinhentos mil clu-
zeirosl, condicionando-se o neauiate:

a) para o depóstito da caução deve-
rão os interessados procurar na sala

• •
'I202 do 12 9 andar da Edifício Ernap,
Av. Rio Branco, 115 o Chefe da Te-
somaria até às 15,00 (quinze) nelas;
do dia da realização desta, qual se-
ja 6-1-1967;
• ba a cauçao, a ser feita ate a data
da concorrência, poderá' ser presteda
em moeda corrente; . em cheque visa-
do; oh em titulas . da divida pública
federal, pelo valor nominal;

c) a caução depositada só acra c,e-
volvida, mediante requerimento, após
a efetivaçãd da venda da sucata, ex-
ceto a prestada pela concorrente eles-
classificada, que poderá ser levantada
de imediato.

6. Tódas as despesas de manuseia,
corte (se houver), carrega:tu:ato,
transporteee outras que venham a in-
cidir por ocasião da retirada da
cata correrão, exclusivamente, 	 por
conta da vencedora.	 _

7. A adjudicação "da Venda -d epen-
derá da verificação do-inaior preço
apresentado, reservando-se A Conrs-
são de Concorrência a faculdade de
preferir o maior preço global,- se
assim convier.' para o que os ¡trepo-
nèntes deverão apresentar, também,
esse preços em suas propostas.

8. AS, propostas deverão $er apre-
sentadas' em três vias, assinadas
pelo responsável (se fôr ,procurader,
juntar a procuração respectiva, devi-
damente legalizada).

Condições
1) Antes dos intereesodos apresen-

tarem propostas, .deverão examinar a
sucata no Estaleiro acima Indicala;

2) As propostas apresentadas deve.'
rao ter, obrigatoriamente, nome c
dereco completos do proponente, ser
devidamente datilcgrafadas, entreetaes
em envelope fechado no dia e eira
fixados, quando serão 'abertas em
presence dos concorrentes e ruovica-
da spelos que estiverem presexes,
lavrando-se, na ocrsiiio; a respetiva
Ata de Abertura das Propostas;

3) o preço deverá ser indica-lo
acôrdo com a unidade fixada (aullo),
mencionado em número e confino-
do por extenso, prevalecendo nra o
julgamento, em caso de 'dúvida, e es-
crito por extenso. Não será -oqsde-
rada para o julgamento, em hinótese
alguma, quaisquer despisas ,le Irans-
perte;

4) Reserva-se--á Comissão . le Con-
corrência o direito de cancelar a pre-
sente concorrência, independent e-
mente. de interpelarão judicial 0,j ex-
trajudicial, casa os preços propostos
não satisfaçam, plenamente, aos seus
interesses;

5) O vencedor, após receber a car-
ta comunicando 'a autorização' da
venda- ficará obrigado a : efetuar o pa-
gamento da importância corriesp . tn-
dente, no prazo máximo de . 8 (oito),

'	 e.,

TERMOS DE

P R E D É.N C I A
DA

, REPúBLIC A
INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA •.
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dias, contados da data da expedição
da carta;

6) Não cumprido o prazo fixado na
''Condição n9 5" para o pagamento,
reserva-se, ta rrinéln,' a Cemiesao de
Concorrencia o direlio de caneessr a
presente concorrencia, ressalva," is.,
entretanto, os duns de fôrça •r.r.for
ou motivos relevantes, se plenunieria
te justificados, a critério exclusivo
da C.C.;

7) O prazo para retirada total da
sucata desta concorrencia, é ia s80
(trinta) dias Meie, o qual será c--h-
tado da data do pagamento feito pelo-
interessado à Tesauraria da C.M.M.;

8) O preço mínimo, por quilo, é
fixado em Cr$ 55 (cinqüenta e cinco
cruzeiros).

Rio de Janeiro, em O de dezte.nbro
de 1966. - Dantan Lopes de Oriveira
- LUiz Fernando da Silva ketto Ma-
chado - Octavio Pinto de Caltru.

Rodovia: BR-158.
Trecho: paranaiba - Ilha Solteira.

• Retificaçáo
No capitulo I, item 5, letra 1, in-

clua-se: bem como registro no Servi-
ço Geográfico do lexército.

NO capítulo XV item 10, letra 1,
onde se lê: .P e1/5000 ...; leia-se:
1/50.000 ...

Rodovia: BR-116-BA ((antiga BR-13
Trecho: Feira de- .S..antana	 Canu-

- dos.
Obra: COnstrução de urna ponte sô;

bre o rio Saco).

II. Superestrutura

II!. Acabamentos

NATUREZA DOS SERVIÇOS

" .s-	 .2r

99 D.W.E., onde, se lê; 1.1 Fundações
- m2; leia-se: 1.1. Fundações • -
m3. a

Rodovia: 1:1R=.146-SPs
Trecho: Divisa RJ-SP - S. Paulo,
Obra: Construção de dois viadutos

adido uni'no km 234 + 320 e
outra no km 330 + 155 da antiga
BR-2.	 ' • s • •"s

• Retificação

No capitulo i ftern à, letra
.
 i, 49-In-

fraestruturas, inclua-se: Armação.
No capitulo VII, inclua-se o item

23; Quando dapoeitada, no canteiro
de serviço a' armação *de aço necea-
Meia à execução da obra, nas quan-
tidades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira 'receber a critério do
Diretor do DNER Importância nunca
superior a 60%. do, valor da referfda
armação constante de sua proposta:
tal importância não implica em reti-
rar da Empreiteira a guarda, posse
responsa'allidadé da armação até que
a mesma seja integrada à obra,- fi-
cando convencionado que, em relaçai
aos totais indicados no projeto deli-
nftivo, não será admitido acréscimo
algum referente a perdas por pontas
desbitolagem, emendas, etc., que ocor-
ram durante a exectiallo da obra.

No quadro de quantidades, constr.
de viaduto duplo no km. 234 + 320
da ex-BR-2, onde se lê: 1. Escava-
ção em terra - m2; leia-se: 1. Ésea-
vação em terra m3: ,e onde se lê:
3. Tubulação .., 48; , leia-se: 3.- Ta-
bulação .,. 72.

No capitulo v (retificado), item 19
onde se lê:	 x 8 x ...; leia-se: ...
x 3/8" x

-a No capitulo -vni,; item .25. onde :e
S.. Cr$ 28.600' ...; leia-se: ....

Cr$ 23.600.000 ...

DEPARTAMENTO NACIONAL..
DE OBRAS -DE:SANEAMEN1:0

EDITAL DE CONCORRÊNCIA.;
PÚBLICA N9 125-66

Serviços: Para execução dos ser-
viços de • Dragagem, no .Estado da
Guanabara, 89 :Listrito Federal' de
Obras de Saneamento.

O Presidente- da Comissão de Con-
corrências -de Serviços e Obras cl
Departaménto Nacional de Obras de
Saneamento,. autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, .torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar ás 15 horas do dia 17
de janeiro de 1967,' na sede do DNOS
à Avenida Presidente Vargas n9 - 62
- 89 andar, no •Estado da Guana-
bara, cbncorrencia pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante -as condições seguintes

I -- Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar 'proposta tôda

e qualquer firma', individual ou social,
que -satisfaça às condições estabele-
cidas neste Edital.	 •
•, Parágrafo único. . Não serão torna-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos 'de
firmas.

2. A documentação e a propoSta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência,. em enve-
lopes separadoea fechados e lacrados,
contendo em sua . parte externa e'
fronteira os' dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
---, Concorrência Pública - Edital
n9 125-66", o 'primeiro com o sub-
título "Documentação", e, o segundo
com o subtitulo "Eropostas".

•3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

.59cial e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional' . de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
dor à Cr$ 60.000.000 (sessenta rni-
lhões de cruzeiros) .

b) prova de quitação com os Im-
postos -. federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c)'certidAo negativa do Impásto .de
Renda e seus adicionais;

d) • certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis), técnico (s)
no CREA;	 . •
e) documentos comprobatórios

capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos; datado ' do
ano em curso;

1) apólices de seguro da Acidentes
do Trabalho;
• a) prova de cumprimenlo da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado de perma-'
nência no pais, quando se tratar de
estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e, do recolhimento do Impásao
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis .do Trabalho;
• 1) prova de quitação para com as
instituições de previdência . social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da . (s) instituição...nes) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do,
I.A.P.E.T.C., . de acôrdo com . •-et
art. 28 e seguintes do Capitulo
titulo III, do Deçreto n9 48.959-A, de
19-6-60;	 as

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu reepatalável (eis)
técnico (a).- mediante certidão (fies)
ou atestado (s) fornecido (8) Por
entidade federal;_ estadual ou muni-
cipal de estado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter
assesstado abras de Dragagem de

canais, num volume mínimo de
500.000m3 (quinhentos rail metros
cúblicos), e de ter o responsável téc-
nico visitado O jacal • da obra;

I) recibo do depósito - da caução:
§ • 19, A doeu:net-abadio poderá ser

apresentada por. fotocópia cievidas
mente autenticede. 3, , -	 • .

5 29 Para as Manas. regularmente
registradas no Dle10.5. até 15 hors-a
do dia 16-1-67, a apresentação dos •
documentos constantes das alindai,
a, b,' c, d, e, 1, g, fica substituida
pelo certificado de inscrição.

s 39 Terão exolnsividade no recebi-
mento de aula propostas aa firmas
devidamente inscritas na Comissao
Nacional de EstiMuloa à Estabilização
de Preços (CON.EP), conforme .De-
ereto n9 57.271, 'de 16-11:65, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias: .

a) nome do proponente, domicilio
ou- sedes suas características e ideria
tificações (individual ou social);

bl declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
para' execução dos serviços, data e
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de uns
cronograma;
a) a proposta sertt apresentada ora

papel tipo cilicio ou carta daca:ogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

Caução
5. A participação na concorrência

depende de- depósito da caução, no
valor de Cr$ 5.000 ..000 (cinco milhou
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 2.000.000 ulois
milhões . de cruzeiros) e Cr$'-a.000.000
(três milhões deoruzeiros) atida uma,
em moeda corrente do pais, em apó-
lices da dívida pública, em obrigações
ou letras do _Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais,

•A 19 O recolhimento da caução aell
efetuado pelo çoncorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de
Cr$ 2.000.000 (dois milhões de cru-
zeiros), se destina a garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 3.000.000 (três milhões de cru-
zeiro) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se , em' ambos, referên-
cia aos serviços, (ou obras), objeto
do Edital n9 125-66.

A 29 Conhecidos' os resultadas da
Concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções 'serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato. observada a ressalva do item 6
do presente Edital. •

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importanda corres-
pondente à primeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-ae,
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratados,	 •

Parágrafo único. A caução Inicial
será reforaçada durante a execução
dos serviços contratados, de acea-clo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
II! - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: execução dos
serviços de dragagem dos trechos flue
vio marítimo dós canais São Fran-
cisco, Itá, Guandu e Cabuçu; bala .(te
Sepetiba no :Estrido da Guanabara,
84 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, com draga -flutuante de
sucção e recalque de propriedade, do
empreiteiro,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PÚBLICA -
EDITAL N° 94-66	 -

(Publicado no Diário Oficial de 25 de
novembro de 1966.)

Obra: Construção da Oficina bis-
-. trital.

Localização: Sede do 99 D.R.E. -
Curitiba.

Retificação

No quadro de quantidades, Orça-
Mento p/construção . das oficinas do Incluir mais o quadro anexo: 	 - •
' Rodovia: B12.-116/SP.

Obra: Construçâo de Um viaduto 'duplo na km. 330 1- 155.
Trecho: Divisa RJ/SP - São Paulo •

QUADRO DE QUANTIDADE

1. Fôrmas 	
2. Concreto estrutural 	
3. Aço CA-50 	
4.. AÇO CA-24 	

Obs.: Não poderá ser executada a escavação, enquanto não estiver con-
cluída e colocada em trafego uma das obras. - Eng. Salvan Borborema da
Silva - Presidehte da C.C.S.O.

' Proc. n° 59.184 = 66 - CC.S0 - 7.003-66.

, 1."Infraestrutura..

1. Escavação em terra 	 	 m3
2. Escoramento de cava de fundação 	 ;	 m2
3. Fôrmas . 	 	 m2
4. Concreto estrutural 	 	 1113
5. Estacas metálicas (perfis H de 6") '	 	 mi
6. Aço CA-24 	 	 kg,
7. Demolição de concreto da pista 	

1. Pavimentação . 	
2. Guarda cdrpo de 1,00in de altura . 	
3. Pintura de cimento 	
4. Pintura de cal no g. côrpo e g. roda 	
5. Juntas longitudinal e transversais 	
6. Cantonefra de 4" x 4" x 3/8" x 8,20m 	
7. Drenos de 0 2" 	
8. Sinalização

,eas.	 ,	 •

Retificação
No capitulo I, - onde se lê: Conterá

a proposta ...; leia-se: 3. Conterá a
proposta ...

No capitulo III; item 10,* § 2 9, onde
se lê: ... rellição ...; leia-se: ...
resolução

No capitulo IV, item 12, onde se
lê: apresenta estrada em tangente ...;
leia-se: • apresenta estrado em tan-
gente
, No capitulo	 Condições Técni-
cas, leia-se: V.--- Condfções

•

in3
, ml

m2
ml
ml

'uci
ud
vb

Unidade 1 Quantidade

•

10.000
300
110
69

240
113.000

304
•

.1.646
252 ,.

21.246
3.012

40
56

710
112 -•
155

4
• 34
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COLEÇÃO DAS LEIS
1966

Atos do Poder Legislativo
-Leis de janeiro a marco

DIVULGAÇÃO N9 961
PREÇO: Cr$ 1.600

Yoktoae II — Atos doRoder Executivo
Decretos dç janeiro a março

DIVULGAÇÃO N9 960	 '
PREÇO: Cr$ 7.600

IV — Prazos

, 8. O concorrente vencedor, devera"
assinar contrato com o . D.N.O.S. no
PraZO de 10 (dez) ',dias contados da,
data, do recebimento . do, oficio de -con-
vocação, aob pena de.ser considerada
à, proposta deserta; edm perda da
Caução , efetuada' intiependentemente
de 'Outras penalidaclea" previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

n 9. O prazo máximo para execuçãd
total dos serviços será de 18 (dezoito)

pftieses contador à partir, da data da,	 spublicação do contrata, .
10. O prazo para inicio dos traba-

lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fisealização.

•r —, V — Valdres e Dotaçao
' 14. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Crk 655.200.000 (seis-
untos e cinqüenta e cinco milhões e
duzentos mil cruzeiros) :' 	 -

12. A despesa decorrente desta con-
porrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.11.Y.18.2- — FNOS/66 no
presente exercício e nos demais pelas
Irei:13a5 próprias destinadas a êste
Departamento.
n VI -- Contrato. e Penalidades
13, A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
Preitada assinado no D.N.O.S., ob-
itervando-se as condições estipuladas
teste Edital, as especificações e o que
Oonsta da respectiva minuta, à dispo-
liaça() dos interessados, na Procurado-
l‘ia Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer . cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
ronograma aprovado pelo D.N.0.8.,
icará sujeito a multa e outras pena-
i

[

dades, de acordo com o previsto nas
Normas Gerais para Empreitadas do

13.N.o.S.".
15. 0 inadimplerriento de qualquer

das obrigações contratuais poderá
lejportar em declaração expressa de
t•Tidoneidade do Empreiteiro, para
¡ontratar ou transacionar com o
Departamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

hi VII - Processo e Julgamento
P ,	 ela Concorrência
( 16. De acordo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7
de novembro de 1962 (Regimento- e%
D.N,O.S.), à Comissão de Concor
:tresleias compete:
a) examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes,
h) , verificar se as propostas aten-

dem às condições estabelecidas neste
*ditai;

e) rejeitar as propostas que nau
' satisfizerem as exigências dêste Edi-

ttl, no todo ou em parte; .
d) rubricar as propostas aceitas e

oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao
ate;	 .

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
thda sas propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
,ue interessarem ao julgamento da

:
el
licitação;	 •

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17. Fazem parte • integrante dêste

Edital, as ""Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas

.- pela Resolução n ,  do Con-
selha) Deliberativo, bem como, a * /Is-
Ilecificações para a presente sanear-
rência.

18. O prazo ao amai o ceacorrente
ae propõe a tormliiat' a braa não'
Será consideeack) para stássificação eItat poderá %medes	 fixado neste

14. No asso ét, aleooketa itsaaldrade
catre citou p~cos, a eettaissia O"?

cederá, por meio de ca-ta, a nova
concorrência entre os respectivas au-
tores, a fim de verificar qual a maior
sedução que podem sofrer entre si, as
paopostas empatadas. 'Caso haja nóvá
empate, proceder-se-á nas termos dos
arts.' 742 e 756 do Regtramento Geral
de Contabilidade Pública. *
--a20. A presente 'concorrência poderá
4r anulada pelo Sr. : Diretor-Gerai,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, • os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio
4tme.'anento.

21, Os desenhos, plantas e Especi-
ficações,' necessários à .execução das
obras, serão fornecidos aos' interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22, Os' interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O.,* para os
esclarecimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo

as propostas, não se, • admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta. ,	 ),.	 f

Rio de Janeiro, doze de dezembro
de mil novecentos e sessenta e seis..
2- Francisco José,'Teixeira„Machado,-
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e' Obras. .

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 1,47-66

Serviços: Para prosseguimento dos
serviços de Dragagem de Canais no
8° Distrito Federal de :Obras de Sa-
neamento, no Estado do Rio.	 -

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar às 15 horas do dia 11
de janeiro de 1967, na sede do DNOS
à Avenida Presidente Vargas n9 62
-- 89 andar, no Estado da Guana-
bara, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta toda

'e qualquer firma, individual ou social,
que - satisfaça às condições estabele-
cidas;nêste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcioa ,ou grupos de
firmas.	 e s

2.' A documentação, J a , á proposta,
serão entregues 	 no local"
is,cado para a coneort nela, em enve-

'Opas separados, feéhados e lacrados,
contendo em sua . ' parte externa e
fronteira os dizeréalu "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
— Concorrência Pública — Edital
n9 147-66", o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo 'Propostas".
• 3. Conterá a documentação:

a) estatutos da firma ou contrato
social e' alterações existentes, tudo,
devidamente registrado • !Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ 15.000.000 (quinze mi-
lhões, de cruzeiros).
•b) prova de quitação com os im-

postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Imposto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobátórios de
capacidade ,,financeira fornecido, por
no minim!!! dois bancos, datado do
ano em curso;

/1 apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de ' cumprimento da Lei
Eleitoral do (3) responsável (eis)
pela firma ou atestado de perma-
nência no país, quando se tratar de
estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de • previdência social,
através de certidão (ões) negativa (o)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
I,A.P.E.T.C., • de acôrck) com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto n° 48.959-A, de
19-6-60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (5) por
entidade federal, estadual 'ou muni-
cipal de Estado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter -
executado dragagem -num volume
mínimo de 500.000m3. Atestado pas-
sado pelo Distrito de ter o responsa- .
vel técnico visitado o local das obras;

1) recibo do depósito da caução:
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida- •
mente autenticada.

§ 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 horas
do dia 10-1-67, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas,
a, b, c, d, e, f, g, h, fica substituida
pelo certificado de inscrição.

5-3° Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas Êts firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP). conforme De-
creto n9 57.271, de,.16-11-65, e suas
resolucões.

4s. : Conterá a proposta, em 3 (três)via 

.a) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b y declaração expressa de aceita-
çãz, das condições dêste. Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
a.„ein algarismos, 0. prazo em mem
para execução dos servas," data e
assinatura do proponente;

e) ais ps.a4or4as -obedecerão • 1'4
délo amos às ~ecific,ações devendo
cada Irk mor emeienpanmila	 ite.f

:Volume III — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

DIVULGAÇÃO N9 967
PREÇO: Cr$ 3.100

:Volume IV— Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N9 968
PREÇO: Cr$ 8.000

',Volume V -- Atos do Poder LegislatiVo
Leis de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N9 973
PREÇO: Cr$ 3.000

Volume VI — Atos do Poler Executivo
Decretos de julho a setembro

DIVULGAÇÃO Nv 974
PREÇO: 'Cr$ 7.000

Ik VINDA?
Na abi:artabara

Sec,à‘ a3e Veadat:Àv.ketius Alves, 1
, Agencia 1: Itistsério da 'apeada

• Akeaele-se 'a oediclos pefre liem" de ikelmtbélks, '?-1

1511 ~MI.
-40,, sede aie.

-Isze=•.:s
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d) a proposta será apresentada era
papel tipo ofício ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras, ou entrelinhas.

Ir - Çaneflo,
5. A participaçae apa concorrência

depende de depósito- da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 • (hum milhão
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 500 aliie
.,tquinhentos nal cruzeiros) cada urna,
em moeda corrente do país, em apó-
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

ã 19 O recolhimento da caução sere
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômica,s Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cru-
zeiros), 'se destina à garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil mil cru-
zeiro) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se em ambos; referên-
cia aos serviços, (ou obras), objeto
do Edital n9 147-66.
, V Conhecidos os resultado as
concorrência e a ordem de claasifi-
cação dos participante; aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item a
dó presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, paea
efeito de assinatura de contrato, só

r poderá levantar a 'importância corres-
' pondente à primeira parcela da cau-

ção mencionada • no item anterior,
'	 permanecendo a segunda como garan-

tia da eaacuçáo dos serviços (ou obra)
contratados.	 •

Parágrafo único A cancã° inalai
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de amuo

" com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".

- Local e Natureza dos Serviços
7. Os serviços objeto do presente

• ) Edital consistem em: prosseguimento
dos ser "o de Dragagem de Canais,
no Er ar) do Rio de Janeiro, 89 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
talento.

'IV	 Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar contrato com o D.N.Ó.S. no
prazo de 10 (dez) dias contados da

.data do recebimento do oficio de con-
„,.,, ..vocação sob pena de ser considerada

a proposta deserta, com perda da
caução efetuada independentemente
de outras penalidades previstas nai
Leis e regulamentos em vigor.
• 9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 18 (dezoito)

, meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para início dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valõres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 101.160.000 (cen-
to e hum milhões, cento e sessenta
mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.20.Y.18.2-3. F1X0S/66 no
presente exercício e nos deffiais pelas
verbas próprias destinadas a este
Departamento. 

VI - Contrato iFenalidades
13. A adjudicaçãe 'dói serviços será

efetuada mediante - geontrato de em-
preitada assinado no -D.N.O.S., ob-
aervando-se as condições estipuladas
neste Edital, as' especificações e o que
consta da respectiva' minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D . N. O. S

19. C) Empreiteiro que deixar de
'tampar qualquer cláusula do seis-

trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovada pelo D.N.O.Si;
ficará'sujelto a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do'
D.N.O.S.":	 •	 ' 3
' 15. O inadirnpléMenbe de qua1quet5
das Obrigações contratuais poderá
Importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o
Departamento sem desprezo de quais-
'quer outras (sanções previstas no
Contrato.

VII	 Processo e Julgamento -
• da Concorrência

16. De acônao coai as atribuições
previstas no Decreto n 9 1.487, de 7
de novembro de 1962 '(Regimento do
D.N.o.S.), à Comissão de Concor-
rências compete: •	 •
a) examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes;
b)• verificar se as propostas aten-

dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as prcpostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo*ou em parte;

d) rubricar as proposta,s aceitas e
oferecê-las.à, rubrica dos representan-
tes dos concorren.es presentes ao
ato;
.e) lavrar a Ata circunstanciada da

ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as pçropostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17: Fazem parte integrante deste

Edital, as ""Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.-" aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de abeoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja- nevo
empate, proceder-se-á nos termos dos
arts. 742 e '756 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública. •

20: A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por , conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos ,interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpratação dêste. Edital, serão
atendidos durante o, expediente da
Repartição, na -C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

23. 'A juízo de Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo
as propostas, não se admitindo. a

reseistação de documentos , que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rip de Janeiro, oito de dezembro
de mil novecentos e sessenta e seis.

Franctsco José Teixeira Maelaaalo,
Presidente da Comissão de ~-
anelas cie kmprviços e Nu,

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PCBLICA. N9 168-66

, Serviços: Para construção da la
Etapa , dos serviços abastecimento`
de água da Cidade dei Mar de Espa-.
nha, Estado de Minas, Gerais.
,• O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar às 15 horas do dia 12
de janeiro de 1967, na sede do DNOS
à Avenida Presidente Vargas n9 62
- 89 andar, no Estado da Guana-
bara, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta Ude

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabele-
cidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no -local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento

Concorrência Publica • - Edital
n9 .168-66", o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

3-. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato`

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mareio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma ser i gual ou sune-
rior a Cr$ 20.000.000 (vinte milhões
de cruzeiros).

b) prova de quitação com , os , im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões 'negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impásto de
Renda e seus adicionais; 	 -

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobatórlos de
capacidade financeira fornecido, 'por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalhei;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado de perma-
nência no pais, quando se tratar' de
estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Imptisto
Sindical (emprègador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

1) prova de quitação para com as
Instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
t.A.P.E.T.C., de , acôrdo com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto n9 48.959A, de
19-6-60;	 ,

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão' (ões)
ou .'atestado (s) fornecido (s) por
entidade federal, estadual ou muni-
cipal de. Estado,-inclusive de socie-
dade.de economia mista, provando ter
executado assentamento de tubulação
para adutora, ou rede de distribuição
d'água num total mínimo de 5.000m
(cinco mil metros) ou obras hidráull-
eas que inclua um volume mínimo de
1.000m3 (hum mil metros cúbicos);

10 reeibo do depósito da 'caução':
19 A documentação poderá key

:wresentada fotocópia devida-
mente auteat •

5. A participação, na concorrência
elepencr'e de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.500.000 (hum milhão
e quinhentos mil cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas de Cr$ ...

1 '750.000 (setecentos e cinqüenta mil
cruzeiros) e Cr$ '750.000 (setecentos
e cinqüenta mil cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do país, em apó-
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

ã 19 O recolhimento da caução será
efetuado' pelo concorrente nas Caixas
Econômicas 'Federais ou no Tesouro •
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela, de
Cr$ 750.000 (seterentos e cinqüenta;
mil cruzeiros), se destina a garantia
da assinatura do ,contrato e a par-
cela de Cr$ '750.000 (setecentos e
cinqüenta mil cruzeiros) é depositada
para os fins de assinatura de contrato
e sua execução, fazendo-se em ambos,
referência aos serviços, (ou obras) ob-
jeto do Edital n9 168-66.

V Conhecidos os resultados, da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura . do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente _Edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
podei A, levantar a importância corres-
pondente à primeira parcela da cau-
ção Mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratadas.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a eexcueão
dos serviços cantratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: construção da'
19 EtKpa dos serviços de abasteci-
menta de água da cidade de Mar de
Espanha, Estado de Minas Gerais,
99 Distrito Federal adea Obras de Sa- sa
neamento.	 ' )

IV1.--'-:P'razos.	 .	 0,

8. C) concorrente- vencedor, deverá
assiner contrato com o D.N.O.S. no
prazo de 10 * adu) -dias cantados da,,
data do recebimento do ofício de cons. --
vocação sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada independentemente
sie outras penalidades previataa mai
Qin ø regulamentos em vigor.

9. prazo máximo pa,,	 ezecu0o
total	 serriçoe será dia/L(00~41j

II V Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 horas,
do dia 11-1-67, a ! apresentação des,,
documentos constcáines das alizesio,
d; b, c, d, e, f, g, h, fica subetitualça)
pelo certificado de inscrição?

§ 39 Terão excluaividade no reCebi-,
mento de suas, propostas às firma.,
devidamente 1n3crIta na. Comissão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP), conforme De.
ereto n9 57.271, de 16-11435, é ,suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três); I
vias;

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e Iden-
tificações (individual ou social);	 I

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de uns
cronogeama;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, 'sem
das, rasuras ou entrelinhas.

II	 Caução
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meses contados a partis da data da
publicação . ,do contrato.	 a

10. O premi Para inicio dos
iltos será de qdttiza dias contados' da,
printeira ordeed. de ,serviços expedida
pela F1scal1zaça0„,' 	 .

)9)a

]e si ,	 ValBs.ess e Dotação s
es	 C

U. Nenhuma proposta seca leda
era consideração cede que exceda a
Importai-leia de Cr$ 110,310.500 (cen-
to e dez milhões, trezentas e dez mil
e quinhentos cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá conta da verba:
4.1.1.3.K.14.X.10.1.33, e -- U/66 no
preeente exercício e nos demais pelas
'verbas próprias dastinaclas éste
Departamento.

r VI	 Contrato e Penalidade.,
13. A adjudicaçâo dos seryiços será

efetuam mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N. 0.S., ch-
ute/ando-se as cenelições estipuladas
neste dital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
tição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. Q. govrejleiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do cone
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo • correspondente ao
cronograma aproyaric') pele D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras penas
iidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D N O.

13, O inadimpleneento de. 'qualquer
das obrigações contratuais poderá
fmportar em declaração expressa de
enidoneidade do Erapreleeiro, para
contratar ou transacionar com o

Dezembro do 1966' •

tia da execução dos serviços (ou obra),
•centratados.	 ,

Parágrafo únicao . A caução inicial
será reforaçads, durante. a execução
dos serviços 'olelitta.tados, de acôrdo
vem as "NermaseGerals para. Emprei-
tadas do D.-S.".,	

1
IIj 	

-
-- Loco/. e `Natureza dos SerViçOs -

7. Os serviços objeto ; do presente
Edital consistem em: serviços de cae
nalização e revestimento do córrego .
da Serra na cidade de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, 9 9 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

IV - Prazos
8. O concorrente -vencedor, deverá

aásinar contrato com o D.N.O.S. no .
prazo de 10 (dez) dias' contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação sob pena de se; considerada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para exectiçila
total dos serviços será de 18 (dezoito)
meses contadas a partir da data da'
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhas será de quinze dias contados da
primeira ordene de serviços expedida

VII - Processo 'e Julgamento

	

da Concorrência	 .
16. De acerão com, as atribuições

previstas no Decreto . 119 1.487, de 7
de novembro ele 1962 (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
eatiefieerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
Oferece-las à rubrica dos representan-
tes das concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tódas as propostast apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitaçãO;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pros
posta mais vantajoso.

VIII - Disposições Gerais
17. Fgzem parte integrante dêste

reg as esISSormas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas

ar, pela Resolução ne ' 5(1-37/64 cio Con-
Oelho DeliberetiVo, bem como, as. Es-
pecificações para a presente concor-.
rêncla.

18. O prazo no qual o concorrente
se priellõe a. terminar as obras não
será considerado Para classificação
ro 13040 caxpacipr 0 rjxado,oepte

,	 .	 e(
a 19. NO . 801 , vabsolvt igualdade
entre duas propostas, a cprnieeão ,Prq-
cederá, ppr, naelq cie certa,	 , nave

• concorrencia„.e,ntreeos, respectives
toros. a fina de _met içar ,eiuel, el,ejialser

e redução que podem spfrer entre si, to
propostas empatadas. Caso haja MU/o

• erapete, proceder-e-4 noe Utpeas dos
arts - 742 e 730 do RegUleinereto gerale
de Contabilidade pdblica. 	 '

• 20. A presente concometncia .poderá
ecr anulada pelo Si',.lrebPr Geral
.rtif 9-9~1K1	ti% ama-

que aos concorrentes caiba indeni-
zação de /malquer espécie..	 .

parágrafo	 Em caso de anue,
!ação, os concorrentes - 	direito a,
leventar a caueão	 receber a do-
eümentaçO: . 	 ., ecpmpanh4	 fres,
peoteva propoeta - mediante' ',Pré'Oo
requerimento, =	 •

21; cis'de,ski.hOs, plantad 'e EàPecr-
ficações, necessários á exe_cuçã.o das
obras, serão fornecidos, aos interessa-
dos peio Serviço de Documentação
Divisão dede Planejamento.	 1 titulo III, do Decreto n 9 48.959-A, de

22. Os interessados- `que , tiverem 49-6-60;
dúvidas de caráter técnico ou legal i) prova de Capacidade Técnica da
na interpretação deste Edital, serão firina ou do seu responsável . (ete)
atendidos durante o expediente' da técnico (s), mediante . certidão (óes)
Repartirão, na C.C.S.O.,. , para os ou atestado Cs> fornecido (s) por
eselereclinentõs nece,ssáries.	 entidade federal, estadual 01.1 muni-

23. A juizo da Comissão, poderá sei cipal de Estadó, inclusive de socie-
permitida a. regularização de falhas dade de economia mista, Provando ter
referentes à documentação, até a hora executado obras em concreto armado
da abertura dos envelopes contendo , cern um volume . mínimo de 1.000m3;
as propostas, não se admitindo a 	 1) recibo do depósito da caução:
apresentação de documentos que não	 le. A doctunentação-e poderá sertenham sido oferecidos no. momento apresentada por fotocópia devida-
da proposta.	 -•mente autenticada. •

	

Rio de Janeiro, oito de dezembro 	 ; 29 Para as firmas regularmentede mil novecentos 'e sessenta e seis. registradas no D.N.O.S. até 15 horas
- Francisco José Teixeira Machado, do dia. 12-1-67, a apeeeentação dosPresidente da- Comissão de Concor- docurfientos constantes ' das alíneas,rências de Serviços e Obras. •	 a, b, c, d, e, a g, h, fica substituída

pelo certificado de inecrição.
; 3a Terão exclusividade no recebi-

mento de • suas propostas às firmasServiços: De Canalização e revesti- devidamente inscritas na Comissão
mento do córrego da Serra na cidade Nacional de Estímulos á Estabilização .de Belo Horizonte, Estado., de Minas
Gerais, 99 D.F.O.S.	 de Preços .(CONEP), conforme De-

creio n9 57.271, de 16-11-65, e :suas
O Presidente da Comissão de cone resoluções.

corrências de Serviços e Obras do 4. Conterá a proposta, em 3 (três)•
Departamento Nacional • tee Obras de vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e • iden-
tificaçÕes (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital, conse
tendo ainda preço global, por extenso'.
e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos „serviços,' data e
assinatura do proponente;

c) as- propostas .obedecerão o mo-
delo anexo às F.specificações, devendo
ceda via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada cru linguagem clara, soai emen.
das, rasuras ou entrelinhas.,

II	 Catíçdo
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de' Cr$ 2.000.000 (dois milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
ecias distintas de Cr$ 1.000.000_ (hum
milhão de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente- do pais, em apõe
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesoui)o, representades
pelas respectivos valdres nominais.

e

h) prova de cuneprimento da Lei
dos 2 1 3 e do recolhimento do .1mpõeto
Sindical e (empregador, empregados( e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Joie .do,Teabal,h1);

Prova de quitedUeleara ,ÇP,rn , as
Instituições de . previaériCiee saper,'
através de certidão Iõeá) negativa 3)
da (s) instituição (45as) a que' esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
I. A.P.E.T.C., de accartio com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,

EDITAI, DE CONCORRONCIA
PÚBLICA INI9 193-66

Departamento sem desprezo de quais- Saneamento, autorizado pelo Senhor
quer outras sanções - previstas no Diretor-Geral, torna público para
Contrato. conhecimento dos interessados, que

fará ,realizar às 15 bares do dia 13
de. janeiro de 1967, na sede do DNOS

. Avenida Presidente Vargas n 9 62
- 89 andar, no Estado da Guana
bara,\ concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições .seguintes:

I - Documentação e Proposta .
1. Poderá apresentar proposta tôda

e . qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabele-
cidas neste Edital.
• Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas. por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A_ documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externe e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
-- Concorrência Pública - Edital
ne 193,66", o primeiro com o sub-
título 'DpcuMeritação' ! , e o segundo
com. o subtítulo "Propostas". a

3. Conterá a documentação:
al e statutos da firma ou Contrato

eocial e alterações exietentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria • e co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o 'capitel da firma, ser' igual ou supe-
rior à Cr$ 30.000.000 (trinta rni-'
lhões de cruzeiros).
• • prova de ;quitação com as im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

e). certidão negativa do Impasto de
*renda e seus adicionais;

d) certidão do registro de firMad e
do (s) responeáyel (eis) téenico (s)
rio CREA;
• .e) doeurpentme comprobatóriqe_ de

capacidade 'financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancqe, datado . do
ame ene curso;	 • -
--S) apólices de seguro de Acidentes
&a Trabalho;

g ) prova de cumPrimento da Lei
Eleitor; 40 (s) responsável • (ele)
pela firma ou ateetado 4$ pema-
llêneitl e 3-114u/ta- 841

Dela Fiscalização...
V - 'Valbres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada'
cm consideração desde 'que exceda a
importância de Cr$ 276.000.000 (du-
zentos e setenta e seis realidees de
cruzeiros).
' 12. Se despesa decorrente desta con

corrência correrá à conta da verba:'•
U/65no

presente exercício e nos/demais pelas
yeepa,s próprias deetinaclas éste
Departamento.

VI - Contrato é Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S,

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer .cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
crenograma aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acordo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas d0'
D.N.O.S.".
• 1. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa -de
inidoneidacie do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com
Departamento sem desprezo de Vela"'
quer outras sanções previstas .no
Contrato.

VII  - Processo e Julgamento
s-	 da Concorrência

16. De aeôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n 9 1,487, de 7
de novembro de 1962 (fie girriento do
D.N.Q.S.), à Comissão de Concor-
rências compete;

a) examinar Os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas ateia.
dem as/ cedidieões eetabelecidas neste

Editai;el rejeitar as peopostas que não-
sattsflzerern I U ) exigências dêste
tal, no' toda ou. 'em parte; •

rnbricar aae• propostas aceitas u
oferec-laa k Itúbrica dos representa4-:
tee doa coacorrentsa precita isa)
ato;	 .

o) lavrar a Ata oiretenstanciada
0conewia., na (mal 90 rriencionartil
toda sus propostas apresentadas, 1,44
clanueobes feitas e dem • (soar

•ed$,.	 ift141:Ce-I-nt-ott

; 19 O recolhimeao da caução seve
efetuado pelo concorrente nas Cgixas
Econômicas Federais ou. no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., 'de-
vendo constar que a parcela de
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru.-
zeiros), se destina a garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 1.000.000 (Inim milhão de cru-
zeiro) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e elle exe-
cução, fazendo-se em ambos, referên-
cia aos serviços, (ou obras), objeto
do Edital n.9 193-66.	 .

; 2° Conhecidos os resultados da
coacOrrência . e 'a -ordem . de clessifi-
tação dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, tia cauções serão
devolvidas, exceção feita aoS,três• pri-
meiras colocados, cuias cauções serão
liberadas após a assinatura cio cone
trato, observada a ressalva do item
do presente Edital.

6. O vencedor ela cpncorreaicla, para
efeito de assinatura ria eontrato, só
poderá levantar a importância corree-
pondente à primeira parcela
ato menci sitstaktiç'm llétegiánlf



••n•

Pedreiras Brasil Ltda.; ENCIPAR —
Engenharia Civil . do Paraná Ltda. e
Emprêsa Paranaense de Saneamento
e . Terraplenagem Ltda.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes n9 1 para exame
e verificação dg documentação apre-
sentada.

O representant&da firma ENCIPAR
— Engenharia Civil do Paraná Li-
mitada, declarou que nos documentos
da firma Pedreiras Brasil Ltda., não
se encontrava o recibo de quitação
para com o' CREA do resoOnsável
técnico. O Sr. Procurador consul-
tando o Edital de Concorrência, res-
pondeu que no mesmo não se encon-
tra item correspondente àquela obri-
gatoriedade mas que os concorrentes
teriam de apresentar Registro da fir-
ma no CREA ou de seu responsável
técnico, conforme exigência prevista
na letra cl da Edital.

A Comissão de Concorrência veri-
ficando o não atendimento da letra d
do Edital, por parte da firma Pedrei-
ras Brasil Ltda. resolveu não aceitar
a sua documentação. Declarou então
o Sr. Estanislau Sivek, representante
da firma Pedreiras Brasil Ltda., que
o seu responsável técnico é o Enge-
nheiro José Haroldo Carneiro Lobo,
cuja carteira se • encontra junto com
a -sua documentação, e qw
trato social diz respeito :da necessi-
dade de Registro da firma no CREA.

Pedindo a palavra disse o Senhor
Procurador que a letra d do Edital

, exige que os concorrentes apresentem
certidão de Registro da firma e do
responsável técnico no OREA, e que
tanto o contrato social como a car-
teira do CREA do Engenheiro José
Haroldo Carneiro Lobo, não atendem
a exigência prevista, pois -orno Po-
deria a C.C.S.O., sem o documenco
hábil para tal fim, no caso a cer`i-
dão do CREA, estabelecer o vinculo
de responsabilidade técnica amarele
profissional, com a citada firma, Cai!

.1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa. •

VIII — Disposições Gerais

17. Fazem parte integrante dèste
Edital, as ""Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
péla Resolução n9 50-37/61 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação • e
não poderá exceder o fixado neste •

• Edital.	 .	 •
19. No caso de. absoluta igualdade

entre cruas propostas, a comissão pro-
cederá, • por meio de carta, a. nova
concorrência entre os respectivos au-
tõres, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre 'si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos termos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
por conveniência administrativa sem
que ao,3 concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer espécie.

Parágrafo único: Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

21. Os desenhas, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecido,s aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à. documentação, até a hora
da abeetura dos envelopeq contendo
as • propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, oito de dezembro
• mil novecentos e sessenta e seis.

....- Francisco José Teixeira Machado,
Preeidente da Comissão de Concor-
rêncitiá de Serviços e Obras.

ATA N9 120-66

Ala' da reunião da C.C.S.D. para
recebimento é abertura dos envelo-
pes 7,;S . 1 e 2, da concorrência pú-
blica para execução dos serviços de
Derrocamento de rocha a fogo, no
rio Capivari, no Estado do Paraná,
139 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, de acôrdo com o Edi-
tal de Concorrência n9 120-66, pu-
blicado no Diário Oficial de 16 de
setembro de 1966, pág.. n9 2.610
(Seção I — Parte II).
As quinze horas do dia trinta e um

de outubro de mil novecentos e ses-
senta e seis, em virtude de o dia
vinte e oito de outubro de mll nove-
centos e sessenta e seis ler "ido de-
cretado ponto facultativo, retiniu-se
na sede . déste Departamento a Co-
missão composta pelo Eng9 Fran-
cisco José Teixeira Machado, Presi-
dente da C.C.O.S.

'
 pelo Peocuradoi

Ayrton Manoel D'Avila, pelos Eng-
nheiros, Membros da Comissão, João
Baptista Corra da Silva ,e Pise Fer-
reira, e pelo Administrador Humberto
Lopes Potyguara da Silva, servindo-
de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber os
envelopes ns. 1 e 2, referentes ao
Edital de Concorrência n9 , 120-66, .
tendo comparecido e entregue os en-
velopes os representantes das firmas:

tirivando disse o Sr. Procuradar que
o contrato social não supria a obri-
gação da apresentação da certidão de
Registro no CREA.

Após esclarecimentos, tôda a do-
cumentação dos' proponentes oi colo-
cada para exame. Logo' em seguida
foi perguntado ao representante da
iirma prejudicada se o mesmo iria
recorrer da decisão da Comissão em
não aceitar a sua documentaoão, pe-
los motivos já expostos. Respondeu o
representante que sim. ' Disse então
o Sr. Procurador que o recurso de-
veria ser interposto no prazo de vinte
e quatro horas, dirigido ao sr. Dire-
tor-Geral, através do serviço de pro-
tocolo da Administração Central.

A Comissão bem' como os demais
representantes das firmas presentes,
rubricaram os envelepes contendo as
propostas que ficaram sob a Tuarda
da Comissão. Em seguida o Senhor
Presidente declarou que sómente após
o julgamento do recurso, a Comissão
procederia à abertura das sobrecar-
tas das propostas, em nova eeunião a
ser convocada para reinicio dos tra-
balhos, devendo os- interessadas to-
mar conhecimento da data, hora e
local, através de memorando a ser
expedido.

.	 •
Nada mais ocorrendo o Sr. Piesi-

dente- encerrou a sessão às quinze
horas e quarenta mi..N.tos, autorizan-
do-me como Secretário a lavrar a
presente ata que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

li Dezembro de 1966' .3645
_

ATA N9 120-Ae68 •
Ata da reunião da C.C,S.O., para

prosseguimento dos trabalhos da
. Concorrência Pública n9 120-65
• para execução dos serviços de Der-

rocamento de Rocha a. Fogo, no ri()
Capivari, no Estado; do _Paraná, 139
Distrito Federal do Obras de Sa-
neamento, de acôrdo com o Edital
de Concorrência n9 120-66, publi-

.caelo no Diário Oficial de 16 de
setembro de 1966, Pág. n9 2.640
(Seção 1 — Parte II),
De aeôrdo com a convocação feita

através dos memorandos C.C.S.O.
ns. '273-66; 274-66 e 275-85, às quinze
horas do dia sete de dezembro de
na4 novecentos e sessenta a seis, reu-
niu-se na sede clêste Departamento,
a Comissão composta pelo Engenheiro
Francisco José Teixeira Macnado,
Presidente da C.C.S.O., pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pe-
los Engenheiros membros da Comis-
são, Léa Marina Fajardo Balieiro de
Jácome e José Ferreira, e pelo Adad•
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que iria,dar prosseguimento
aos trabalhos da Concorrência Pú-
blica n9 120-66, suspensos, conforme
consta da Ata n9 120-66, em • eirtude
da decisão do representante da fir-
ma Pedreiras Brasil Ltda., em recor-
rer da deliberação da Comissão, em
não aceitar a sua inscrição tia pre-
sente concorrência.

Continuando disse o Sr. Presidente,
que o recurso fedo pela referida

fôra indeferido pelo Sr. Diretor-
Geral. Em seguida coloco': as nve-
lopes contendo as propostas a dispo-
siçã( dos representantes das firmaa
para o competente exame de awlola-
bilidade dos mesmos. Constatada a
1.eviolabilidade dos envelopes das. pro-
postas, foi perguntado se havia al-
guma declaração para consignar em
ata, tendo o representante da fiema
Pedreiras Brasil Ltda., dito que iria
recorrer da decisão do Sr_ Diretor-
Geral que indeferiu o seu recurso.

Face a esta declaração, o Senhor
Presidente, disse que o envelope con-
tendo a proposta da firma ndrelras
Brasil Ltda., continuaria em poder
da 'C.C.S.O., devidamente fechado,
lacrado e rubricado.

O representante da firma ENCIPAR
— Engenharia Civil do Pariná Yetcla.,
também convocado, não compareceu
a presente reunião.

O Sr. Presidente, a seguir. passou
a abertura dos envelopes n9 2, claa
firmas inscritas, cuias propostas, em
resumo, foram as seguintes:

Emprêsa Paranaense de Sanea-
mento e Terraplanagem Ltda.:

Preço total dos serviços*	
Cr$ 40.756.000 (quarenta milhões, se-
tecentos e cinqüenta e	 s mil cru-
zeiros).

Prazo para execução: 90 (noventa)'
dias corridos.

ENCIPAR — Engenharia Civil do
Paraná Ltda.:

Preço total dos . serviços'	
Cr$ 46.500.000 (quarenta e seis mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros).

Prazo para execução: 90 (noventaV
dias corridos.	 •
-Nada mais ocorrendo, o Sr. presi-

dente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como Secretário a 'aviar a
presente ata que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da
Comissão.

Rio de Janeiro, 'T de dezembro de
1966. — Humberto Lopes Potywiara
da Silva, Secretário. — Francisco
José Teixeira Machado (Presidente
da C.C.S.0.). — ~1071 Aganoel
D'Avila, Procurador, Membro da Co-
missão. — Léa Marina Fajardo Ela-
Urro de Jacome. Engenheiro. Mem-
bro da Comissão. — José Ferreira,
Engenheiro, Membro da comissão.
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IMPÔSTO DE RENDA
Decreto n' 55.866 ___. de 25-3-65

Aprova —Regulamento para cobrança e fiscalização
do impósto de renda

DIVULGAÇÃO N9 939

PREÇO Cr$ 400

— A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência I Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlse Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

• Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1966. — Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da C.C.S.O. —
Humberto Lopes Potyguara da S'ilra,
Secretário. — Ayrton Manoel DAvila,
Procurador, Membro da Comissão. —
João Baptista Corrêa Jet Silva.' En-
genheiro, Membro de Comissão. —
José Ferreira, Engenhairo, Membro da
Comissão.
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• ATA N.9 121-66

Ma dg reunido da C. C; S. 0.k Para
recebimento e abertura dos -envelo-
pes ns. I o 2, da concorrência , pft-
blica para execução dos servtcAS de
Dragagem d.e Canais, no Estado do
Fará, 29 Distrito' Federal de Obras
de figneantentp, de acordo 'oom o
Editul d.e Concorrência n9 $21-66,
publicada nO "Diário Oficial" de 7.
de novembro de. 1966, páginas 3.199
e 3.200 (Seçclo	 Parte II). •

Às gaiatae horas do dia séis de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
• seis, reuniu-se na sede dêste De-
partamento, a CortliSSÃO Composta . pelo
Engenheiro Franeasco José Teixeira
MaPhado, Presidente da Ç. C. S. O.,
pelo Procurador Ayrton Manoel
D fAvila, pelos Engenheiros membros
da ÇPI-riisaão João Baptista -Corrêa da
Silva e José Ferreira, e pelo Adminis-
trador Humberto Lopes Potyguara da
Silva, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comissão iria receber os enve-
lopes ns. -1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrência nai121-66, tendo com-
parecido 'e entregue os envelopes os
representantes das firmas: sCOMAB"
— Construtora Marabá S. A. e "CO-
NAMA" S." A. Construções Amazônia.

Iniciou-se, imediatamente, a ober-
tuia do envelope "n.9 1" para verifi-
cação da documentação, e, estando a
Mesma de acprdo pra as condições
estabelecidos po Edital de Concorrên-
cia, O senhor Presidente passou " à
abertara dos envelopes "n.9 2" das
firmas inscritas cujos propostas, em
resumo, foram as seguintes:
"COMAB" Construtora Marabá E. A.

Free() total dos serviços --- Cr$ .,
235994.400 (duzentos e trinta e cin.
com milhões, novecentos e noventa e
quatro mil e quatrocentos cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
Meses.

• "CONOMA" S. A. Construçóes
A.M4a(m4)

Preço total dos serviços: Cr$
248.910.000 (duzentas e quarenta e
oito milhões e novecentos e_ dez mil
cruzeiros) .	 .

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses. 9	 • )

Nada mais ocorrendo, , o senhor
Presidente e:leen:014 a a eSSão as quin-
ze horas e trinta Minutos, autorizan-
do-me, como' secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim aaSi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, seis de dezembro de
mil novecentos e sessenta e seis.. --
Humberto Lopes ,-Potyguara da 'Sil-
va, Secretário. — Francisco José Teia
xeira Machado, 'Presidente da C. C.
S. O. — Ayrton Manoel D'Avila,
Procurador membro da Comissão. --
João paptista Corrêa da Silva, Enge-
nheiro membro da Comissão. — José
Ferreira, Engenheiro membro da Co-
missão.

159 Distrito
ATA s15.9 D. F. O. S. N.9 1546

Ata da reun ia° da Comissão de Con-
corrência de' Serviços e Obras no
15.9 DFOS, para recebimento elaber,
fura. de ,propostas da Concorrência
Pública 'para "Execução de servieos
complementares na Barragem. do
Arroio Duro; no Eisiado do Rio
Grande do Sul, município de Ca-
inaquit, 15,9- DFOS", de que 'trata o
Edital h9 178-66, publicado no pia,
rio Oficial n.9 218, de 21.11.66, pá-
gina 3.323, Seção 1, Parte II.

Às (15) horas do dia (9) nove de
dezembro de (1966) í novecentos e
sessenta e seis, na Sede do 159 Dis-
trito, do Departamento Nacional de

Gbaas de Saneamento, à rua 'Wash-
ington Luis número (815) oitocen-
tos e quinze, reuniu-se a Comissão de
COncorrência de Serviços e Obras ao
159 DFOS, designada pela Portaria
n9 '7-64, de 4 de novembro de 1964,
do Sr. Engenheiro Chefe do Distrito,
composta dos seguintes membros:
presidente — Engenheiro Marcos
Barth, respondendo pelo Serviço Téc-
nico Distrital; Paulo Melo Borges —
Procurador; E'ngenheirps Itamar Cota:
to MeSlat) e Marsoel Francisco Soa-
res, pela Seção de Estruturas (STD3)
e José Luis Cardozo Sobral — Chefe
dP Serviço Administrativo Distrital,
servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a Comissão iria receber os
envelopes ris. 1 e 2, referentes ao Edi-
tal de Concorrência Pública número
178-66, tendo comparecido e entregue
os envelopes, o. representante da
STERSUL S. A. = Engenharia .e Re-
presentações.	 -

InicioU rae imediatamente, -a aber-
tura do ,envelope • na 1 para verifica-
40 da documentação e • estando a
rnearna de acôrdo com as condições
estabelecidos no Edital supra men-
cionado, o Sr. Presidente passou à
abertura do envelope -  -2, d-a. firma
inscrita, caja ppoposta. , em resumo foi
a seguinte:

BTERSUL S. A. — Engenharia e
Representações

	Preço total dos serviços: Cr$ 	
097.040.000 (seiscentos e noventa e se-
te milhões e quarenta mil cruzeiros).
Prazo _ para execução: 4 , (quarto)
meses.Na

Mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às (15,30m)
quinze horas e trinta minutos, auto-
rizando lme, como secretário, a lavrar
a presente Ata, que vai por mim as-
sinada e pelos demais membros da
Comissão. .

Pôrto Alegre, 9 de dezembro de
1966. — Marcos Barth, Presidente da
Comissão. — Bel. Paulo Melo Bor-
ges, Procurador. — José Luis Cardozo
5obral, Secretário.. — Hamar Couto
1VIesko, Eng. membro da Comissão. --
)Vlanoel Francisco Soares, Engenheiro
membro da Comissão. 	 •

MINISTÉRIO
DA ED.UCACÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL .

DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro

CONCURSO DE HABILITAÇAO
Programa de Latim

A prova escrita de Latim constará
ãe duas part,es:

I -- Tradução de um trecho de 90
a 120 palavras tirado de uma das se.
guintes obras.	 a

ai Institutos d a Gaio_
b) Regras deUlpiano;
c) Sen t enças de Paulo;

4 — Gs numerais. ' Declinação eis
unus, duo

5 — Conjugação ativa. O infectunt
e o perjectum. Formação dos tempos-
A flexão verbal.	 ,	 • -

(a— Conjugação passiva e depoente.
7- -a. Conjugaçã6 -dos verbos chama_

dos irregulares: • compostos de sum,
tolo, noto, inalo 'a fero eo queo, ?le-
que°, fio.

8' --- ?articulas invariáveis.
.9 — Sintaxe de concordância.
10 --• Sintaxe de regência. Princi-

pais empregos dos diversos casos. .
Será permitido o liso -de dicionário

latino-português.
• Dias 19, 20 e 21-12-66

Faculdade de Arquitetura
-‘ EDITAL

De ordem—. do Senhor Diretor, Pro-
fessor catedrático José Octacilio. de
Saboya Ribeiro, faço público, para
conhecimento dos intçressados, que,
re período de -10 a 21 de janeiro de
1967, de segunda a sexta-feira, no
horário de 9 às 12 horas, cotarão
abertas as inscrições no Concurso - de
Habilitação à matricula na la seria
rio Curso- de Urbanismo, para o ano
letivo de' 1967. E' de 50 (cinqüenta)
c número de Vagas estabelecido pela
Congregação.

2 ,' Os 'pedidos de inscrição deverão
ser ' feitos em formulário próprio for..
necido pela Secretaria, isento de sê,lo
accanpannado de ,diploma de arqui-
teto, engenheiro-arquiteto ou de en-,
genheiro -civil, devidamente registra-
do na repartição competente. No ato
da inscrição o candidato deverá apre_
sentar carteira de Identidade, expe-
dida por órgão oficial; 3 (três) fo-
tografias (tamanho 3 x 4 cm); ates-.
t .a. do 'de vacinação anti-variólica; e
o recibo de pag;amentO da taxa de
inscrição.

leamas
3. • Dos candidatos habilitados à

matricula por ocasião desta, serão
exigidos ainda os seguintes do-
cumentos, todos com exceção dos ré_
feridos nas alíneas "a", "h" e "f"
com firmas reconhecidas em Tabelião
Cesta Cidade: -

a) prova de quitação com o_ ser-,
viço militar;

b) título- de eleitor;
c) • atestado de sanidade físico, e

mental; —
(I) atestado de idoneidade moral;
eY certidão de' registro civil;
f) recibo de pagamento da taxa de

matricula.
_ 4. O Concurso constará de provas
enfitas de:

Sociologia História da Arte e In-
glês .ou Francês.

a. Sera aprovado no Concurso 'o
candidato • que obtiver . a nota minitna
quatro, em cada disciplina.	 • •

6. Os candidatos aprovados serão
classificados 'em ordem - decrescente
segundo o número total de pontos
obtidos nas três matérias, saimento
tendo direito a matricula:

a) os candidatos classificados até
c 509. • lugar;	 • -

b) os candidatos que obtiverem to-
tal de pontos igual ao alcançado pelo
509 classificado. .

7. A • aasência do candidato a ' qual
quer prova importará na sua elinu_
nação.	 .,	 •

Rio de Janeiro. 18 de novembro de
.966. — José Antônio Anciãs Proençu
Secretário..	 -

Visto.	 José Octacilio	 Saboya
Ribeiro, Diretor.	 •	 ,	 •	 •
,	 Dias: 19, 20 e 21-66 	 •

De ordem do Senhor Diretor Pro-
fessor catedrático José Octacilai
Saboya Ribeiro, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que no
período de 10 a 2_1 de janeiro de 1967,
cie segunna a Sexta-feira, no horário
de 9 às -12 horas, estarão abertas as,
inscriçõea' na Concurso de Habilita.1

_
çat a matricula na 1.Q., série do Curso
.de Arquitetura para o ano letivo de
967. É' de 150 (cento e cinqüenta)

onnúgmreegraoçadj,, vagas e: stabelecido pelacp 

. — •
2. Os' pedidos de, Itascrçao deverão

ser feitos' em formulário próprio,
necidos 4'ela hSecretaria, isentos de
aeloaaraimpanhados do certificado, em
duas vias, de Conclusão do • Curso Co-
legial ou equivalente,' de acôrdo com

legislaçâo vigente, 'COM' firmas  re-
conneeldaa em Ubeba() desta C1-ide,
'No ato da inscrição. O candidato de-
verá apresentar carteira de identi-
dade, exasaiala por órgão ofteall; 3
(três) fotaarafia.s, (tamanho 3 x 4 em):
atestado de vacinação anti-variólica,
e'á recibo de pagamento da taxa de
inscrição (Cr$ 20.000) .	 •

Dos candidatos habilitados à ma-
tricula, por ocasião desta, serão exi-
gidos, ainda, os seguintes documen-
tos, tedes, cotia exceção dos referidos
nas alíneas "b' "c' 1 e "g" com (ir-
mas reéonhecidas erri Talseliao desta •
Cidade:
•aa). fichas 18 e--19 (duas vias . de
cada) de - cursis secundário ou histó-
rico escolar (duas vias) do curso reaa

:a. e fôr, outro curso equivalente;
ba -prova de quitação com o se-viço

militar ,
c) tianc de -eleitor,
d) atestado de sanidade física e

mental,	 •
e) atestado de idoneidade moral;
f)_ certidão • de registro civil;	 • -

- g) recibo de pagamento da taxa de
matricula.

3. O Concurso constará das se-
guintese provas:

3.1 — Provas de Habilitação (c/i- •
nainatórias) , , 	 ,

-	
•

3,1.1 -- Desenho a mão livre.
3.1.2 — Desenho Projetivo.
3.1.3 — Matemática.
3:1.4	 Física.	 '

-	 .
d) Obras de Cícero, que ver-se tema

relaciona com o diaeito-tals pomo as
Catilinárias, os diadursos em. defesa
de Marco Márcelc, e do poeta Arguias.

II — Aplicação de conhecirsientoe
gramaticais constantes da "-relação
ataixo, mediante versão para a lin-
gtta latina de frases fáceis. Será:for-
necida a tradução latina dos voca-
tmlos de, uso não freqüente.

1 — Flexão dos substantivos
2 -- Flexão dos adjetivos e prono-

mes.	 ,	 -
3 — Graus dos adjetivos. Foin a-

ção do zornpalativo e superlativo.
_

4. O candidato que não obtiver
nota igual ou suprerior a 4 (quatro)
em cada uma das Provas de Habilita-
ção, será eliminado, do concurso,

5. sóini-nte será feita prova elassi-
ficatoria quando das eliminatórias re-
sultar aprovação de , um riejito su... •

pela 
cuaior tt 4o rengaaoomero-de .vagiaa• fixado

6. O cai didato aprovado nas Fa'o-
vas . de Habilitação será submetido à
Prova aestinada à. Classificaçao, a
qval constará de um ou mais dese-
nhos da haura humana vestida ou de
paisagem.	 •

7. A clas.eficação final será feita
somando-se ao total' de pontos ob-
tidos nas Provas de Habilitação o
úmero ae pontes alcançados na- pro-

via destin'ida à classificava°
8. Os candidatos clasaificadOs serão

relacionados em ordem decrescente
segundo t numero total d.. pontos
ok.itidos, sómente tendo 'direito à ma-
tricula:	 •	 •

ai os candidatos' classificados até
O 150 9 nigar•

b) os cándiaatos que obtiverem tu-
ttii de pontos igual ao alcançado peld
150 9 classificado.
, 9, A ausência do candidatq a qual-

quer prova ou parte desta, quando
realiZacia tala mais de uma sessão, im-
portará na sua eliminaçáo.	 •

10. Se classificação feita de acôr-
do com -este . edital resultar em ria-
Mero de vagas não preenchidas sus
perior a 15 elOas do fixado pela Con-
gregação) o Diretor determinará a
realização • de segundo concurso de
habilitai acessível apenas aos caia- -
didatos lá inscritos no primeiro con-
curso.

-Rio de Jantiro, 18 de novembro de
1966:-- José Antônio Anciãs Proenca,
Secretario,-
--- Visto. =- jose Octacilio de Saboya
1/4tbeiro, Diretor.

Diaa 19, 20 ,e 21-12-66



PROGRAMA DA CADEIRA DE
HIGIENE, MEDICINA PREVENTIVA

E TRABALHOI
- .HIGIENE GERAL

1 alntrodUção-aa estuda da higiefiè
definiçâo dos problemat e ciaaamentas.
' 2. Papel do solo na propagação das
doenças.	 •

3. , Papel da. água 'na propagação das
doenças.

4. A atmosfera no interior das ha
bitações e ,nos ambiéntes de traba •
lho.

5. Salubridade e clima. Climas da
.-

6. Alimentaçãó e sua importância
em higiene intliviatial.

7.Vitaminas e avitaminoses.
8. Papel dos alimentos na propa-

gação das infecções e das infestações,
O. Intoxicações alimentaras. Con-

serva e preaaraçao dos alimentos.
10. Higiene da habitação.
11. Higiene urbana.
12. Higiene do vestuário.
13. Noções de eugenia.
14. Higiene infantil.
15. Higiene escolar.
16. Higierè e educação física.
17. Fundathentos de higiene Man-

tal.
iazaicefla anatais/Iva

18. Médicina preventiva. Sua ftm-
ção na comunidade. Infraestrutura,
operacional com os seus compunentes
indispensáveis a cada caso. Preparo
e ,treinamento de pessoal especializa-
do.

19. Saúde da familia e seu atendi-

e

20.1 Saúde da. comunidade.
Diagnóstico cia saúde na comunida-

de,	 •
Doenças infecciosas: cindromes

deacaréncia nutriciahal -- s ' doenças
mentais e desordem do comportamen-
to. Outras doenças comuns, com re-
feraticia particular aquelas de evolu-
ção crônica.	 ,

Epidemiologia, da saúde e doença
nas suas implicações relativas ao ares
cimento e desenvolvimento do indivie
duo e da comunidade.

A Educação sanitaria individuais e
familiar. Organização de grupeis vi-

a-sandia a uma' maior compreensão das
necessidades individuais - correlações
entre eoMportamarito 0 saúdeedoenaa
- imalicações' saiiitárias das nitidan-
ças. de hábitos de adem

20.2 Educação Sanitária
21. Epideraiologia em geral -- Téc-

nicas laboratoristas para inquéritos
nosológicos. indicas de prevalancia e
de morbidade. ,

22. Ecologia em geral, especialmen-
te'animal. Evolução dos conceitos até
a doutrina de Pavlovski. Aspectos
particulares das zoonoses, inclusive és
aberrantes.

23. Emanas periódicas de saúde.
.Detectação, triagem e seguimento das
doenças em geral, inclusive as de-pa-
tufeza congênita.
• 24. Princípios gerais de profilaxia
Imanoprofilakia, quimioprofilaxia ,e
Quimiosupressão.	 •,

25. Puericultura ou pediatria pre-

Higiene 'individual e social na 1/1-
Minta.

25.1 Valor e normas' do exame, pal-
cológico	 fisiao, ratê-aattal.

25.2 Disciplina, - Alimentação e hi-
giene da gestante.	 a

25.3 Cuidados e' regimes alimenta-
res do recém-nascido normal a têrmo

alsectamento ao seio e alimentação

ventiva
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r.
Faculdade de Medicina da Uni-

' versidade Federal do Rio de
" Janeiro

EDITAL

mento.
< O papel da família na epidemiolo-

aia da Saúde e da Doença.
Implicações eepidemioleigicas das fun-

ções familiares. 'Relações entre saú-
de e doença na Ufania. A família ria
transmissão de hábitos condicianantes
de saúde e doenaaaaAtendiraento mé-
dico sanitário a familia. Re'alebea .en-
tre o médico e os membros da fama

nóta' •

20. Saúde da comunidade

" . Concurso para provtmentd'efetivo do
-, cargo de Professor Catedraaco aa

Cadeira de Higiene,. Midterna are-
e a ventiva s do Trabalha,.,

De ordem dó Senhor Dirator . da
raculdade de Medicina da Universl-
alada Federal do Rio de Janeiro (an-
tiga Faculdade Nacional . de Meai-
tina da Universidade do Brasil), Firo-
gessar Doutor José Leme Lopes, faço
público pelo presente Edital, que . se
acham abertas nesta Secretaria, pelo

. prazo de 1 (um) ano e seis it) me-
tes, a contar da. data da publicaçao
dêste Edital, .no Diário Oficial, as
Irisaria:5es do concurso para provimen-
go do cargo de Professor Catedrático

e Higiene, Medicina Preventiva e ,cia
• reagbalehnot,0
1,

nina Interno desta I	 de
do 

d'aiscPu°15tadllo
ilh	

e
de acordo com a, legislação ern t:gor,

Os candidatos deverao aatletazer as
aguirites exigências:	 .

Para a inscriçao:
a) apresentar diploma prafreseonsu

eu Cientifico de Instituto nide se Mi-
Instre a disciplina a . cujo concurso
lie propõe;'
• la provar que é brasileiro nato ou
.naturalizado:
. c) apresentar prova de idoneIdane
raoral (fôlha corrida fornecida pelo
instituto Félix Pacheco)

d). apresentar, prova de sanidanc
/laica e mental; 	 .

e) apresentar documentação, na
atividade prafissional e cientifica aut
tenha exercido e que se relacione com
It disciplina ern concurso;	 .

a f) provar que é docente livra. ou
' professor adjunto . da a'aciateade da

Medicina da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, ou • catedrático ela

, disciplina ou disciplinas afinanerten-
tentes aos quadros da Universidaae
eu Estabelecimentos is.vados oficiais
ou reconhecidos e, bem mann os gra-
duados de nivel superior, de notório
tabu, a critério da Congregaçâo.

g) recibo de pagamento na taxe..
de inscrição .	.	 .

h) entregar a Secretatia, no ma
Mento da inscrição, pelo menos se-
tenta exemplares ±m dessas ou mi
tneografados, da tese inédita que haja
escrito si5bre a disciplina a cujo' cola'
curso Se propõe; •
. i) entregar, no Momento tia Me
eriçâo, quando possivel, pelo menos
cinco exemplares de . cada caiai doe

•trabalhos que tiver re l acionado, no
original, mencionando neste coso Il
revista oti pUblictiaati em que ta et
tido, originalmente, inserto;

e) prova de quitação com o Bardai,
• Militar;

.., k) apreseatar o titulo de eleitos,
O concursd de • titulas donsistieá

para cada qual dos candidatos ns
apreciação dos seguintes eleueealoa

a) atividades acadêmicas;
b) atividades profislonals;
c) atividades didáticas;
a) trabalhos e pesquisas.

. Por atividades acadetnicaa, se sa
, tendem as do candidato como alota)
doa Vários cursos no perlado de sua
formação, registradas os suas notae
distittas, prêmios ou láureas que dêem
a êste perlado especial relêvo.	 .

'Pot atividades profisionais enteia
dem-se as do calicildato no etc/Vela
da profissão medica, cargas térincos
de 'natureza profissional não aidátie
cos, comissões, cursos da . ateerfela-a
mento que tenha seguido Pais Ou
fora dêle,- titulas de associações cien-
tificas, etc.

' Por atividades didáticas' (entendem-
, se as do candidato, seja na aealizaçao,
de cursos, seja no exerciam de cata

gos e funções de natureza didática,
tais como interno, instrutor, aocente,
assistente, professor adjunto ou ca-
tedrático de outra insiltuiçao de en-
sino.-	 .

Como trabalhos e pesquisas eerau
examinados aqueles apresentados ou
dieneionados .pelo candidato, 'devendo
ser considerados : Sob essa rubrica:, •,

a) Comunicações, publicaçõas, teses,
livros com resultados de pesquisas
pessoais oti em calaboração;

b) Idem, com. 811-nese ou exposição
de questões cientificas;

c) Livros didáticos.
O candidato deverá quando possível,

apresentar no momento da Inscrição
pelo manca cinco exemplares de cada
qual dos taabalhos• que tiver relacio-
nado, no original ou em cópia fotos-
tática, quando não fôr posSivel no ori-
ginal, mencionado neste caso a revista
ou publicação que tiver sido original-
mente publicado: -

A cada um dos títulos ou trabalhos
'será atribuída -uma nota vailavel de
zero a.-dez, de acôrdo com a tabela ta
vitlarea organizada pela Congregação
e publicada no presente edieal.

TRABALHOS E ' PESQUISAS

le) Lista dos assuntos de pesquisa
ciehtifica executada pelo candidato,
seguido das publicações atinentes a
ésse assunto.r) Lista dos assuntos de pesquisa -
técnica ou tecnológica executados pelo
candidato, com as publicações c(Tm;
provantes.

3s) Lista dás ptiblicaçóes adata,
aros didáticos, artigos eta., de cará-
ter cientifico ou técnico.

Julgamento; Nesta diviaâo serâo
dadaa notas de zero a claz a cada
Item: com os seguintes Pesos:

1. - Assunto de pesquisa - nota
!C 5 = X

2. --- Assunto de técnica - nata
x 3 = Y

3. - Publicações outras -
sc 2 = Z

X 4-	 Z ea. nota

10
A nota dos trabalhos e pesquisas é

aquela obtida como se vem de deter-
minar.

•Nota referente ao curricuium:
As quatro obtidas pelo Pagamento

encaminhado como acima se estabele-
ce, serão dados os seguintes pesos.

a) Atividades acadêmica - 0,5 x
(O - 10)
h) Atividade - profissional -- 1,5 x

1) - 10)	 •
c) Atividades didática --	 _
- 10)

d) Trabalhos e pesquisas - 4 xsa:
-• 10)	 -	 '	 .

Tadas as' provas ' é o ' julgamento do
concurso serão realizados em sessão
pública, exetuando a feitura da prova
escrita e, no mesmo ato de julgar
cada examinador, dará' ao conjunta
dos titulas e a cada concorrente, se-
gundo o merecimento que lhe atribua,
uma nota de zero a dez, consignando-
a em cédula assinada, que será fecha-
da em invólucro opaco até a aaeuraçÃo.

O eonCursd de provas destinado a
verificar a erudição e a experiência
dos candidatos, bem como' os predica-,
dos 'didáticos, constará de:

a) prova prática, a ser realizada-de.
açôrdo com o regulamento esvazia) de

«concursos elaborade• pelo Cansellid
Depattaftiental; 	 •
13) prova didática, sôbre assunto sor-

teado com afeite e quatro haras de
antecedênaia;•

e) defesa cie tese, escrita, especial
mente,com contribuição pessoal para
fina da Coneiit'SO.

O requerimento- de inscrição será
entregue ao protocolo da Faatadade,
acompanhado de todos os documentas
exigidos, não sendo permitida a • ins-
crição condicional. •

25.4 Cuidado e aliznesitaalo doa pra.
~turas.

29.5 Creacimehto a dasenVo1Vitnent0
físico e mental.. -,

,a6.6 Conceito de mortalidade infan-
til. .Causas patológicas, a seano.teo..
nômicaa..	 , •

25.7, Planejamento, Preaehttva
Martalidade perinatal et anfantil.

25.8 Recursos diretos de 'assletêticia
à maternidade e ea Infância -- Postas
de puericultura ante-natal e pae sna-
ta/ - Créchès - Abrigos ineantis
Hospitais -- ~Malicia faitiillaredo-
;Malharia à criança.

26. Epidemioiogia e profilaxia 'das
seguintes condições:'

26.1 Febra tifóide e (Maus doenças
por enterobactérias..

26.2 Peste '•
' 26.3 Brucelose

26.4 Lepra
26.5 Tuberculose . •
26.6 Difteria
26.7 Cotmeluche
26.8 Estreptococ aia* .
26.9 Estafilicoccias, principalmente

hospitalares e . doenças mecaniStão
ldêntico de , transmissão (infecahes
hospitalares)

26.10 Meningococclas
26.11 Tétano
26.12 Esquistostoinose

'26.13 Outras heimintoses intesthlais
•26.14 Bancroftoses e outras fliatio-

ses, inclusive as, aberrantes
26.15 Malária

• 26.16 Doença de Chagas
26.17 Leishmanioses
26.18 Enteroprotozooses
26.19 Toxoplasmose
26.21 Riquetsioses
26.21 Enteroviroses,	 especial/dente

doenças de Neine-Medin
26.22 Febre ;,amarela e oatraa ar-

borvirases
'26.23 Varíola e varicela

26.24 Sarampo e rubéola
26.25 Parotidite epidêmla
26.26 Raiva
26.27 Gripe, • adenoviroses , e outras

viroses respiratórias
26.28 Traeorna e outras aftaltrópaa

tias infecciosas	 •
26.29 Hepatites por virus e mono-

nucleose infectuosa
26.30 Sífilis e .outras doençac vene-

rem
26.31 Bouba e outras espiroquetoses

não venéreas
26.32 Micoses em geral, especlairhen-

te as profundas -
26.33 Encefalmolielites era gerai
26.34 Ofidismo , , e outros acidentes

causados por animais peçonhentoa
• 26.35. Doeitaaa eacencials

26.36 Doenças imimológicas
20.37 Doenças tatrogénicas
26.38 Distúrbios de equilíbrio hidra..

salino em geral
20.39. ,Acidentes por radiação ioni-

zan te	 r•	 •
26.40. Suicidio - Acidentes 'de oa-

dem não profissional
26.41 Alcoolismo e narcomania
26.42 Problemas de reabilitaçãn

geral, inclusive nas doenças mentais
ánict	 mCâncer e outras doenças opi	 a

26.44 Outras doenças degenerativa
26.45 Infecções, intoxicações e taxi-,

infecções alimadares
26.46 Termo e alopatias
27. Medicina do Trabalho
27.1 Fundamentos de psicoilsiologla

da trabalho em seus diferentes fingua
/os. Doatiças ptofissionais e sua pred
venção: monóxido de carbono,„chuma
ao, bensol, anilina, silicose e 'outrate
pneumoconloses. -

ata. Doenças infecciosas e parasita,.
rias de' natureza profissional. 	 a •

27.8 Acidentes do trabalha e sua
prevenção. Trabalho de mulheres, ve-
lhos p Menores. Problemas Sócloaecoa
nômicas ligados ao trabalho.

2a. Bioestatistica - Organização •
administração médico-sanitária.

28.1 Estatística sanitária Bioaatatís-
Uca. coleta e aritica dos dados. ~art.
cientes Seleestatísticos.

l
/
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28.2 Técnicas de amostragem. Sele-
ção de técnicas e critérios de aplica-
ção e • interpretação.

28.3 Fundamentos de organização e
administração médico-sanitária.

PARTE PRÁTICA

A) HIGIENE
1. Exame higiênico da água.
2. Exame higiênico do leite.
3. Obversações meteorológicas.
4. Catatermometria e temperaturas

efetivas.
5. Fotometria e estudo das diversal

Illiodalidades de iluminação artificial
6. Exercícios de estatística vital.

7. Exercícios de estatística vital.
8. Exercidos de estatística
9. Exercícios de epidemiologia.
10. Exercícios de epidemiologia.
11. Colheita de material para diag-

nóstico de doenças transmissivels.
12. Malária: diagnóstico em labora-

tório. Transmissores.
13. Febre amarela: diagnóstico de

Laboratório. Transmissores.	 .
14. Difteria: provas de receptivida-

de. Diagnóstico em laboratório.
15. Tuberculose: diagnóstico em la-

boratório.
18. Lepra: diagnóstico em laborató-

rio.	 •	 •	 ,

18. Leislunanioses: diagnóstico em
laboratório. Transmissores.

20. Febre tifóide e disenterias: diag
-nóstico em laboratório.

21. Peste: diagnóstico em laborató
rio — Ratos — Transmissores.

B) MEDICINA 'PREVENTIVA
A parte prática constará da parti-

cipação dos alunos em trabalhos e
exercícios aplicados tt medicina pre-
ventiva em , uma ou mais comunida-
des pilotos, incluindo levantamentos
epidemiológicos, aspectos médico-so-
ciais, avaliação de resultados de mé-
todos de assistência e contrôle,

A) Organização hospitalar, tipo eo..
nônias e preventórios;

B) Estações de tratamento de água.	 .
e excreta;

C) Organização industrial;
D) Serviço de saneamento tipo

S.N.M.
•PILMES EDUCATIVOS

Secretaria da Faculdade de Medi-
cina da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, 5 de dezembro de 1966.,
— _Michel Eugênio Jourdan, Secretá-
rio. — Visto: Prof. José Leme Lopes,
Diretor.	 -*

(Dias 16, 19 e 20-60,

•

izorrimq:ão

DECRETO N.• 94.646 - DE 10-18-1931

-DIVULGAÇÃO N.° 769

ediçée,

Preço: Cr$ 25,00 .
A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigees Alves, 1

Agéeela . 1: Ministério da Fazenda

Mente-se a pedidos pelo Serviço de Reeziabõlso Puma,
0—

rREço pgsTE, asEno. crt 50


